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RESUMO 

 
A presente dissertação analisa a dinâmica de modernização das Forças Armadas do 
Exército de Libertação Popular (PLA), com ênfase nas transformações estruturais, 
tecnológicas e geopolíticas ocorridas a partir da virada do milênio. O estudo parte da 
análise das categorias geográficas “território” e “região” nas correntes do pensamento 
geográfico e busca compreender os fundamentos dessas categorias para a leitura da 
Geopolítica chinesa. Na sequência, território e região são analisadas e reinterpretadas 
à luz dos movimentos que a China tem realizado no cenário internacional, a partir das 
estratégias contemporâneas de sua política externa e de defesa. Destaca-se a 
convergência entre a Teoria do Rimland e a Nova Rota da Seda na política externa da 
China, cuja articulação reconfigura as franjas marítimas da Eurásia, deslocando o 
núcleo estratégico para uma rede de influência geoeconômica e Geopolítica sob a 
liderança da China. Esses movimentos mostram como a República Popular da China 
(RPC) tem repensado o território nacional e ampliado o conceito de região, sobretudo 
a partir de sua atuação militar e econômica no Indo-Pacífico e em outras zonas de 
interesse político. Paralelamente, a militarização do Mar do Sul da China simboliza um 
dos eixos centrais da expressão material da modernização militar chinesa, 
especialmente nas disputas de soberania no Sudeste Asiático. Metodologicamente, a 
pesquisa utiliza o método dedutivo, que parte de uma ideia geral para chegar a uma 
conclusão específica, e articula os fundamentos da Geografia Clássica e 
Contemporânea para examinar as categorias “território” e “região” na geopolítica 
chinesa. O modelo de abordagem é qualiquantitativo e conecta a revisão bibliográfica, 
análise documental, e a compilação de dados estatísticos referentes ao orçamento de 
defesa e ao inventário do arsenal militar chinês. Os caminhos metodológicos articulam 
os modelos de análise geopolítico, histórico-comparativo, econômico-industrial e 
jurídico-territorial. Esses elementos possibilitam compreender o processo de 
modernização militar da China como uma estratégia geopolítica organizada e 
fundamentada em memórias históricas, dinâmicas espaciais e projeção de poder. Os 
resultados indicam que o processo de modernização do PLA não é meramente 
técnico, mas se materializa, sobretudo, pela integração da Base Industrial de Defesa, 
pelos avanços tecnológicos, e pelas reformas militares, manifestados em sua 
estratégia de projeção de poder. O tripé articulado pela China, através de território, 
região e poder militar, redefine o lugar da China no cenário geopolítico e utiliza a 
memória do “Século da Humilhação Nacional” como instrumento para resgatar o 
orgulho nacional e inseri-lo como ator central nos processos decisórios e na corrida 
armamentista do novo milênio, o que desafia as nações hegemônicas, em especial os 
Estados Unidos. A modernização militar chinesa representa uma estratégia importante 
para o “sonho chinês” e seu projeto de rejuvenescimento nacional: atingir a grandeza 
histórica, a influência global e o desenvolvimento próspero de sua população, sendo 
o poder militar o principal condutor da geoestratégia chinesa no século XXI. 

Palavras-chave: China; Modernização Militar; Geopolítica; Território; Poder Global. 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 
This dissertation analyzes the modernization dynamics of the People's Liberation Army 
(PLA), emphasizing the structural, technological, and geopolitical transformations that 
have occurred since the turn of the millennium. The study begins with an analysis of 
the geographical categories of territory and region within the currents of geographical 
thought and seeks to understand the foundations of these categories for interpreting 
Chinese geopolitics. Subsequently, territory and region are analyzed and reinterpreted 
in light of the movements that China has undertaken on the international stage, based 
on the contemporary strategies of its foreign and defense policy. The convergence 
between the Rimland Theory and the Belt and Road Initiative in Chinese foreign policy 
is highlighted, the articulation of which reconfigures the maritime fringes of Eurasia, 
shifting the strategic core to a network of geoeconomic and geopolitical influence under 
Chinese leadership. These movements reflect how the People's Republic of China 
(PRC) has rethought national territory and broadened the concept of region, especially 
through its military and economic activities in the Indo-Pacific and other areas of 
political interest. In parallel, the militarization of the South China Sea symbolizes one 
of the central axes of the material production of Chinese military modernization, 
especially in sovereignty disputes in Southeast Asia. Methodologically, the research 
uses the deductive method, starting from a general idea to arrive at a specific 
conclusion, and articulates the fundamentals of Classical and Contemporary 
Geography to examine the categories of territory and region in Chinese geopolitics. 
The approach model is qualitative-quantitative and connects bibliographic review, 
document analysis, and the compilation of statistical data relating to the defense 
budget and the inventory of the Chinese military portfolio. The methodological paths 
articulate geopolitical, historical-comparative, economic-industrial, and legal-territorial 
models of analysis. These elements make it possible to understand the process of 
Chinese military modernization as an organized geopolitical strategy grounded in 
historical memories, spatial dynamics, and power projection. The results indicate that 
the PLA's modernization process is not merely technical but is primarily materialized 
through the integration of the Defense Industrial Base, technological advancements, 
and military reforms, manifested in its power projection strategy. The three-pronged 
approach employed by China—territory, region, and military power—redefines China's 
place on the geopolitical stage and uses the memory of the Century of National 
Humiliation as an instrument to reclaim national pride and position it as a central player 
in decision-making processes and the arms race of the new millennium, challenging 
hegemonic nations, especially the United States. Chinese military modernization 
represents an important strategy for the "Chinese dream" and its project of national 
rejuvenation, aiming to achieve historical greatness, global influence, and the 
prosperous development of its population, with military power being the main driver of 
Chinese geostrategy in the 21st century. 
 
Keywords: China; Military Modernization; Geopolitics; Territory; Global Power.
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1 INTRODUÇÃO 

 

A ascensão da China como potência mundial na virada do milênio destaca-se 

como um dos eventos mais relevantes e expressivos na geopolítica contemporânea. 

Nas últimas décadas, Pequim tem se constituído como um dos atores protagonistas, 

tanto no campo econômico quanto no estratégico militar. A ampliação e a 

modernização das capacidades operacionais de suas forças armadas refletem não 

somente uma estratégia de segurança nacional, mas também a capacidade do país 

de impactar diretamente o equilíbrio de poder em escala global. 

Descreve-se, muitas vezes, a China como “O Tigre e o Dragão” devido à 

materialidade de sua história, mitologia, à tradição cultural e ao seu anseio pelo 

desenvolvimento econômico. No entanto, a essa equação adiciona-se um elemento 

fundamental para aprimorar suas capacidades militares: a “Pólvora”, que simboliza os 

investimentos e o fortalecimento da Base Industrial de Defesa (BID), somados às 

estratégias de investimento na área militar. Esse fenômeno transforma as relações 

internacionais e modifica o equilíbrio de poder em diversas escalas geográficas. 

Em termos econômicos, o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) aliado às 

políticas tecnológicas de inovação e aos investimentos na indústria de defesa, 

possibilita à RPC investir no seu projeto de modernização das forças armadas em 

grande escala, com destaque para a Marinha do Exército e Força Aérea e rompe com 

o pragmatismo chinês que por muito tempo priorizou exclusivamente a defesa 

nacional. Desse modo, o Exército de Libertação Popular iniciou a projeção de cunho 

regional e global para assegurar e garantir seus interesses e soberania. Essas ações 

transformam o equilíbrio de poder e as dinâmicas geopolíticas e geoeconômicas 

mundialmente.  

Do ponto de vista estratégico, esses processos possuem ligação profunda com 

as mudanças estruturais que a ordem internacional experimentou nas últimas 

décadas, sobretudo no que diz respeito ao declínio da hegemonia norte-americana. 

Outros elementos também contribuem para as transformações no sistema 

internacional: as cadeias globais de produção, a logística Indo-Pacífico como foco 

geopolítico e ressalta que o projeto de modernização militar da RPC, excede a 

proporção interna.  
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O resultado desse movimento, a partir da junção de fatores como geopolítica, 

tecnologia e economia, leva a comunidade internacional a refletir sobre os fatores que 

se assemelham a uma nova corrida armamentista, em virtude dos interesses e 

disputas estratégicas entre as grandes potências do século XXI. Nessa perspectiva, 

mais do que compreender o processo de evolução e transformação das forças 

armadas da China, é entender também como ocorrem essas linhas de forças e 

projeção de poder que modificam as relações e o futuro da ordem global.  

Sobre essas transformações e ascensão da China, Kissinger (2011), destaca 

que o país, como uma superpotência mundial, é reflexo do legado de Deng Xiaoping, 

visto que a sociedade chinesa evoluiu para uma direção na qual nunca havia ocupada 

em outros momentos. Deng foi o grande líder no processo de abertura do país para o 

mercado internacional, através da criação das Zonas Econômicas Exclusivas, de 

investimentos estrangeiros diretos, e com setores da economia mais flexíveis ao 

mercado (Kissinger, 2011). 

São diversos os elementos que englobam a Modernização do PLA, dentre eles 

destacam-se: investimentos no orçamento de defesa, incorporação de tecnologias 

emergentes - o país, por muitos anos, dependeu de tecnologias soviéticas - 

reorganização estrutural, profissionalização de tropas, operações em conjunto e 

aplicação de capacidades navais e aéreas. O país, hoje, dispõe de aeronaves de 

quarta e quinta gerações, submarinos nucleares, porta-aviões, melhor estrutura de 

mísseis, sistemas espaciais e cibernéticos. Esse portfólio descreve a política assertiva 

de Pequim em defender seus interesses e competir tecnologicamente. Mas, de fato, o 

projeto de transformação militar da RPC não é somente um processo quantitativo, mas 

também qualitativo, mesmo que ainda muitos obstáculos sejam necessários superar. 

Sob a ótica acadêmica, a temática é relevante por articular as categorias 

território e região, pois amplia o arcabouço literário acerca da geopolítica da China. Ao 

se apropriar dessas categorias para análise e discussões do estudo, elas representam 

bases interpretativas para compreender o processo de ascensão da China no sistema 

internacional. Desse modo, o estado chinês direciona uma estratégia que transcende 

os aspectos da defesa nacional e alcança projeção marítima e aérea, sobretudo em 

razão do seu crescimento econômico. 

O processo de modernização militar da China está em constante construção e 

impacta diretamente os assuntos de segurança nacional, visto que as potências 
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ocidentais já observam esse cenário com muita cautela, especialmente porque não 

existe um discurso consolidado sobre os objetivos da China, o que ratifica a 

necessidade de estudos que contemplem critérios analíticos fundamentados em 

dados empíricos. 

 A evolução tecnológica experimentada pela RPC nas últimas três décadas 

posiciona o país de forma significativa no novo ambiente geopolítico mundial. À 

medida que o poderio militar chinês cresce, intensifica a demonstração de sua 

capacidade de projetar poder e defesa além do seu território.  

Paralelamente, a modernização militar chinesa, com foco particular na Marinha 

e Força Aérea, destaca-se como um componente fundamental nas capacidades 

operacionais das forças armadas. Diante disso, a República Popular da China (RPC) 

promove um projeto ambicioso de modernização de suas forças armadas a partir do 

novo milênio, para defender seus interesses e garantir a sua soberania territorial. 

Com um aumento considerável nos investimentos em defesa, esse movimento 

reflete a determinação e o foco do país em assegurar a China como uma das principais 

potências militares globais, visto que a modernização militar chinesa, abrange desde 

o desenvolvimento de suas capacidades cibernéticas até a expansão de seu poder 

naval. De fato, esse movimento não somente transforma a capacidade operacional de 

suas forças armadas, mas também modifica de maneira significativa o equilíbrio de 

poder tanto na região da Ásia-Pacífico quanto além do globo. 

Dito isso, o aumento da influência da China no cenário internacional tem 

suscitado uma grande discussão sobre as implicações de sua ascensão militar para a 

segurança regional e global. O país modifica o cenário geopolítico à medida que 

amplia sua presença militar e econômica. Nessa perspectiva, diversas questões 

críticas sobre a estabilidade e a ordem geopolítica estabelecida a partir dessas 

transformações são delineadas nos estudos literários. 

Com base nessas considerações, de que forma o processo de modernização 

militar da China, desde o início do novo milênio, tem transformado suas capacidades 

operacionais e estratégicas, e quais são as implicações geopolíticas dessas 

transformações na disputa pela hegemonia global no século XXI? 

Nesse contexto, do ponto de vista acadêmico, a compreensão desses 

elementos servirá como uma fonte sólida para a continuidade de estudos sobre o 
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poder militar da China, tema altamente atual e de interesse global.  

É importante destacar que os Estados Unidos, principal adversário de Pequim 

no tabuleiro geopolítico, têm um grande interesse nas informações que revelam como 

a China emergiu como um estado militarmente forte. Por essa razão, o próprio país 

divulga anualmente estudos detalhados sobre as capacidades operacionais das forças 

armadas chinesas. Adicionalmente, a pesquisa pretende analisar de que forma o 

projeto chinês impacta o contexto geoeconômico e o sistema geopolítico internacional. 

 A partir dessa questão central, estabelece-se a hipótese de que a 

modernização do PLA não se reserva a uma questão de adaptação técnica, mas se 

apropria de instrumentos e estratégias de consolidação global, que associa território 

e região como bases de uma política assertiva de longo prazo. Para isso, o objetivo 

geral do trabalho é analisar o processo de evolução do poder militar da China, com 

destaque para o PLA, e os significados geopolíticos desse projeto. Dentre os objetivos 

específicos, destacam-se: 

¶ Discutir as categorias território e região a partir da epistemologia da geografia. 

¶ Analisar a projeção geoeconômica e geopolítica da China no século XXI a partir 

da dualidade estratégica que considera a defesa do território como núcleo 

estratégico dos interesses centrais e a região como espaço de projeção 

estratégica. 

¶ Analisar a Base Industrial de Defesa (BID) como instrumento do projeto de 

modernização militar da China, examinando suas potencialidades, 

vulnerabilidades e a evolução do orçamento de defesa na corrida armamentista 

do novo milênio. 

¶ Realizar o inventário das forças armadas da China; 

¶ Avaliar os impactos do projeto de modernização do Exército de Libertação 

Popular, e como ele insere a China como potência Geopolítica mundial, capaz 

de transformar o equilíbrio de poder.  

¶ Avaliar a convergência entre a Teoria do Rimland de Nicholas Spykman e a 

Iniciativa Cinturão e Rota (BRI), demonstrando como a discussão materializa 

uma geografia operacional que reconfigura os fluxos logísticos e estratégicos 

da Eurásia sob a liderança chinesa. 
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¶ Analisar o Mar do Sul da China (MSC) como símbolo da materialização da 

modernização do Exército de Libertação Popular (ELP), discutindo como essa 

região atua como uma zona de alta sensibilidade estratégica para a soberania 

marítima chinesa em face das Operações de Liberdade de Navegação 

(FONOPs) dos Estados Unidos. 

¶ Examinar o 'Século da Humilhação' como motor central para o resgate do 

orgulho nacional e a construção de uma identidade de potência global, 

fundamentada no fortalecimento militar e no desenvolvimento econômico para 

assegurar a autonomia estratégica da China   

Esta dissertação está estruturada em nove capítulos, além dessa introdução. 

No segundo capítulo, destacam-se os percursos metodológicos utilizados para a 

construção dessa pesquisa, bem como as técnicas de pesquisa, modelos de análise, 

método utilizado etc. No capítulo três, é realizada a revisão bibliográfica da geografia 

política, geopolítica, além da discussão dos conceitos de território e região a partir da 

sistematização da geografia enquanto ciência. 

No quarto capítulo, investiga-se a dualidade analítica da China, a partir das 

categorias geográficas Território e Região. A discussão destaca que a categoria 

território está intrinsecamente ligada à defesa de sua soberania e de seus interesses 

centrais, enquanto a região é o espaço de projeção geoeconômica para expandir seu 

poder e influência a alcance global. O Capítulo destaca a convergência entre a Nova 

Rota da Seda e a Teoria do Rimland que resulta na capacidade da China em 

transformar os fluxos logísticos e estratégicos da Eurásia sem o uso dos preceitos 

militares clássicos.  

O Capítulo cinco, analisa a abertura econômica da China, a partir das reformas 

de Deng Xiaoping, iniciadas em 1978. Esse debate destaca como a política implantada 

por Xiaoping conduziu o país a se transformar em uma das maiores potências 

mundiais no século XXI. 

 O sexto capítulo examina a Base Industrial de Defesa da China (BID), como 

um instrumento fundamental para as ambições militares de Pequim e serve como 

referência para desenvolver suas capacidades de defesa contra as ameaças externas, 

suas vantagens e suas desvantagens, e como ela contribuiu para as transformações 

no PLA. 
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O capítulo sete detalha a intensa modernização do Exército de Libertação 

Popular e se apropria de técnicas quali-quantitava para realizar o inventário da 

Marinha, Forças Terrestres, Força Aérea, Força de Foguetes e Força de Apoio à 

Informação. Desse modo, a seção discute como a China tem transitado de uma força 

militar obsoleta e caminha para a profissionalização de suas Forças Armadas.  

Do ponto de vista geopolítico, o Mar do Sul da China é o principal símbolo de 

projeção militar da China, mas também uma das regiões mais sensíveis e conflitantes 

mundialmente. O Capítulo oito realiza esse diálogo e destaca como a militarização das 

ilhas artificiais funciona como bases aeronavais para a projeção de poder, controle 

territorial, controle das rotas comerciais e energéticas. No entanto, a seção também 

examina os confrontos externos que transformam a região em um Mar de Tensão, 

como as Operações de Liberdade e Navegação (FONOPs), realizadas pelos Estados 

Unidos que desafiam as reivindicações territoriais da China.  

O capítulo nove analisa como a memória das invasões e perdas territoriais que 

ocorreram no passado, serve de instrumento e justifica o projeto de modernização 

militar da China e a sua transição estratégica mais assertiva em sua política externa. 

O motor dessa discussão é a superação histórica do que a literatura chinesa intitula 

de “Século da humilhação nacional”. Se no capítulo oito é destacado o “como” da 

estratégia chinesa ao examinar a sua materialização espacial e militar no Mar do Sul 

da China, o capítulo nove amplia o “porquê” da modernização, ao revelar a 

continuidade das escolhas estratégicas através da memória histórica, identidade 

nacional e rejuvenescimento que organizam a legitimidade dos objetivos militares da 

China.  

Por fim, a dissertação é encerrada com as considerações finais, que retomam 

de maneira articulada os principais resultados da pesquisa fundamentados nas 

análises desenvolvidas ao longo do estudo e formulação das reflexões conclusivas 

acerca dos cenários futuros, que apontam os desafios e as perspectivas que o projeto 

de modernização militar da China impacta no sistema internacional. 
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2 METODOLOGIA 

 

Metodologicamente, esta pesquisa adota o método dedutivo, definido por 

Marconi e Lakatos (2003) como procedimento lógico que parte das teorias e leis gerais 

para compreender fenômenos particulares. No âmbito dessa dissertação, o método 

dedutivo é sistematizado para reinterpretar as categorias geográficas território e região 

no contexto da Geopolítica chinesa. Desse modo, sua aplicação possibilita que a 

pesquisa se fundamente nos princípios teóricos e clássicos, tais como Ratzel, La 

Blache, Spykman. Esses elementos auxiliam na compreensão de como a China tem 

transformado esses conceitos no contexto contemporâneo.  

Do ponto de vista da compreensão militar, a dedução também é aplicada a partir 

da necessidade de compreender o processo de modernização do PLA sob a ótica 

geral de segurança e defesa com o apoio do modelo histórico comparativo-descritivo 

e industrial. Esses elementos permitem que se relacione como o poder militar da China 

tem evoluído ao longo das últimas décadas com o apoio de uma Base Industrial de 

Defesa que tem realizado fortes investimentos em suas capacidades estratégicas, em 

pesquisa e desenvolvimento.  

Sob a perspectiva geográfica, o percurso metodológico utilizado conecta os 

princípios da Geografia Clássica e Contemporânea para fundamentar a análise. 

Eles são mobilizados como técnicas analíticas que orientam a interpretação da 

modernização do Exército de Libertação Popular e a sua proporção espacial, 

viabilizando a análise da articulação entre território, região, poder militar e estratégias 

em múltiplas escalas.  

 Nesse contexto, o princípio da localização viabiliza a compreensão da 

distribuição espacial das projeções militares chinesas, especialmente o seu alcance 

de poder no Mar do Sul da China e no Indo-Pacífico através da expansão do seu poder 

naval. 

O princípio da conexão destaca que a estratégia militar da China não é um 

fenômeno isolado do campo econômico e tecnológico, mas se manifesta de forma 

articulada. Nesse contexto, a conexão permite investigar as relações entre a política 

externa, a economia, a defesa e o território. 

Do ponto de vista do princípio da causalidade, compreendem-se os impactos 
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do poder militar da China no âmbito regional e global. Paralelamente, a dissertação 

procura investigar as raízes históricas e políticas para explicar os fenômenos, 

especialmente como a China tem fortalecido as suas capacidades de defesa e 

projeção de poder.  

No contexto da analogia, a dissertação compara a posição da China com outros 

estados nacionais, sobretudo os países ocidentais. Em termos gerais, a analogia fica 

evidente em discussões sobre a convergência da teoria do Rimland e a Nova Rota da 

Seda, o crescimento do PIB e os gastos militares da China. 

As transformações físicas e estruturais no espaço geográfico são elementos de 

discussão do princípio da atividade. Esses elementos se materializam na pesquisa na 

construção das ilhas artificiais no MSC, no conceito de Geografia Operacional 

debatido na estratégia da Nova Rota da Seda, na modernização militar do PLA 

compreendida como algo dinâmico.  

À luz dessa estrutura metodológica, a pesquisa adota uma abordagem quali-

quantitativa, estruturada de maneira integrada e não fragmentada. Conforme 

Gonsalves (2003, p. 68), a pesquisa qualitativa permite compreender e interpretar os 

fenômenos sociais a partir dos significados atribuídos pelos atores às suas práticas, 

exigindo do pesquisador uma abordagem de caráter hermenêutico.  

Desse modo, a ênfase qualitativa abrange a linha central de investigação das 

análises e das estratégias geopolíticas, dos discursos oficiais das categorias de 

análise geográfica e principalmente das referências políticas chinesas. 

A pesquisa qualitativa é fundamentada na revisão bibliográfica com foco em 

produções científicas nas áreas de geopolítica, defesa e segurança internacional. 

Segundo Gil (2002), a pesquisa bibliográfica é elaborada a partir de materiais já 

existentes, como livros e artigos científicos, sendo indispensável para a construção do 

referencial teórico e analítico do trabalho. 

O componente metodológico quantitativo opera de maneira complementar e 

fornece apoio empírico para as análises, utilizando dados referentes ao orçamento de 

defesa, inventário militar e evolução das capacidades operacionais do PLA. As 

pesquisas quantitativas convertem o desenvolvimento da pesquisa através de 

números, pois utilizam técnicas estatísticas. Nesse contexto, as pesquisas 

quantitativas têm a finalidade de apurar os fenômenos com o apoio de coleta de dados 
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e aplicação de testes (Collis; Hussey, 2025). 

Complementarmente, emprega-se a análise documental, a partir de relatórios 

oficiais e documentos da política externa e de defesa da China, incluindo informações 

orçamentárias e dados sobre o inventário de equipamentos militares, de modo a 

avaliar as capacidades operacionais do país. A análise utiliza fontes primárias que 

incluem documentos oficiais do Partido Comunista Chinês (PCC), relatórios do 

Ministério da Defesa da República Popular da China e discursos de lideranças 

políticas. Como fontes secundárias e complementares, empregam-se dados e 

relatórios de instituições internacionais, como SIPRI, IISS, Banco Mundial, RAND, 

CSIS e Carnegie. 

Quanto aos modelos de análise, eles são articulados em quatro eixos: 

Geopolítico e estratégico, que norteia as análises e as interpretações das estratégias 

da China e sua capacidade de assegurar poder nas escalas global e regional. As 

análises pertinentes à Base Industrial de Defesa são subsidiadas pelo modelo 

econômico-industrial, visto que viabiliza examinar o papel da BID como ingrediente 

estruturante do poder militar chinês e a potencialidade da sua projeção militar.  

O modelo histórico descritivo-comparativo permite examinar a evolução do PLA 

no decorrer do tempo, conectando as transformações institucionais, estratégicas e 

tecnológicas. O último eixo de análise corresponde ao modelo jurídico-territorial, que 

fornece componentes para analisar as disputas do Mar do Sul da China no contexto 

jurídico internacional.  

Desse modo, conecta os elementos na discussão de soberania, território, 

diretrizes jurídicas e direito internacional, em especial a Convenção das Nações 

Unidas sobre o Direito do Mar e a Decisão Permanente de Arbitragem de Haia. Essa 

conexão permite o entendimento dos limites e das contradições entre os termos legais 

internacionais e as práticas geopolíticas.  

As técnicas de pesquisa empregadas compreendem: (I) a revisão bibliográfica, 

aplicada a estudos geopolíticos, de defesa e de segurança nacional; (II) a análise 

documental, baseada em relatórios oficiais e documentos da política externa chinesa; 

e (III) a análise estatística, voltada à avaliação de dados orçamentários e do inventário 

de equipamentos militares.  

O percurso metodológico adotado nesta pesquisa encontra-se sistematizado 
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no Quadro 1, que sintetiza as etapas, métodos, técnicas e fontes utilizadas ao longo 

do estudo. O quadro não simboliza um elemento individual, mas revela de forma 

sintética os componentes metodológicos que orientam a construção de toda a 

dissertação para garantir coerência entre os objetivos, a revisão da literatura e as 

análises empíricas desenvolvidas nos capítulos dessa pesquisa.  

Em resumo, a metodologia adotada possibilita examinar e compreender que a 

modernização militar da China não se materializa apenas em caráter quantitativo, ela 

simboliza uma estratégia geopolítica estruturada, apoiada nas raízes históricas, nas 

categorias espaciais da geografia e nas dinâmicas de poder expressadas na esfera 

internacional.  
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Quadro 1 - Estrutura Metodológica da Pesquisa 

 Componente Categoria Descrição e Aplicação Finalidade na Pesquisa 

Abordagem Qualitativa 
Interpretação crítica de documentos oficiais e 

literatura especializada. 

Compreender o processo de modernização 
militar e as narrativas geopolíticas 

chinesas. 

Abordagem Quantitativa 
Análise estatística de dados de defesa, 

orçamento e capacidades militares. 
Avaliar o portfólio militar e as capacidades 

operacionais da China. 

Método Dedutivo 
Aplicação das categorias território e região à 

análise Geopolítica. 
Interpretar as estratégias de expansão e 

dissuasão do poder chinês. 

Modelo de 
Análise 1 

Histórico 
Descritivo / 

Comparativo 

Análise da modernização do Exército de 
Libertação Popular ao longo do tempo. 

Identificar transformações estruturais e 
tecnológicas do poder militar. 

Modelo de 
Análise 2 

Geopolítico 
Estratégico 

Análise da projeção regional e global de poder. 
Avaliar impactos da modernização no 

equilíbrio geopolítico internacional. 

Modelo de 
Análise 3 

Econômico 
Industrial 

Relação entre modernização militar e Base 
Industrial de Defesa. 

Analisar o papel da BID no fortalecimento 
do poder militar chinês. 

Modelo de 
Análise 4 

Jurídico-territorial 
Análise de normas, tratados, legislações e 

disputas territoriais associadas à soberania. 
Compreender os fundamentos jurídicos e 
territoriais da projeção de poder chinesa. 

Técnica de 
Pesquisa 1 

Revisão 
Bibliográfica 

Levantamento e análise de livros, artigos e 
produção científica. 

Fundamentar teoricamente a pesquisa. 

Técnica de 
Pesquisa 2 

Análise 
Documental 

Exame de documentos oficiais, White Papers e 
relatórios institucionais. 

Sustentar empiricamente a análise 
Geopolítica e militar. 

Fontes de 
Dados 

Primárias e 
secundárias 

especializadas 

White Papers de Defesa e relatórios (PCC, 
IISS, SIPRI, RAND, CSIS). 

Obter dados empíricos e oficiais para a 
análise fornecerá subsídio para a 
compilação de dados militares. 

Foco da Análise 
Modernização 

Militar e Projeção 
Estratégica 

Analisa a conexão entre a modernização do 
PLA, a Base Industrial de Defesa e a projeção 

de poder tanto regional quanto global, 
articulando território, estratégia e memória 

histórica 

Delimitar o fenômeno central, investiga e 
orienta os processos estratégicos e 

espaciais.  

Fonte: Elaborado pelo autor 2025
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3 - FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Essa seção dedica-se ao debate conceitual sobre território, região e geopolítica, 

buscando estabelecer uma base teórica para a análise da estratégia geopolítica da 

China.  

A análise da discussão dessa seção se baseia na epistemologia da geografia e 

explora como as categorias território e região evoluem ao longo do pensamento 

geográfico. A análise dessas discussões, embora inicialmente complexa, estabelece 

bases interpretativas para a compreensão do Estado chinês e sua inserção no sistema 

internacional. 

No âmbito dessa discussão teórica, a distinção entre Geografia Política e 

Geopolítica configura um dos eixos de debate deste capítulo, assim como a evolução 

do conceito de território no pensamento geográfico. Esse percurso analítico inicia-se 

a partir das discussões de Ratzel e da geografia clássica – na qual o Estado é 

compreendido como um organismo vivo, vinculado ao seu solo, sendo o território a 

figura material do poder – até as abordagens críticas que contribuíram a partir de 1970 

para problematizar o conceito de poder através das análises da geografia crítica. 

Do mesmo modo, a discussão de região engloba as diferentes escolas do 

pensamento geográfico que inicia na Geografia Clássica – com a região sendo 

entendida a partir de uma área homogênea de diferenciação de áreas – até o 

pensamento Crítico e Humanista – região como uma entidade concreta e vivida 

através das experiências humanas. Essa discussão teórica está elaborada para 

fornecer ao leitor os instrumentos necessários nas análises e interpretações das 

estratégias da China no cenário global, a partir do uso das categorias “território” e 

“região” como ferramentas de inserção global. 

 

3.1. Diferenciação entre Geografia Política e Geopolítica  

 

Friedrich Ratzel (1844-1904) teve papel fundamental na sistematização de 

referências da geografia política, estabelecendo fundamentos conceituais e teóricos 

em sua publicação intitulada de Politische Geographie - Geografia Política. A partir 
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dessa publicação, a geografia política é definida por Ratzel (1987, p. 55) como “o 

estudo das relações entre o Estado e o solo”. Sanchez (1992), define o objeto de 

estudo da geografia política como a análise das relações de poder no espaço 

geográfico. 

Jones, Jones e Woods (2004), destacam que, a geografia política deve ser 

compreendida como uma série de trabalhos delineados no âmbito das ciências sociais 

que exploram diversas relações entre política e geografia. Para Costa (1992, p. 15) 

“cabe à Geografia Política a tarefa nada trivial, dentre outras, de examinar e interpretar 

os modos de exercício do poder estatal na gestão dos negócios territoriais e a própria 

dimensão territorial das fontes e das manifestações do poder em geral.” 

Na concepção de Gabaglia (1947, p. 696) “a Geografia Política considera os 

Estados como organizações estáticas, assentadas sobre substractum geográfico, 

enquanto a Geopolítica estuda o conflito e a mudança, a dinâmica dos espaços 

terrestres e das forças políticas que lutam neles para sobreviver”. Em resumo, a 

concentração da geografia política está na estruturação e organização do Estado em 

um panorama geográfico, o centro de discussão da Geopolítica está na análise dos 

conflitos, do processo de mudanças e a própria competição entre os Estados, além 

das forças políticas que nele operam. 

Essa discussão avança quando a ênfase da Geopolítica vincula-se ao estudo 

das relações entre países e territórios em todo o mundo e na análise dos aspectos 

relacionados ao poder e ao território. Em uma concepção de análise espacial dos 

territórios, a Geopolítica, conforme observado por Baracuhy (2021), é contextualizada 

como o estudo e a prática do poder internacional em uma concepção geográfica. Esse 

contexto destaca a relevância da Geopolítica nas análises estratégicas, que exploram 

a relação entre espaço e poder. 

Folmer et al. (2021), destacam uma abordagem interdisciplinar e sua amplitude 

temática da Geopolítica, em virtude de envolver consequências oriundas das diversas 

dimensões das relações sociais e de poder no espaço. Nesse sentido, consideram-

se, nessa análise da Geopolítica, as relações geográficas ligadas aos fenômenos 

espaciais em diversas escalas, e seu impacto tem potencial local, regional e global. 

Embora a geografia política concentre-se nas reflexões e relações de cada 

Estado, sejam elas internas ou externas, a Geopolítica opera de forma independente 
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da ciência política. Mello (1999) discute a concepção do objeto de estudo da 

Geopolítica, e destaca suas múltiplas analogias entre o Estado e a sua geografia, pois 

considera que a sua abrangência teórica e empírica, tem capacidade de propor e 

contribuir para um plano relevante para a política de segurança de um território, 

considerando a sua perspectiva geográfica. 

Nesse sentido, de acordo com Mattos (1975), foi no século XIX, que surgiu o 

conceito de Geopolítica, por meio do sueco Rudolph Kjellen. Sua perspectiva 

conceitual seria por meio de um destaque de natureza política nos estudos da 

categoria “território” e nas análises de habitantes na esfera do Estado, 

desconsiderando-se uma ênfase geográfica nessas relações.  

Vesentini (2005), destaca que compreender as discussões referentes à 

Geopolítica é de grande relevância para entender os fluxos atuais, dadas as inúmeras 

transformações que o espaço geográfico vivencia, as quais são influenciadas pelos 

agentes e atores que modelam a política internacional. 

Portanto, nasce a ideia de que os Estados, impulsionados pela necessidade de 

sobrevivência e desenvolvimento, competem por terra, recursos, mares, por isso as 

teorias clássicas da Geopolítica tiveram uma visão adotada na perspectiva de análise 

estratégica de territórios. Destaca-se também que a expansão da Geopolítica 

beneficiou-se devido à característica de multipolaridade em relação ao equilíbrio do 

poder até a Segunda Guerra Mundial (Vesentini, 2005). 

Com relação às discussões pautadas sobre a forma dinâmica da Geopolítica 

atuar, para Miyamoto (1995, p. 22), “A Geopolítica encontra seus fundamentos na 

história e na geografia”, é através da interpretação dos acontecimentos históricos à 

luz da geografia que a Geopolítica elabora suas teorias”. 

A Escola Superior de Guerra discerne que a Geopolítica também se baseia no 

poder nacional, vem em virtude de sua ligação junto dos principais eventos históricos 

que perpetuaram na humanidade, incluindo as primeiras civilizações, tanto a egípcia 

como a romana (Miyamoto, 1995). 

Essa perspectiva de contextualização dos conceitos teóricos pelos autores, 

proporciona compreender as diferentes concepções bibliográficas de Geopolítica, 

destacando a influência nas análises de território e poder à reflexão do poder 

internacional nas análises estratégicas no espaço geográfico. No entanto, para 



 
37 

 

 

Miyamoto (1995), a Geopolítica não se contenta apenas com as ideias elencadas na 

exposição física dos incidentes geográficos, suas aspirações atingem a circulação 

desses dados e sua atenção se volta para a promoção de políticas movidas para 

temas estratégicos. 

Nessa discussão conceitual de geografia política e geopolítica é fundamental 

enfatizar a contribuição de Fiedrich Ratzel como grande precursor dessa temática no 

século XIX, embora seja no início do século XX que se consolida. Sustentado por uma 

perspectiva naturalista e de cunho estatista, em que o Estado é o grande promotor da 

realização das civilizações. 

 

3.2 A Construção Teórica do Território: Da Tradição Clássica à Renovação 

Crítica 

 

Na visão de Ratzel, o Estado é um organismo cuja relação é intrínseca ao seu 

território, pois existe ciclo de vida e uma série de funções necessárias para o seu 

desenvolvimento e a sua sobrevivência (Lasserre; Gonon, 2008). 

Se, para Ratzel, o Estado é um organismo vivo, isso significa que esse Estado 

possui espaço para evoluir, crescer e se desenvolver, isso é resultado da expansão 

territorial, nada mais é do que uma manifestação de poder e de vitalidade do Estado. 

Nessa perspectiva, Ratzel salienta que: 

 

Não é possível conceber um Estado sem território e sem fronteiras (...) 
assim também a sociedade mais simples só pode ser concebida junto 
com o território que lhe pertence. O fato de estes dois organismos 
estarem ligados ao seu solo é a consequência natural da ligação 
evidente que une a criatura humana à Terra (Ratzel, 1990, p. 73). 

 

Entretanto, Moraes (1990), ainda destaca que o espaço vital de uma sociedade, 

para Ratzel, é definido por sua necessidade territorial e considera fatores como 

equipamento tecnológico, seu efetivo demográfico e os seus recursos naturais. Isso 

se manifesta a partir do equilíbrio entre a relação população e os recursos, mediado 

pela capacidade técnica, ou seja, essa é a parte do planeta essencial para a 

subsistência de uma sociedade. 
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Segundo Moraes (1990), ao definir território, Ratzel o relaciona a uma porção 

da superfície terrestre ocupada por um grupo, considerando também como um espaço 

que é conferido características específicas, mas também como um espaço apropriado. 

Por sua vez, de acordo com Ribas et al. (2003), em Raztel o território possui ligação 

intrínseca ao Estado-nação, porque implica uma organização social designada à sua 

defesa. Desse modo, entende-se que, para Ratzel, tanto o Estado quanto o território 

se constituem tendo como referência os limites e as fronteiras que não são elementos 

fixos, mas que historicamente foram construídos e são suscetíveis de transformação. 

No entanto, é importante compreender os aspectos debatidos por Ratzel 

voltados para o surgimento do Estado. Em sua concepção, o surgimento do Estado 

ocorreu a partir de uma necessidade natural do homem de defender o seu território e 

exercer poder. Diante disso, Ratzel destaca, 

 

Que o território seja necessário à existência do Estado é coisa óbvia. 

Exatamente porque não é possível conceber um Estado sem território 

e sem fronteiras é que vem se desenvolvendo rapidamente a 
Geografia política; e embora mesmo a ciência política tenha 

frequentemente ignorado as relações de espaço e a posição 
geográfica, uma teoria de Estado que fizesse abstração do território 

não poderia jamais, contudo, ter qualquer fundamento seguro (Ratzel, 

1990, p. 73). 

 

O ponto de vista de Ratzel revela que território e Estado são elementos 

interdependentes, visto que o desenvolvimento do Estado ocorre a partir do desejo 

das pessoas de proteger o seu espaço e exercer o seu controle. Diante dessa 

interdependência, Ratzel (1990), destaca que a consolidação da força do Estado é 

decorrente do controle que ele exerce sobre o seu território, por outro lado, esse 

panorama hegemônico irá ocorrer por meio das capacidades de recursos naturais da 

região. 

O papel do Estado como ator na proteção e desenvolvimento da sociedade o 

torna essencial para o avanço social. É de responsabilidade do Estado desenvolver 

métodos para ampliar e fortalecer o seu território. Contudo, essa discussão de território 

discorrida pela geografia tradicional pautada por uma geografia estadista foi criticada 

por Raffestin, pois em sua concepção, “dizer que o Estado é a única fonte do poder é, 

como dissemos, uma confusão, mas também um discurso metonímico. Ou o Estado 
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detém o poder e é o único a detê-lo; ou é o poder superior e é preciso construir a 

hipótese de poderes inferiores” (Raffestin, 1993, p. 16). 

No entanto, é preciso salientar que o Estado, como ator único detentor de 

poder, foi reflexão explorada tanto pela Geopolítica quanto pela geografia política 

clássica, embora, na visão de Raffestin (1993), o poder não seja exclusividade do 

Estado, outras organizações detêm o poder, sob outras perspectivas. Em sua 

concepção, o território não é algo estático, é um produto dinâmico e moldado por 

processos contínuos de produção ao longo do tempo (Raffestin, 2010). 

Entretanto, se considerarmos que o território está vinculado ao incremento de 

poder do Estado, é fundamental destacar que para La Blache (1994), o território 

também considerava a relação com o Estado, cuja simbologia se conectava à síntese 

dos “impulsos locais”. 

La Blache (1994), entende que o território do Estado não se limita ao enfoque 

de delimitação de uma área através de suas fronteiras geográficas. É justamente o 

oposto, em sua perspectiva, a definição conceitual do território expande essa 

compreensão, visto que as expressões físicas e culturais dos agentes que o compõem 

são integradas nessa discussão. Ao retratar impulsos locais, La Blache destaca a 

complexidade interna de uma nação e a sua diversidade incorporada nos elementos 

que compõem a organização territorial. 

No entanto, Ratzel também adota a abordagem do território a partir de uma 

perspectiva naturalizada ao mesmo tempo que a discussão tenha uma centralidade 

na questão do Estado, pois fatores físicos como clima, relevo, geografia, são utilizados 

nesta análise. Tais elementos fazem Haesbaert (2004) afirmar que, na concepção de 

Ratzel, o território se define pela estreita interligação entre sua dimensão natural e 

física, isso pode levar a uma confusão com dimensão política e incorporação do 

Estado ao espaço. 

A discussão de território na geografia política de Ratzel caracteriza o Estado 

muitas vezes visto como um território e isso inclui os recursos naturais. Diante disso, 

é função do Estado controlar, proteger e expandir esse território para garantir 

progresso e prosperidade de seu povo. Diante dessa pauta de Estado e recursos 

naturais, Ratzel contextualiza que o: 
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Estado é obrigado a viver do solo. Ele possui invariavelmente apenas 
as vantagens oferecidas por um solo que lhe é assegurado. É o que 
exprime a ciência política quando diz que o território pertence à 
essência do Estado. Ele designa a soberania como jus territoriale e 
estabelece a regra que as mudanças territoriais podem fazer se 
apenas por leis (Ratzel, 1987, p. 51). 

 

Porém, a partir da lógica de que o território é protagonista na constituição do 

Estado, Ribas et al. (2003), afirmam que, na visão de Ratzel quando há uma 

organização social para sua defesa, o território se configura como Estado-Nação. 

Diante disso, Estado e território se constituem de limites e fronteiras flexíveis. 

A contribuição de Ratzel na discussão da categoria território na geografia 

política foi importante, pois reflete sobre a análise do território para a sobrevivência e 

desenvolvimento do Estado, também discute a questão dos fatores naturais ajudando 

a conectar a geografia física com a política, isso estabeleceu conexões para um 

entendimento mais integrado do território ao juntar elementos físicos e humanos. 

Mas a partir do movimento de renovação da Geografia, o conceito de território 

se caracteriza por meio de outra vertente e diferente da perspectiva de Estado-nação, 

sintetizada por Ratzel na geografia clássica. Tais configurações Saquet (2020), 

destacam que a partir da década de 1950, quatro tendências envolveram os estudos 

da geografia, as quais aprofundam o debate acerca das abordagens técnicas e 

conceitos em relação ao território, sendo elas de teor teórico metodológico na 

compreensão da dimensão geopolítica do espaço, na explicação do desenvolvimento 

territorial, da reestruturação do capital e dos movimentos sociais, e a última pautada 

em uma tendência semiológica. 

 A partir da década de 1960, Haesbaert (2004), discerne que o território adquire 

uma conotação espacial/territorial, o que configura o conceito da categoria como 

análise de ocupação espacial pelo homem. Essa análise de território por Haesbaert 

destaca nele um elemento tal como um espaço em que existe interação humana e 

essa ação o transforma, caracterizando o papel participativo dos indivíduos na 

compreensão e organização do território. 

A geografia no Brasil sofre influência da perspectiva crítico- marxista nos anos 

de 1970. Santos (1978) define território influenciado pelo sistema político que 

caracteriza os meios de produção e os impactos subsequentes. Nessa discussão, o 
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autor acrescenta que o território é um componente fundamental do Estado-nação, 

juntamente com povo e a sua soberania. 

O autor delineia uma abordagem do território sob uma perspectiva econômica 

e política, nesse contexto o território é entendido por Santos (1985) por meio das 

interações de diversas forças e a sua extensão tem variado historicamente. Contudo, 

conforme a geografia crítica de Santos, o conceito de território assume o papel de 

entidade viva e dinâmica, sua formação se desenvolve por meio da interação da 

população com o espaço físico. Diante disso, para Santos (2000): 

 

O território não é apenas o resultado da superposição de um conjunto 
de sistemas naturais e um conjunto de sistemas de coisas criadas pelo 
homem. O território é o chão e mais a população, isto é, uma 
identidade, o fato e o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. 
O território é a base do trabalho, da residência, das trocas materiais e 
espirituais e da vida, sobre os quais ele influi. Quando se fala em 
território deve-se, pois, de logo, entender que se está falando em 
território usado, utilizado por uma dada população (Santos, 2000, p. 
96-97). 

 

Becker (1988), discute território dentro desse contexto e destaca elementos 

relacionados à territorialidade estatal, às grandes corporações e aos movimentos 

sociais. Por meio desses elementos, o território articula-se nos âmbitos econômico e 

político. Assim, ele contextualiza que “a relação com o espaço que se tenta afetar, 

influenciar ou controlar ações através do reforço do controle sobre uma área 

geográfica específica, o território” (Becker, 1988, p. 128). Essa perspectiva de Becker 

destaca o território como um elemento importante nas estratégias de poder e de 

influência, ou seja, o território é um espaço de poder. 

Nessa discussão do território como um espaço de poder, é fundamental 

contextualizar as reflexões de Lacoste (1985), que retrata a geografia como uma 

ciência em muitas discussões associada aos tempos modernos imperiais. Embora 

conecte as operações militares com a geografia, o autor também delineia uma 

perspectiva de organização de territórios, compreendidos como espaços nos quais o 

Estado exerce em sua população todo o seu controle e poder. 

A relação de poder e controle que o Estado exerce sobre sua população é 

percebida pela ótica de contexto territorial por Andrade (1995). Em sua concepção, o 
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território, associado à noção de poder por uma perspectiva pública, estatal ou sob as 

mãos de grandes corporações, implica no domínio de uma área específica.  

 

3.3 A Evolução do Conceito de Região 

 

Ao pensar a geografia como ciência e observar o conceito de região como um 

dos elementos-chave discutidos na geografia, nesse campo, Lencione (1999, p. 187) 

reflete que “a palavra região faz do geógrafo prisioneiro de um problema complexo, 

tem vários sentidos.” 

Os amplos sentidos e a recorrência do uso da palavra fazem com que 

expressões cotidianas sejam frequentemente utilizadas, como, por exemplo, a “região 

da cidade em que você mora”. Neste caso, observa-se o uso do senso comum ao 

fazer um paralelo entre a palavra e a localização geográfica. No entanto, de fato, o 

conceito de região revela para os geógrafos um caráter qualitativo “caro’, em virtude 

de, na ciência geográfica, adquirir maior centralidade, pois em períodos anteriores foi 

definidor de muitos paradigmas por autores da área (Haesbaert, 2007). 

Contudo, à medida que o conhecimento geográfico se sistematiza e os estudos 

avançam, por meio de análises que conectam fenômenos naturais e aspectos 

relacionados à sociedade, a geografia é conduzida de modo a segregar seus estudos 

entre a ciência da natureza e a ciência do homem (Lencioni, 1999). Embora essa 

discussão tenha se sustentado por um longo período, atualmente, essa divisão se 

torna arcaica, considerando todo o processo de evolução da epistemologia da 

geografia ao longo dos séculos. 

Essas discussões possibilitam notar a complexidade que o conceito de região 

tem na comunidade dos geógrafos, no entanto, é importante resgatar nesse processo 

de investigação os autores clássicos da geografia que foram responsáveis por debater 

a categoria “região” na ciência geográfica. Nessa perspectiva, é possível identificar 

nos estudos diferentes concepções sobre a discussão de região e como essas 

discussões dominaram o pensamento na geografia através de suas escolas de 

pensamento (Haesbaert, 1999). 

Na Geografia clássica, a região, como um conceito de diferenciação de áreas, 
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é ressaltada por Vidal de La Blache, Carl Sauer e Richard Hartshorne, pois, na 

perspectiva desses autores, esse princípio é essencial para a contribuição do 

geógrafo. Embora ambos incorporem essa conotação em suas discussões, para La 

Blache a Região é considerada algo “vivo”, possui característica de “individualidade”, 

sendo, até certo ponto, “personalidade geográfica” (Haesbaert, 1999). 

Haesbaert (1999) contextualiza que a perspectiva de diferenciação de áreas é 

considerada nos estudos de Hartshorne, em que a região é um constructo intelectual, 

tal qual é objeto variável e sua delimitação depende do objetivo do pesquisador. No 

entanto, Sauer introduz nesse debate uma perspectiva racionalista e buscou na 

geografia regional uma análise pautada na “morfologia da paisagem”, visto que a 

preocupação não era somente com o singular, mas também com a analogia dessas 

paisagens consideradas individuais em relação às paisagens culturais (Haesbaert, 

1999). 

Outras abordagens na geografia clássica integram essa discussão 

epistemológica. Nesse contexto de diálogo, diferentes critérios foram utilizados para 

delimitação regional, destacam-se a diferenciação entre região natural e região 

geográfica. Na percepção de Dryer (1915, p.121), “o passo necessário para a solução 

final dos problemas da geografia” seria definir as regiões naturais”. Essa discussão 

potencializa a ideia de que o conceito de região natural surge a partir da ótica segundo 

a qual o ambiente exerce determinado domínio sobre a orientação do 

desenvolvimento da sociedade, ou seja, a influência do meio natural se torna parte 

importante no debate regional (Castro; Gomes; Corrêa, 1995). 

A influência do meio natural vinculada às ideias deterministas moldou o 

conceito de região natural. Contudo, o debate incorpora outras nuances, como a 

necessidade de explicar as diferenças sociais e a conjuntura espacial motivadas pelas 

diversidades. Surge então a ideia de região geográfica, sustentada pelo pensamento 

possibilista. 

Nesse sentido, a vertente da escola possibilista, cujo teórico protagonista na 

geografia é Paul Vidal de La Blache, sustenta o pensamento de que o meio natural 

não é capaz de explicar todos os fenômenos. Diante disso, as regiões são entendidas 

como resultado do trabalho humano em um determinado ambiente, constituindo-se 

como unidade do saber geográfico e não apenas um mecanismo morfológico, pois a 

compreensão de determinada região, é questionada por meio da ação humana e as 
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formas de civilização (Castro; Gomes; Corrêa, 1995). 

Ainda nessa discussão teórica dos aspectos físicos e humanos do espaço, a 

região evoluiu com característica homogênea, justamente por conter essa combinação 

de características. No entanto, à medida que essa discussão vai se incorporando, 

Lencioni (1999) elucida que, neste período da geografia tradicional, em virtude de sua 

proporção abstrata, a referência central da discussão passa a ser o espaço vivido, e 

não mais o espaço em si, pois ele é construído a partir da percepção das pessoas, 

com incorporação da interpretação do indivíduo e revela práticas sociais.  

Embora todas essas discussões sobre o conceito de região tenham sido válidas 

para esse arcabouço teórico, é indispensável a contribuição de Richard Hartshorne. 

Sua perspectiva dessa discussão, segundo Castro; Gomes; Corrêa, (1995), propõe a 

valorização da geografia regional. Essa característica é um ponto importante na 

discussão que distingue o pensamento da escola francesa. Ainda nessa discussão 

sobre o pensamento de Hartshorne, Castro; Gomes; Corrêa, (1995, p. 60, 61) refletem 

que, para o autor, “a região não é uma realidade evidente, dada, a qual caberia apenas 

ao geógrafo escrever. A região é um produto mental de ver o espaço que a coloca em 

evidênciaa os fundamentos da organização diferenciada do espaço”. 

Esse debate da geografia tradicional baseava-se em um modelo de abordagem 

descritiva, cujo trabalho do geógrafo consistia em catalogar as características físicas 

e humanas das diversas áreas do mundo. De fato, a Geografia Tradicional dominou 

os estudos e abordagens por um longo período. No entanto, sua característica 

unilateral promoveu debates no meio científico. A geografia necessitava de outras 

abordagens em suas análises, esse pensamento moldou o movimento de renovação 

da geografia. 

O movimento de renovação da geografia contribui para a implantação da 

matemática como parte da linguagem geográfica e buscou explicar de forma lógica a 

organização do espaço geográfico. Lencioni (1999), contribui com essa discussão ao 

salientar que os modelos matemáticos aproximaram a geografia do planejamento, 

devido às análises espaciais possibilitadas por esses modelos que permitiram estimar 

projeções, fazendo com que a região se tornasse um instrumento técnico-operacional 

por meio das características que se procurou organizar o espaço. 

Logo, na Geografia Teorética e Quantitativa, ficou clara a utilização dos 
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modelos matemáticos para identificar os padrões espaciais mediante dados 

quantitativos, como a população de uma região e a distribuição de renda. Essa 

abordagem caracterizou a concepção de região no período de renovação da 

geografia, momento em que a ciência buscou novas técnicas para compreender e 

explicar os fenômenos geográficos. 

Embora tenha contribuído para modificar as abordagens metodológicas da 

Geografia. Essa corrente de pensamento sofreu críticas a partir da década de 1970. 

Para Lacoste (1989), a geografia inicia um período de incorporação do marxismo. É 

neste período que surge a geografia crítica e suas vertentes, fundamentadas no 

materialismo histórico-dialético, em oposição à geografia quantitativa que 

desconsidera as particularidades de uma região. 

Para Castro; Gomes e Corrêa (1995), a crítica se faz presente para propor 

debates de caráter ideológico e ao se sustentar em modelos econômicos 

neoclássicos, embasados em duas noções de funcionalidade: a de rentabilidade e a 

de mercado. Na vertente crítica da geografia, a produção de regionalizações baseadas 

nessas duas noções colabora para a produção desigual do espaço. 

Outro ponto abordado pela Geografia Crítica, sustentado pelas ideias marxistas 

e elucidado por Lencioni (2005), foi conceber a região como uma parte da totalidade, 

assim como em outras correntes da geografia, com a diferença de que essa totalidade 

passa a ser discutida com base em características históricas e não orgânicas ou 

lógicas como outrora. 

As ideias marxistas também são interpretadas por Castro, Gomes e Corrêa 

(1995), visto que na percepção da corrente crítica, a diferenciação do espaço resulta 

por meio da divisão territorial do trabalho e pelo processo de acumulação capitalista, 

o que possibilita traçar uma analogia entre os indivíduos possuidores de bens e os 

desprovidos destes. 

Analisando por uma concepção econômica, o mundo não possui características 

harmoniosas. Essa reflexão permite que a Geografia Crítica denuncie as injustiças e 

as diferenças sociais que o capitalismo produz no espaço geográfico. Nesse sentido, 

para que uma sociedade se desenvolva em um aspecto mais justo, essas diferenças 

precisam ser combatidas. 

Uma vez que o capitalismo provoca desigualdades sociais, pode-se dizer que 
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nem todas as regiões são homogêneas. Assim, para Lencioni (2005), a região na 

geografia crítica é concebida como um produto da visão territorial do trabalho e a 

produção capitalista do espaço serve de base para esse fenômeno. 

Esses fenômenos provocados pelo capitalismo promovem diferenciação inter e 

intra-grupos, ou seja, com formas distintas de desenvolvimento da sociedade.  Porém, 

isso é um processo histórico, então, “a região é vista como relações dialéticas entre 

formas espaciais e os processos históricos que modelam os grupos sociais” (Correa, 

1995, p. 21). No entanto, essa tentativa de associar conceitos de economia política 

com região não conduziu a um avanço conceitual, pois das raízes do materialismo 

histórico dialético não surgiu uma definição clara do conceito de região (Corrêa, 1995). 

A geografia humanística surge na década de 1970 e, para Correa (1995), 

embora tenha sido outra corrente crítica, traçou caminhos divergentes da geografia 

crítica ao buscar o resgate de elementos importantes, como, por exemplo, a região 

enquanto produto de referência e elemento fundamental para a sociedade. Elucidando 

de maneira mais abrangente, Leite (1996) enfatiza que o conceito de região não se 

limita a descrever os padrões espaciais, pois na perspectiva humanística, procurou-

se analisar as relações dialéticas entre formas espaciais e esses processos históricos 

que moldam os grupos sociais. 

No recente diálogo do pós-modernismo, tem se debatido o termo globalização 

na geografia. Segundo Santos (2000), o surgimento do meio técnico-científico-

informacional, que emerge através das revoluções tecnológicas e científicas, é um 

elemento que caracteriza evoluções em escala global nos aspectos econômicos e nas 

políticas de Estado. Sendo assim, na perspectiva de Corrêa (1995), a ideia de 

globalização emerge nos discursos que representam uma economia unificada e um 

processo de dinâmica cultural hegemônica em uma sociedade, cuja compreensão é 

alcançada por meio de um processo de reprodução social global. 

Segundo Lencioni (2005), esse processo de globalização suscita 

questionamentos pertinentes à escala de análises regionais e destaca a importância 

dessa abordagem em um contexto entre o local e o global. Fica evidente como a 

globalização impacta os estudos regionais e a importância dessas análises em 

diferentes escalas geográficas. 

Contudo, no processo de globalização e da expansão do modo de produção 
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capitalista, para Santos (2013, p. 94), “as regiões são subdivisões do espaço: do 

espaço total, do espaço nacional e mesmo do espaço local; são espaços de 

conveniência, lugares funcionais do todo, um produto social”. 

Nessa perspectiva, o autor desconsidera que a região seja delimitada por seus 

aspectos físicos e naturais. Sendo a região um produto social, ela sofre influência das 

atividades econômicas, da ação humana, do modo de produção capitalista e das 

práticas sociais. 

Então, na perspectiva geográfica, o conceito de região se sustenta como uma 

categoria de análise do espaço e, ao utilizar critérios específicos, se torna um 

mecanismo importante para classificação. Nessa perspectiva, considerando esses 

processos classificatórios, o conceito de região tem como pilar a regionalização, pois 

recorta o espaço por meio de diferentes características. No entanto: 

 

Regionalizar não é simplesmente recortar o espaço a partir de 
parâmetros genéricos, quantitativos, diferenças de grau como faixas 
de renda, produto interno bruto, fluxos comerciais etc. Deve envolver, 
igualmente, as diferenças de natureza como aquelas de ordem mais 
estritamente cultural. Partiremos então do pressuposto de que a 
diversidade territorial, enquanto fundamento para a regionalização em 
seu sentido mais geral, se manifesta sob duas grandes formas: o 
aviltamento das desigualdades pelo capitalismo global altamente 
seletivo e, portanto, excludente; - o reafirmar das diferenças por 
movimentos sociais baseados no resgate ou reconstrução de 
identidades (religiosas, étnicas, nacionais etc.) (Haesbaert, 1999, p. 
24). 

 

Para Haesbaert (2007), a regionalização consiste em referenciar subdivisões 

geográficas, em geral, ocorre em um país e visa atender diferentes propósitos que 

podem variar em econômicos, culturais ou administrativos, isso resulta em criar um 

sistema alternativo à organização centralizada e isso confere um sentido de caráter 

autônomo e descentralizado a muitos movimentos regionalistas. Nessa perspectiva, 

os autores ainda afirmam que: 

 

Pensar em região, portanto, é pensar, antes de tudo, nos processos 
de regionalização – seja priorizando o campo epistemológico, como 
um procedimento metodológico ou instrumento de análise proposto 
pelo pesquisador e indispensável para o entendimento do “real”, seja 
numa perspectiva mais ontológica ou “realista”, como processo 
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efetivamente vivido e produzido pelos grupos sociais (Haesbaert, 
2007, p. 47). 

  

Diante dessas discussões abordadas sobre as categorias território e região sob 

o viés do pensamento geográfico, o Quadro 1 oferece uma visão comparativa, das 

diferentes abordagens que essas categorias sofreram ao longo das escolas do 

pensamento geográfico. 
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Quadro 2- Evolução dos Conceitos de Região e Território nas Principais Escolas do 

Pensamento Geográfico 

Escola 
Geográfica 

Autores Conceito de Região Conceito de Território 
Características 

Principais 

 
Geografia 
Clássica - 
Século XIX 

 
 

Humboldt, 
Ritter, 
Ratzel 

 
Área homogênea, 
determinada por 

particularidades naturais 
e culturais. 

Extensão de domínio 
político, com fronteiras 

bem definidas. O território 
é a extensão do poder do 

Estado. 

Determinismo 
geográfico, ponto 
de vista pautado 
na descrição e 
classificação. 

 
 

Geografia 
Regional - 
Início do 

século XX 

 
 

Vidal de La 
Blache, 

Hartshorne 

É resultante da interação 
entre o meio natural e a 
sociedade, considerada 
uma unidade geográfica 

complexa. 

Expressão espacial da 
sociedade, vinculada ao 

gênero de vida. O território 
é um espaço adaptado e 

transformado pelo homem. 

Ênfase na 
individualidade 

das regiões, 
regionalismo. 

 
 

Geografia 
Quantitativa- 
Meados do 
século XX 

 
 
 

William 
Bunge 

 
Região como um sistema 
espacial, analisada por 

meio de modelos 
matemáticos e 
quantificável. 

Território como espaço 
onde se aplicam modelos e 
métodos matemáticos para 

entender dinâmicas 
espaciais. 

 
Busca pela 

objetividade e 
generalização, 
uso de técnicas 
quantitativas. 

 
 

Geografia 
Crítica- A 
partir dos 
anos 1960 

 
 

Milton 
Santos, 
Lefebvre 

Construção social e 
econômica, as forças de 
produção influenciaram a 

estrutura política, é 
resultado de relações de 

poder. 

Território como espaço de 
controle, ligado ao poder 

político e às relações 
econômicas globais. 

 
Ênfase nas 

desigualdades 
sociais, nas 
relações de 

poder e nas lutas 
sociais. 

 
 

Geografia 
Humanista- A 

partir dos 
anos 1960 

 
 
 

Yi-Fu Tuan 

Região como um espaço 
de significados e 

identidades, moldado 
pelas experiências e 

percepções 
humanas. 

 
Território como espaço 

vivido, carregado de 
significados simbólicos e 

afetivos. 

 
Ênfase na 

experiência do 
espaço, relação 
entre indivíduo e 

lugar. 

 
 

Geografia 
Cultural - A 
partir dos 
anos 1960 

 
 
 

Peter 
Jackson 

 
Região como área 

culturalmente 
diferenciada, onde as 

práticas e os significados 
locais criam identidades 

coletivas. 

Território como expressão 
cultural e política de um 

grupo social, englobando 
elementos simbólicos e 

materiais. 

 
Ênfase na 

experiência do 
espaço, relação 
entre indivíduo e 

lugar. 

Fonte: Elaborado pelo autor, Adaptado de Bunge (1996), Hartshorne (1939), Tuan (1977) Ratzel 
(1982) e Santos (1996) 

 

Abordados esses conceitos, é importante destacar que é relevante entender 
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conceitualmente a categoria “região” para uma análise espacial. Embora o conceito 

tenha sido brevemente discutido, é fundamental entender como as correntes teóricas 

do pensamento geográfico interpretam os fenômenos que influenciam o processo de 

regionalização do espaço geográfico, desde o início da sistematização da geografia 

como ciência. 

À luz dessas construções teóricas que foram desenvolvidas nesse capítulo, as 

categorias território e região são passíveis de serem compreendidos como estruturas 

de análises dinâmicas conforme autores utilizados na discussão. No contexto 

histórico, temos as análises aprofundadas na relação de poder, de estratégias estatais 

e transformações no sistema global. 

Esse quadro teórico fornece os fundamentos necessários para fazer uma 

releitura sob a luz da Geopolítica chinesa, e para interpretar como o país se apropria 

das categorias geográficas no contexto de sua ascensão Geopolítica no século XXI. 

No capítulo seguinte, essas categorias são reinterpretadas a partir da visão deste 

pesquisador para investigar como o território se materializa como núcleo central da 

concepção de defesa da soberania e, sobretudo, dos interesses estratégicos da 

China. 

Paralelamente, a região é fundamentada como espaço de projeção 

geoeconômica e geopolítica.  Em síntese, esse debate teórico estruturado não se 

restringe a si mesmo, mas direciona a análise empírica porque possibilita traduzir as 

estratégias da China como manifestações e/ou materializações espaciais aplicáveis, 

em que território e região operam como instrumentos que norteiam a atuação estatal 

e a integração do país no sistema internacional. 
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4 “TERRITÓRIO” E A “REGIÃO” NA ESTRATÉGIA CHINESA: EXPANSÃO DA 

INFLUÊNCIA REGIONAL E DEFESA DE INTERESSES CENTRAIS 

 

Este capítulo busca examinar as vertentes que contribuíram para transformar 

as relações geopolíticas com base nos movimentos de ascensão da China que 

moldaram o cenário global.  Nesse contexto, a discussão parte da premissa de que o 

estado chinês trabalha sob uma dualidade estratégica entre território e região. O 

território na ascensão chinesa se manifesta com o foco na defesa dos interesses 

centrais do Estado. O diálogo tende a mostrar que o país busca estabilidade para seu 

desenvolvimento por meio do conceito de ascensão pacífica. A defesa dos interesses 

territoriais é fundamentada em estratégias internas, após a adesão do país à 

Organização Mundial do Comércio (OMC)e o seu objetivo de rejuvenescimento 

nacional - Sonho Chinês - Principal bandeira Geopolítica de Xi Jinping.  

A categoria região é analisada como espaço de projeção geoeconômica e de 

ampliação da influência do país além de suas fronteiras, sobretudo a partir da 

integração internacional do país após sua adesão na OMC, que possibilitou o país ao 

acessar maiores mercados mundiais, qualificou-se como um ator de destaque nos 

processos decisórios globais. O objetivo do capítulo é demonstrar que a China 

transformou as categorias geográficas em estruturas operacionais de sua expansão 

geopolítica e geoeconómica e reinterpretar a Teoria do Rimland sob a luz da 

geopolítica chinesa.   

A discussão possui quatro eixos centrais, que se estendem desde o processo 

de integração econômica global até as transformações operacionais no espaço 

euroasiático. Nesse contexto, os eixos centrais da discussão correspondem: 

 

(I) Inserção no mercado global pela adesão à OMS: A adesão simboliza 

um marco espacial que garante a Pequim estabilidade e poder material 

suficiente para defender sua projeção no cenário internacional; 

(II) A Criação da Organização para Cooperação de Xangai: A criação do 

bloco representa um instrumento para garantir estabilidade e segurança 

na Eurásia, dada a necessidade de combater ameaças internas e limitar 

a hegemonia das potências ocidentais, sobretudo na Ásia Central; 
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(III) Desenvolvimento Pacífico e a Nova Rota da Seda (BRI); discute o 

conceito de ascensão pacífica como um instrumento estratégico para 

ganhar tempo e evitar embates diretos, enquanto a nova rota da seda 

materializa a região como um espaço de conectividade e poder 

funcional, além de estabelecer um novo conceito de regionalização. 

(IV) A Nova Rota da Seda como reapropriação do Rimland: destaca que a 

China opera uma reapropriação do Rimland porque transforma as 

antigas regiões de contenção ocidental em núcleos de estruturação e 

integração logística sob a sua liderança. 

Sob a ótica da Geografia Política Clássica, a China implementa a leitura de 

Ratzel sobre defender a porção terrestre ao mesmo tempo que aplica a releitura do 

Rimland de Spykman por meio dos corredores logísticos. A hipótese a ser discutida é 

que a China converte os fluxos logísticos (Região) em mecanismo de proteção e 

soberania (Território).  

Para demonstrar como essa construção teórica se materializa, são analisados 

os instrumentos de inserção global como a Organização para Cooperação de Xangai 

(OCX) e a Organização Mundial do Comércio (OMC), que refletem base sólida e 

material para análise dessa expansão. 

Essas discussões revelam que a China tem reconfigurado a geografia 

econômica e geopolítica mundial para seu interesse, ao utilizar a infraestrutura e a 

conectividade como novas formas espaciais de poder.  

Tais elementos ajudam a compreender como a trajetória da RPC e seu projeto 

de modernização e projeção global forneceram elementos que redefiniram as 

categorias território e região na Geopolítica chinesa e as transformaram em camadas 

estratégicas de ascensão Geopolítica, sobretudo a partir da virada do milênio.  

 

4.1 A Inserção no Mercado Global: A China na Organização Mundial do Comércio 

 

Segundo Kissinger (2011), a China que despontou no novo milênio – com o 

peso de segunda maior economia do globo e grandes quantidades de reservas 

estrangeiras – despontou de habilidade em conduzir sua política externa em termos 
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de fato de poder, rompendo com o pragmatismo e buscando alcançar a projeção de 

poder a longo prazo e/ou através da sua eventual postura estratégica. No entanto, a 

busca da RPC por soberania não se restringe apenas à capacidade acumulada, mas 

especialmente dada a necessidade de evitar vulnerabilidades em virtude das 

experiências históricas e organizar um ambiente alinhado com seus objetivos 

civilizacionais.  

Nesse sentido, a China rompe com o pragmatismo e traduz essa nova 

configuração ao interligar poder material, continuidade histórica e, sobretudo, projeção 

estratégica de longo alcance.  

Desse modo, a materialização da projeção geoeconômica da China, na qual 

manifesta o país como um ator fundamental nos processos decisórios mundiais, é 

ilustrada pela Figura 1. A representação espacial é fundamental para explicar a 

influência regional da China e a sua construção de redes de acordos estratégicos, 

para produzir parcerias de infraestrutura, de energia e transporte. 

Figura 1 - Cooperação Sul-Sul da República Popular da China 

 
Fonte: Elaborado por Fernandes (2025), Dados extraídos de: Reuters (2024) China Signs Electricity 
Infrastructure Deals With Chad Senegal. ERP – European Parliamentary Research Service (2025) 
China's increasing presence in Latin America: Implications for the European Union. 
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O mapa destaca acordos comerciais que ultrapassam as ambições regionais 

na Ásia e atingem importantes regiões na África e América do Sul. Essa expansão de 

influência regional através de acordos e alianças destaca como a RPC atua, após a 

sua integração espacial posterior à OMC, discutida no tópico 4.1. 

Tais elementos apresentados na Figura 1, convergem com a análise de 

Kissinger (2011), ao destacar que o século XXI se apresentou para as lideranças da 

RPC - Hu Jintao e Wen Jiabao – como um período de “oportunidade estratégica”, que 

permitiu ao país construir seu desenvolvimento pautado em “pulos e saltos”, que 

estavam vinculados aos aspectos sólidos de confiança da China e à sua significativa 

ascensão e condição de potência mundial. 

Essas discussões introdutórias são importantes para o desenvolvimento dessa 

seção, que pretende apresentar a dualidade de território e região sob a luz da 

Geopolítica da RPC, a partir da virada do milênio.  Nesse contexto, a inserção do país 

na Organização Mundial do Comércio, a criação da Organização para Cooperação de 

Xangai, o projeto geopolítico da Nova Rota da Seda, somado aos conceitos de 

desenvolvimento pacífico e o sonho chinês, são correntes que fundamentam a 

discussão dessa seção. 

Segundo Maia (2013), o novo milênio se inicia com a adesão da China à 

Organização Mundial do Comércio (OMC) após 15 anos de negociações, o governo 

chinês pensava na estabilidade das relações comerciais com os outros países. No 

entanto, a adesão chinesa à OMC representa um fator importante para suas 

aspirações econômicas e para o comércio multilateral.  

Essa interpretação dialoga intrinsecamente com Thorstensen (2006), que 

destaca a motivação da China ao se inserir na OMC foi devido à necessidade de atuar 

em um ambiente menos sujeito a barreiras protecionistas e comercialmente mais 

previsível. Permanecer fora da organização significaria expor o país a restrições 

comerciais sobre os seus produtos devido às regras internacionais ausentes para 

garantir acesso aos mercados globais.  

No ano de 2001, Jiang Zemin era o presidente chinês, a adesão do país na 

OMC representou um marco significativo no processo de reforma e abertura da China 

que se iniciou décadas atrás com Deng Xiaoping. Embora o país tenha conseguido 

tornar-se membro da OMC, Breslin (2007), ressalta que as relações comerciais sino-
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americanas mantiveram o seu caráter político, devido às relações entre as partes 

terem se tornado mais complicadas, em virtude das demandas não atendidas que 

passaram a ser motivo de reclamações mais incisivas, o que intensificou as tensões 

comerciais entre os países.  

A inserção da China no sistema global de comércio, representa um elemento 

importante para o país tornar-se uma das principais economias mundiais, a adesão 

ainda significa proporcionar maior acesso aos mercados internacionais para estimular 

o crescimento econômico e, consequentemente, maximizar a modernização industrial 

do país. Para Maia (2013), a participação da China nas agendas internacionais, 

qualifica o país a atuar de maneira mais presente nos processos decisórios que possa 

atingir, ou seja, nas decisões estabelecidas sem a sua concordância.  

Mesmo após integrar-se ao mercado global através de sua adesão à OMC, a 

China conseguiu promover seus interesses estratégicos. Conforme apontado por 

Landy (2003), após a adesão a OMC, exigiu-se da China uma redução gradativa das 

suas políticas econômicas, e para defender seus interesses o país desenvolveu um 

sistema regulatório visando controlar as empresas multinacionais, nesse sentido, um 

período de transição foi negociado pelo governo chinês, isso garantiu a preservação 

dos seus interesses estratégicos.  

Para Hu Jintao (2011), que sucedeu Jiang Zemin na presidência, a integração 

da China na OMC é um marco decisivo no processo de reforma e abertura do país, e 

inaugurou um período de expansão e consolidação do país no ambiente internacional. 

A adesão é destacada como uma decisão estratégica com bases de análises 

abrangentes das condições interna e externa, dada a necessidade da continuidade 

das reformas e das aberturas econômicas, além dos esforços de modernização 

socialista.  

 A materialização da OMC nas categorias geográficas território e região está 

vinculada ao processo de integração econômica e ao poder material que atribuiu à 

China. A OMC possibilitou o país expandir as suas linhas econômicas e financeiras 

em todo o globo. Nesse contexto, o território apresenta elementos de soberania 

econômica e política, enquanto a região consiste como espaço de projeção global que 

inseriu a RPC no grupo de grandes potências econômicas essencial para a construção 

de uma ordem política mundial (Kissinger, 2011). 
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4.2 A Organização para Cooperação de Xangai e a Eurásia 

 

Para Maia (2013), a aproximação significativa das relações sino-russas 

representa um ponto fundamental nas ambições da China, sobretudo no âmbito do 

Pacto de Xangai, ao viabilizar formas multilaterais de cooperação. Esse mecanismo é 

essencial para a projeção do país na região da Eurásia. Nesse contexto, a 

Organização para Cooperação de Xangai (OCX), também representa um instrumento 

que protege o território da China ao assegurar os interesses-chave do Estado chinês, 

sobretudo por meio de estratégias internas.  

A atuação chinesa na OCX materializa a categoria “região” sob a perspectiva 

de um espaço de projeção geoeconômica, cuja influência transcende suas fronteiras. 

A partir desses elementos, a OCX e sua amplitude geográfica destacam sua influência 

pela Eurásia e avançam para o Oriente Médio, região que a China utiliza como 

instrumento para estabelecer alianças estratégicas e ao mesmo tempo busca limitar a 

hegemonia dos EUA nessas regiões. Nesse contexto, a criação do Pacto de Xangai, 

tem elementos históricos vinculados à sua origem. 

O Pacto de Xangai foi originalmente assinado em 1995, com a participação de 

China, Rússia, Cazaquistão, Quirguistão e Tadjiquistão. A segurança na Ásia Central 

foi uma das preocupações do Pacto de Xangai, uma vez que buscava combater o 

extremismo, o terrorismo e solucionar disputas fronteiriças. Segundo Kapila (2006), o 

Uzbequistão foi incluído no grupo de países membros, e o pacto passou a ser 

reconhecido como Organização para Cooperação de Xangai. A OCX teve como base 

os princípios da confiança mútua, da busca por benefícios conjuntos, da igualdade 

entre seus membros e do respeito pela diversidade, de modo a promover a 

cooperação em assuntos militares, com o objetivo de se tornar um bloco militar 

regional de destaque.  

A fundação da OCX ganhou força com a cooperação de China e Rússia, 

estreitando as relações entre os países.  Essa parceria multilateral com a colaboração 

de outros membros buscou expandir os objetivos de cooperação do bloco. O foco de 

atuação da organização foi ampliado e a OCX incorporou objetivos voltados para o 

comércio, à cultura e a infraestrutura, além de expandir a lista de países membros 

para além das proximidades da Ásia, com a inclusão de Paquistão e Índia (Lima; 
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Valdevino; Fonseca, 2019).  

Uma das premissas iniciais da OCX estava no foco em garantir a paz diante da 

ameaça do terrorismo, que emerge no início da década de 2000. Essa visão é 

reforçada por Alvares (2020), ao afirmar que a Organização para Cooperação de 

Xangai não tinha em sua filosofia inicial uma aliança militar voltada para combater 

outras nações. Os seus objetivos orientavam-se na perspectiva de cooperação para a 

manutenção da paz nos territórios dos países membros. Vale ressaltar que essa 

filosofia está alinhada com o conceito de ascensão pacífica da China no cenário 

internacional, conceito esse característico do governo de Hu Jintao.  

Segundo Lima, Valdevino e Fonseca (2019), de acordo com o seu estatuto, a 

organização atua como um fórum, cujo objetivo é fortalecer a confiança mútua e 

fortalecer as relações de boa vizinhança entre os países que compõem a sua 

estrutura, além de promover a cooperação nas áreas políticas, econômicas, comércio, 

meio ambiente, tecnologia, educação e cultura. A afirmação do autor destaca a 

evolução do OCX que não se limitou apenas às questões de segurança regional, 

ampliando seu escopo para outras áreas. 

A Organização para Cooperação de Xangai inclui dez Estados-membros, dois 

Estados observadores e quatorze parceiros de diálogo, que estão detalhados no 

Quadro 3, abaixo reproduzido. 
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Quadro 3 - Membros da Organização para Cooperação de Xangai 

PAÍS DATA DE ADESÃO SITUAÇÃO 

China 
Rússia 

Cazaquistão 
Quirguistão 
Uzbequistão 

Turcomenistão 

2001 

Membros 
Permanentes 

Índia e Paquistão 2017 

Irã 2023 

Bielorrússia 2024 

Mongólia 2004 
Observadores 

Afeganistão 2012 

Sri Lanka 2010 

Parceiros 
de 

Diálogos 
 
 
 
  

Turquia 2013 

Camboja 2015 

Azerbaijão 
Nepal 

Armênia 
2016 

Arábia Saudita 
Catar 
Egito 

2022  

 

Bahrein 
Kuwait 

Maldivas 
Mianmar 

Emirados Árabes Unidos 

2023  

                     Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da OCX, 2024. 

 

O Quadro 3 destaca de maneira cronológica e hierárquica a composição da 

OCX e reflete a expansão gradual desde o ano de 2001, quando foi fundada. Sua 

estrutura de países é composta por membros permanentes, cuja trajetória inicia 

majoritariamente no ano da criação da rede de cooperação, composta por China, 

Rússia e os países da Ásia Central (Cazaquistão, Quirguistão, Tajiquistão e 

Uzbequistão).  

Com o passar dos anos, a OCX inicia seu processo de expansão na esfera 

geopolítica e incorpora novos membros permanentes, sendo o caso da Índia e do 

Paquistão, a partir de 2017, e o Irã em 2023, refletindo a ampliação estratégica dos 

interesses da organização para o sul e para o oeste da Ásia. A dinâmica de ampliação 

do alcance geopolítico da OCX continua com a integração da Bielorrússia em 2024, 

consolidando uma expansão progressiva de aliados estratégicos na Eurásia.  
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Outras duas categorias de membros são apontadas no quadro, sendo eles, 

parceiros de diálogos e observadores. Esses dois núcleos permitem envolvimento 

diversificado com a OCX em diferentes níveis de cooperação e diálogo, isentos de 

compromissos de adesão plena.  

No contexto geográfico, Afeganistão e Mongólia, membros observadores, 

localizam-se próximo à região central da OCX, destacando a projeção da instituição 

na cooperação em segurança regional. Os parceiros de diálogo inserem países do 

Oriente Médio, Sudeste Asiático e da Península Arábica (Arábia Saudita e Catar). Isso 

indica que a Organização dispõe de interesses em expandir alianças estratégicas com 

regiões centrais em energia e comércio. A OCX possui uma extensão diversificada, o 

que manifesta o uso da região como palco para a China construir boas alianças e 

exercer influência geopolítica e geoeconômica. 

A OCX, na qual a China é uma das signatárias, evoluiu de maneira significativa, 

tendo como objetivo inicial solucionar conflitos fronteiriços, o extremismo e o 

terrorismo na Ásia Central. Nessa perspectiva, Teixeira (2020), destaca que a atuação 

estratégica da OCX, possui um papel mais assertivo, sobretudo no combate a 

ameaças internas e regionais, 

 

Os interesses da OCX, apesar de serem diversos, indo de áreas de 
cooperação econômica, energética e cultural, até ao desenvolvimento 
conjunto de atividades de segurança, abrange também a cooperação 
em defesa. Essas atividades realizadas sob o eufemismo de 
“exercícios de segurança”, são na realidade exercícios de defesa, que 
visam capacitar seus membros a agirem contra o que a Organização 
chama de “os três males”: o terrorismo, o separatismo e o extremismo 
(TEIXEIRA, 2020, p.262).  

 

A Figura 2, fornece uma visualização da distribuição geográfica e da 

abrangência da OCX, destacando a diversificação das alianças da Organização. 

Nesse contexto, a OCX possui uma amplitude geográfica que envolve a Eurásia, 

estendendo sua influência pela Ásia Central e Oriente Médio, o que revela uma 

multipolaridade estratégica de sua influência. Esse contexto transcende os limites 

fronteiriços regionais. 

A análise espacial da Organização para a Cooperação de Xangai, é ilustrada a 

partir da Figura 2, ilustrada a seguir:  
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Figura 2 - Organização Para Cooperação de Xangai 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

É importante destacar sobre os países membros da OCX a peculiaridade do 

Turcomenistão, que, devido a uma política de neutralidade permanente aprovada na 

Assembleia Geral em 1995 pela ONU, resolveu não aderir à nova política. Contudo, 

embora o Turcomenistão não tenha aderido à OCX, vale ressaltar que a influência da 

China na região se expandiu, alcançando outras áreas e demais países sem deixar 

de olhar para o âmbito regional. Nessa perspectiva, um dos objetivos da OCX está 

vinculado a manter o controle da Ásia Central na tentativa de conter e/ou limitar a 

influência dos Estados Unidos na região (Mendes; Freire, 2008).  

No entanto, o papel da China e os movimentos que o país realizou para criar a 

Organização para Cooperação de Xangai reproduzem um interesse estratégico em 

disseminar sua influência na Ásia Central e promover a estabilidade regional. além de 

equilibrar a presença de potências ocidentais. Esse movimento reproduz a sua 

posição de liderança como país emergente no cenário geopolítico mundial no início 

do século XXI.  

O ingresso mais recente ao OCX, foi do Irã, sacramentado em 4 de julho de 



 
61 

 

 

2023 na 23ª, cúpula da OCX tornando-se membro permanente. De acordo com o 

Peoples Dispatch (2023), Xi Jinping e Vladimir Putin declararam o empenho no 

fortalecimento das relações e promover o intercâmbio dentro da OCX, com o objetivo 

de garantir a paz e a segurança regional, a recuperação econômica em conjunto com 

seus países membros e utilizar suas moedas nacionais em oposição ao dólar para 

promover o seu desenvolvimento comercial.  

A declaração deixa evidente o objetivo de China e Rússia em minimizar a 

dependência do dólar americano para valorizar as suas moedas nacionais e reduzir 

pressões externas e se proteger de sanções econômicas.  

Ao visualizar pelo ponto de vista econômico e o interesse chinês, o ingresso do 

Irã, pode ser uma oportunidade para maximizar a sua influência regional e promover 

a iniciativa da Nova Rota da Seda, visto que a aproximação entre Irã e China nos 

últimos anos tem se estreitado. Isso pode ser evidenciado pelo acordo de parceria 

estratégica abrangente de 25 anos, assinado em 2021 (Ghiselli, 2022).  

Essa aproximação e parceria representam o compromisso entre as partes em 

intensificar a cooperação nas áreas como o setor de energia, representando para a 

China difundir suas redes comerciais assegurando acesso a recursos energéticos. 

Nesse contexto, o Irã pode se favorecer de uma maior integração econômica.  

Entretanto, é fundamental destacar que a China nunca se comportou como uma 

nação de filosofia imperialista, pelo contrário, sua política externa visa defender os 

seus interesses e garantir a sua soberania. A ascensão de Pequim no cenário 

internacional, faz refletir sobre o tipo de superpotência que aspira ser a China? Essa 

pergunta é respondida por Ya Xuetong, em sua concepção a China visa tornar-se:  

 

Uma superpotência pode ser um Estado Humano ou um Estado 
Hegemônico. A diferença entre os dois não reside na grandeza de seu 
poder, mas em suas posições morais. Se a China quer tornar-se um 
Estado de Autoridade Humana, isso seria diferente dos Estados 
Unidos contemporâneos. O objetivo da nossa estratégia não deve ser 
apenas reduzir a diferença de poder com os Estados Unidos, mas 
também proporcionar um modelo melhor para a sociedade do que 
aquele oferecido Estados Unidos (Yan Xuetong, 2011, p. 99).  

 

 

A abordagem de Yan (2011), fundamenta-se na discussão da China com o foco 
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na liderança global, sob a perspectiva de valores humanos, éticos. Essa filosofia se 

apresenta de forma contrária ao hegemonismo dos Estados Unidos, mas na visão de 

Yan, a preocupação de Pequim, deve ser em diminuir a diferença de poder em relação 

aos Estados Unidos, ou seja, o poder da China na ordem internacional acompanhado 

de legitimidade moral é o oposto do tradicional modelo hegemônico de outras 

potências ocidentais. 

Para tanto, os diálogos acerca da OCX destacaram na Geopolítica da China o 

território sob a perspectiva interna de proteção e destaque para as ambições regionais 

e globais, para garantir os interesses chaves do Estado chinês e proteger seu território 

de ameaças externas. Entretanto, ao longo dos anos, a OCX rompeu com o 

pragmatismo limitado às questões de segurança e ampliou sua linha de atuação em 

áreas como cultura, cooperação em defesa, infraestrutura e comércio. Esses 

elementos materializam o slogan de projeção geoeconômica e geopolítica, 

destacando o alcance da categoria região na geopolítica da China.  

 

4.3 O Desenvolvimento Pacífico e a Nova Rota da Seda  

 

 A dualidade estratégica da China nivela o território sob a perspectiva de defesa 

inegociável dos interesses centrais do país, ao mesmo tempo em que abre espaço 

para a influência da análise da região, sobretudo quando adaptada às diretrizes do 

sistema global. Essa discussão exige uma análise estratégica, na qual Kissinger 

delineia com propriedade, ao destacar que esse pensamento é orientado por ideias 

de longo prazo e paciência, superando a abordagem ocidental.  

Na concepção de Kissinger (2011), a atuação da China consiste em duas 

vertentes. A primeira baseia-se na lógica wei qi (Go), uma estratégia de contenção 

que destaca o controle territorial, a partir de uma estruturação gradativa de 

posicionamento geoestratégico e estratégias de poder. A segunda está vinculada à 

lógica Shi, que, em vez de direcionar para o confronto decisivo, a tática manifesta a 

partir da captura de “energia potência”, em um contexto em transformação e que ela 

explora conforme seus interesses.  

A partir dessas discussões, compreende-se que a estratégia de “ascensão 

pacífica” adotada pela RPC - busca assegurar a estabilidade e impulsionar o 
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desenvolvimento nacional - é a materialização contemporânea da estratégia de Shi. 

Nesse contexto, o país adota a postura de manipular o organismo externo para torná-

lo favorável ao próprio rejuvenescimento (Território), dado que evita embates diretos 

que tendem a impactar o ritmo acelerado de seu crescimento (Kissinger, 2011).  

A China, em sua busca por ser uma superpotência global, tem orientado seu 

desenvolvimento a partir de uma perspectiva distinta da estratégia dos Estados 

Unidos. Nesse contexto, segundo (Mattos; Pires 2018, p. 576), “sob a liderança de 

Deng Xiaoping, Jiang Zemin e Hu Jintao, o país perseguiu a estratégia do 

‘desenvolvimento pacífico’, tanto para garantir a estabilidade necessária para seu 

crescimento, como também para evitar constrangimentos na ordem internacional”.  

A História e a Cultura da China mostram que o conceito de desenvolvimento 

pacífico está interligado a sua trajetória histórica. Todavia, em 2003, o Partido 

Comunista Chinês (PCC), iniciou uma discussão de maneira mais estruturada sobre 

a estratégia internacional que o país deveria adotar, dando origem ao conceito de 

ascensão pacífica no debate interno do país. Nessa perspectiva, o conceito destaca 

ser pelo caminho pacífico que o desenvolvimento da China deve ocorrer. Foi o vice-

presidente da Escola do Partido Comunista Chinês quem concebeu a ideia 

apresentada no Fórum Boao em 2003 (Peng, 2004).  

A ideia de ascensão pacífica para Paulino e Pires (2008), destaca a China no 

contexto geopolítico sob uma abordagem orientada na cooperação, desenvolvimento 

econômico mútuo e na diplomacia, reforçando a posição do país e sua busca por 

consolidar a sua influência no mundo sem o uso da força bruta, mas sim por meio de 

um ambiente internacional que seja favorável ao seu crescimento.  

O propósito da China ao adotar uma postura pacífica está vinculado a aliviar as 

preocupações dos líderes asiáticos quanto à sua ascensão econômica. Tais 

argumentos destacam a lógica da China, ao esperar reciprocidade desses países, 

além de fornecer apoio frente à influência hegemônica dos Estados Unidos na Ásia, 

com bases em parcerias e acordos que possibilitaram criar uma “zona de tampão” em 

torno de suas fronteiras, como forma de proteção diante da presença dos Estados 

Unidos (Martins, 2006).  

No entanto, para Paulino e Pires (2018), a ênfase na necessidade da paz como 

elemento central para continuidade de seu desenvolvimento corresponde aos seus 
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interesses estratégicos. Isso não quer dizer que a China sacrificaria seus interesses 

fundamentais pelo receio do confronto. Ou seja, embora seja importante para a China 

manter uma postura diplomática e evitar conflitos de modo a garantir um ambiente 

favorável para o seu desenvolvimento.  

Nessa perspectiva, Pautasso (2015) destaca que a China não medirá esforços 

para garantir os seus interesses centrais ao se sentir ameaçada: logo, existe uma 

dualidade na política externa chinesa que, enquanto tenta promover a paz e a 

cooperação, existe uma postura firme para garantir seus interesses essenciais. Esse 

posicionamento na defesa dos interesses centrais, no qual o país não abre espaço 

para diálogo, destaca o território como prioridade juntamente com a soberania do 

Estado. Essa discussão materializa os aspectos debatidos pela Geografia Clássica, 

que concebe o território como componente fundamental para assegurar o 

desenvolvimento e a soberania de um Estado (Ratzel, 1990) 

Logo, controlar, proteger e expandir a influência estatal sobre esse território é 

uma obrigação do Estado para assegurar a prosperidade de sua nação. Essas 

discussões possibilitam compreender como a China transforma o conceito de território 

e região, ao atuar como um estado sólido e com força geopolítica no sistema global, 

pois a partir desse discurso o país buscou estabilidade em vez de dominação, 

justamente porque seus discursos oficiais estão relacionados à estratégia de 

cooperação.  

No entanto, o desenvolvimento pacífico apresenta uma dualidade estratégica 

vinculada às demandas de proteção da soberania inegociável de seu território e à 

necessidade de projetar influência de modo a assegurar a estabilidade regional 

indispensável para fortalecer o seu crescimento na região. Tal estratégia rompe com 

as lógicas clássicas de dominação, sobretudo em comparação aos métodos 

historicamente utilizados pelas potências ocidentais, que apropriaram-se de conflitos 

armados, intervenções militares e a exploração de riquezas para alcançar a 

dominância global. 

Dito isso, a relação entre território e região consiste no esforço da RPC em se 

consolidar como uma potência mundial, utilizando o seu poder econômico como 

instrumento material para expandir sua influência global e regional (região), a medida 

que os países mantêm o seu núcleo central em defender a sua soberania e assegurar 

a prosperidade interna (Território). Nesse contexto, a construção ideológica do 
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desenvolvimento pacífico possibilita à RPC “ganhar tempo” no sistema global e 

camuflar suas capacidades estratégicas para concluir a sua modernização enquanto 

paralelamente projeta poder de forma assertiva e ativa (Kissinger, 2011). 

Esses elementos são fundamentais para entender como a China transforma a 

sua postura no contexto geopolítico e geoeconômico, especialmente ao adotar um 

comportamento mais cauteloso ao ceder espaço para uma proposta de atuação com 

característica mais assertiva e fundamentada em uma perspectiva orientada para 

redefinir a sua posição no sistema internacional.  

Essa reflexão torna-se mais clara a partir da crise de 2008 e se consolida sob 

a gestão de Xi Jinping, quando a lógica mais assertiva passa a orientar o discurso do 

“Sonho Chinês”, e nos trabalhos de diplomacia econômica, que procuram produzir 

uma estrutura financeira global para implementar a Nova Rota da Seda (Pautasso, 

2015). A Figura 3 espacializa o projeto chinês de iniciativa e cinturão, evidenciando a 

abrangência territorial e a proposta de conectividade global que redefine os fluxos 

logísticos do projeto chinês. 

 

Figura 3 - A Nova Rota da Seda 

 
Fonte: Mercator Institute for China Studie 2015. 
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A Iniciativa da Nova Rota da Seda configura-se como um dos interesses 

estratégicos da China, voltados para ampliar o seu desenvolvimento econômico e a 

sua influência global ao transformar suas relações e parcerias em interdependências 

internacionais.  

Essa iniciativa materializa o conceito de região como espaço estratégico 

conectado e projetado de poder que transforma a geopolítica mundial e a geografia 

econômica. Promovido pelas lideranças da política externa chinesa, a Nova Rota da 

Seda mobiliza recursos diplomáticos, financeiros e utiliza soluções políticas, com o 

objetivo de atender às necessidades internas e às pretensões estratégicas 

internacionais (Kotz, 2018).  

A nova rota da seda é uma estratégia fundamental da China e abrange vastas 

redes de infraestrutura e comércio, e sua implementação tem o intuito de atender os 

interesses do país e maximizar sua influência no cenário internacional. Na perspectiva 

do território, a BRI configura-se como instrumento fundamental que a RPC busca 

assegurar os seus interesses, o desenvolvimento econômico e materializar o sonho 

de rejuvenescimento nacional. 

Nesse aspecto, a Iniciativa pode ser compreendida como um instrumento de 

proteção da soberania chinesa, porque demanda a viabilização de recursos 

diplomáticos e financeiros para garantir o crescimento sólido. Esse comportamento 

orienta para um ambiente pacífico no cenário internacional e que não envolve o 

sacrifício dos interesses do país em relação a um confronto (Kissinger, 2011). 

Do ponto de vista geoeconômico, a Nova Rota da Seda busca desafiar a 

hegemonia ocidental e fortalecer o papel de liderança da China. Isso significa que o 

esforço de Pequim ao elaborar uma rede de infraestrutura e comércio visa conectar a 

Ásia, Europa e África, revelando o seu interesse em consolidar sua influência no 

contexto mundial.  

Sob a visão hegemônica, ela se refere “à capacidade de um Estado exercer 

funções de liderança e governo sobre um sistema de nações soberanas” (Arrighi, 

2006, p. 27). Tais argumentos destacam que a Nova Rota de Seda pode representar 

uma estratégia chave da China para desafiar a hegemonia do ocidente, principalmente 

Estados Unidos e União Europeia, por isso na estratégia chinesa:  
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O projeto possui dois braços: um terrestre e um marítimo, 
respectivamente o cinturão econômico da Rota da Seda e a Rota da 
Seda Marítima no século XXI. O primeiro visa a ligar a China com a 
Europa através da Ásia Central e Ocidental por rotas terrestres. O 
segundo visa a conectar a China com outros países da Ásia, África e 
Europa por meio da construção de infraestruturas ao longo das rotas 
marítimas nos oceanos Pacífico e Índico (Paulino; Pires, 2017, p. 221).  

 

Segundo Chin (2016), a Nova Rota da Seda é um amplo plano que visa a 

integração econômica e de infraestrutura, ao todo 65 países são impactados pelo 

projeto, que corresponde a 62% da população mundial e representa 30% do PIB 

global. Esse impacto econômico que a Nova Rota da Seda causa nas ambições 

chinesas significa ampliar e aprofundar a eficiência da estratégia da China na 

composição de integração regional, haja vista o seu crescimento econômico e a sua 

modernização militar (Pautasso; Ungaretti, 2017). Os corredores econômicos da 

iniciativa e cinturão estão destacados no Quadro 4 abaixo reproduzido. 

Quadro 4- Corredores Econômicos da Nova Rota da Seda e Sua Estratégia de 
Expansão Global 

Fonte: Elaborado pelo autor, adaptado de Hong, 2016. 

 

Por meio da BRI, a China ao reestruturar novos eixos de atuação e ampliar a 

Corredor Econômico Estratégia 

1. Nova Ponte Terrestre Eurasiática 
Corredor que conecta a China ao território 

europeu. 

2. Eixo China-Mongólia-Rússia 
Corredor que estabelece um eixo de ligação 

entre a China, Mongólia e Rússia. 

3. Eixo Central China-Ásia Ocidental 
Corredor que atravessa a Ásia Ocidental, 

incluindo o Oriente Médio. 

4. Eixo da Península China-Indochina 
Corredor que conecta a China à Península 

Indochina. 

5. Corredor Econômico  
China- Paquistão 

Corredor que une a China ao Paquistão, 
reforçando laços econômicos e de infraestrutura. 

6. Corredor Econômico  
Bangladesh- China-Índia-Mianmar 

Corredor que conecta Bangladesh, China, Índia 
e Mianmar, promovendo a integração regional. 

Duração Estimada do Projeto 
30 a 40 anos, conforme relatórios estratégicos 

da academia chinesa 
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sua presença em regiões estratégicas, destaca o seu movimento em reconfigurar a 

Geografia Econômica e Geopolítica global. O plano da China com a Iniciativa Cinturão 

e Rota tem sido objeto de comparação com o modelo dos Estados Unidos que tinha 

por objetivo a recuperação da Europa no pós-Segunda Guerra Mundial. No entanto, a 

China destaca que o Cinturão e Rota não possui o mesmo propósito geopolítico que 

orientou o Plano Marshall (Onunaiju, 2016).  

Nesse sentido, a China ao sustentar que a Nova Rota da Seda não possui o 

mesmo propósito geopolítico do Plano Marshal, ratifica que a iniciativa do “Cinturão e 

Rota” tem como objetivo:  

 

O aumento da conectividade do espaço eurasiático, a alocação 
eficiente de recursos e a coordenação de políticas econômicas, de 
modo a promover uma arquitetura regional de cooperação que seja 
aberta, inclusiva e que estimule o desenvolvimento conjunto dos 
países envolvidos no processo (Kotz; Ouriques, 2020, p. 109).  

 

Ao refletir sobre as afirmações de Kootz e Ouriques, observa-se que os 

objetivos geopolíticos do Plano Marshal estavam conectados a uma rede para conter 

e proteger as nações capitalistas quanto à expansão da União Soviética (URSS), 

sustentando a influência dos EUA aos seus aliados europeus durante o período da 

Guerra Fria. Por sua vez, a estratégia da China com a Nova Rota da Seda, consiste 

em promover a conectividade na Eurásia, orientada por um projeto de cooperação 

econômica e benefício mútuo, fugindo do propósito militar, ainda que seus efeitos 

resultem em implicações geopolítica a longo prazo.  

Ao considerar essa perspectiva de conectividade, a região adquire contorno 

sob a forma de um espaço estratégico que conecta e projeta poder global, por meio 

do qual a China expande sua influência conectando fluxos econômicos, políticos e 

logísticos. Essa projeção é orientada sob a ótica de cooperação mútua e visa 

estabelecer uma ordem global que rompe com a aceitação hegemônica de qualquer 

nação (Kissinger, 2011). 

Assim como a região é um espaço de projeção de poder, a China, ao utilizá-la 

sob a luz de sua Geopolítica, não a estabelece apenas como um dado geográfico, 

mas sobretudo a partir de um instrumento estratégico articulado pela Geopolítica 

estatal. Nesse contexto, as discussões debatidas pelas correntes até o presente 
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momento, destacam que a RPC transforma o espaço mundial, cuja ferramenta de 

regionalização está materializada tanto pela OCX quanto pela BRI, dado que grandes 

transformações ocorrem no espaço geoeconômico e geopolítico. 

Tais elementos discutidos, estabelecem uma articulação teórica com a 

categoria região, especialmente quando se refere ao processo de regionalização do 

espaço mundial. Nessa perspectiva, a BRI indica que o objetivo final do projeto 

consiste na construção de um sistema político, econômico e securitário articulado e 

consolidado sob o conceito de Comunidade de Destino Comum para a Humanidade, 

na qual a China posiciona-se no núcleo estruturante do sistema internacional 

(Nantulya, 2019).  

Esse ponto de vista do autor, destaca que o recorte espacial produzido pelo 

processo de regionalização do espaço, incorpora interesses políticos e econômicos, 

que interessam à construção de uma região com bases integrativas, mas cujo núcleo 

da hierarquia mundial é ocupado pela RPC. Nesse contexto, as demais nações se 

projetam em distintos níveis de dependência ou cooperação. Essa dinâmica expressa 

a materialização óbvia de regionalização do espaço mundial, sob a ótica geopolítica, 

podendo ser interpretada como um processo de regionalização de carácter multipolar 

e de interdependência, na medida em que essas grandes potências instrumentalizam 

suas zonas de influências no espaço mundial e em dimensão global. 

Nesse sentido, a projeção de poder da China se manifesta progressivamente, 

com destaque para a perseverança do governo chinês em busca contínua do 

desenvolvimento nacional e a materialização do sonho de rejuvenescimento nacional 

(Nogueira; Hendler, 2016). Diante desse contexto, o cenário político da China ficou 

caracterizado em 2013 pela transição de lideranças no governo, com destaque para 

Xi Jinping e Li Keqiand (2013-2022), substituindo Hu Jintao e Wen Jiabao (2012-

2012).  

Foi em 2013, após alcançar o apoio das lideranças do PCC, que Xi Jinping 

apresentou o objetivo nacional denominado de “Sonho Chinês”. Este conceito passou 

a orientar o projeto político e a estratégia do país para o século XXI. Inúmeros debates 

foram adicionados após a divulgação do objetivo, tanto na China quanto na esfera 

internacional, especialmente em relação ao seu significado, aos desafios e métodos 

utilizados para concretizá-los (Carriço, 2013).  



 
70 

 

 

A definição de Sonho chinês, foi criada por Xi Jinping e significa o 

rejuvenescimento de sua nação, através da continuação do método de 

desenvolvimento e ascensão pacífica, simultaneamente com maior lançamento 

internacional e melhores qualidades de vida para a sua nação (Jinping, 2014). No 

entanto, o sonho chinês, nas palavras de Xi Jinping, é descrito como:  

 

A cristalização dos esforços incansáveis de inúmeras pessoas com 
ideais nobres. Ele carrega a aspiração comum de todos os filhos da 
nação chinesa e anuncia um futuro brilhante de prosperidade e 
fortalecimento do país, de revigoramento da nação e de felicidade do 
povo” (Jinping, 2019, p. 58).  

.  

Xi Jinping (2017) ao utilizar em seu discurso os termos “futuro brilhante”, 

“prosperidade”, “fortalecimento” e “felicidade do povo”, constrói uma imagem otimista 

para a nação, sugerindo que esse sonho é objetivo coletivo de toda a sociedade.  

Dessa forma, fica evidente a mobilização de Xi em adquirir apoio popular, de modo 

dada a necessidade de promover o nacionalismo e legitimar a liderança do PCC, ao 

mesmo tempo em que deixa claro a projeção da China como uma nação orientada ao 

crescimento econômico-militar e prestígio global.  

Entretanto, segundo Ribeiro (2020), no mesmo ano de 2017, os Estados Unidos 

classificaram a Rússia e a China como rivais estratégicos ao publicar a sua nova 

doutrina de segurança nacional. Esse posicionamento reflete a preocupação dos EUA 

com o crescimento econômico da China e com a adoção de uma política externa mais 

assertiva na era Xi Jinping, voltada para consolidar o poder interno e expandir a 

influência global, intensificando as tensões nas relações sino-americanas. Essa 

preocupação está voltada justamente porque a ascensão global da China desafia 

diretamente os interesses hegemônicos dos EUA.  

Nesse contexto, muitos pesquisadores caracterizam o acirramento dessas 

tensões como indícios de uma Segunda Guerra Fria em virtude da nova 

reconfiguração estrutural. Segundo Mendoza (2023), as sequências de eventos 

ocorridos nas últimas décadas transformam a ordem mundial e o estágio atual das 

relações internacionais, permitindo identificar elementos que aproximam o contexto 

contemporâneo com o período semelhante ao da Primeira Guerra Fria, especialmente 

nas questões relacionadas à evolução tecnológica, de segurança e à corrida espacial.  
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Sob a perpectiva de território, o sonho chinês representa um conjunto de 

elementos inegociáveis e prioritários para o interesse do Estado chinês, ele é a 

sustentação física de soberania e requer ascensão militar. Nesse contexto, o território 

à luz da Geopolítica da China representa um elemento fundamental para o país 

continuar a se desenvolver. Essas articulações são complementadas por Kissinger 

(2011), visto que em sua concepção a China tem a necessidade de concretizar as 

suas conquistas e disputar as suas reivindicações de caráter global. 

Por sua vez, a categoria região é resultado de um produto estratégico e 

funcional, materializando-se como palco de projeção de poder chinês, orientado para 

transformar o espaço geopolítico mundial. Para Kissinger (2011), o sonho chinês 

pressupõe uma “era de ouro e de prosperidade” que sob o pensamento chinês, visa 

criar um mundo harmônico, cujos valores indicam os padrões sendo alcançados 

através da projeção estratégica e pelo objetivo de sobressair ao sistema internacional, 

analisado como injusto e irracional pela China (Kissinger, 2011). 

 Nessa perspectiva, o autor destaca as razões que delineiam uma vez mais as 

interações globais, isso reflete um clima de tensão e competição estratégica, 

semelhante ao que havia entre os blocos ocidental e oriental no século XX. As 

discussões pontuadas nesta seção estão sintetizadas no Quadro 5 reproduzido 

abaixo: 
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Quadro 5 - Categorias Geográficas: A Dualidade Estratégica da China na Defesa do 

Território e na Projeção da Região 

Caráter 
Estratégico 

Categoria 
Geográfica 
Aplicada 

Objetivo 
Central 

Como se materializa? 
Significados 
Geopolíticos 

Proteção dos 
Objetivos 
Centrais 

Território 

- Defesa dos 
Interesses Chaves; 

 
- A soberania é 

inegociável para os 
objetivos  

alcançar o 
rejuvenescimento 

Nacional. 

- Uso de estratégias 
internas para garantir a 

prosperidade da 
nação. 

- Sonho Chinês: 
principal bandeira 
geopolítica de Xi 

Jinping. 

- Instabilidade e tensões 
com países ocidentais; 
- A defesa da soberania 

é essencial para o 
Estado chinês (não há 
espaço para diálogo). 

Influência 
Global 

Região 

 
- Expandir sua 

influência 
geoeconômica e 

geopolítica.  
- Reorganizar a 

conjuntura global e a 
geografia 

econômica. 

- Espaço de projeção 
Geoeconômica. 

- Participação do país 
nos processos 

decisórios;  
- Não aceita a ordem 

hegemônica global, seja 
qual for a nação 

Comportame
nto 

Estratégico 

Dualidade 
(Território/ 
Região) 

- Emprega uma 
estratégia a longo 
prazo combinada à 

dialética de 
"desenvolvimento 
pacífico" com a 

defesa assertiva de 
seus interesses. 

-Utiliza a diplomacia e 
a cooperação: Por 

meio de fóruns como a 
OCX e a BRI, cujo foco 
é projetar uma imagem 

de Estado de 
autoridade humana 

sobrepondo a ótica do 
"hegemonismo". 

- A defesa dos 
interesses centrais é 

assegurada pelo 
“Território”.  

- Paralelamente, a 
região detém uma 

postura de palco de 
projeção de poder e 

permite à China “ganhe 
tempo e máscarar suas 

capacidades. 

Fonte: Elaborado pelo autor, com base nas discussões que articulam as categorias Território - Defesa 
da Soberania e Interesses Centrais Inegociáveis - e Região - Projeção Geoeconômica e Geopolítica- 
na grande estratégia da RPC.  O quadro demonstra a materialização dessa dualidade, conforme 
discussão realizada nesta seção. 
 

Diante a gestão de Xi Jinping colocou a China em evidência no cenário 

internacional. A ascensão pacífica de seu antecessor Hu Jintao, contrasta com uma 

política externa mais assertiva e marcada pela defesa intransigente dos interesses 

centrais do Estado e pela ampliação da projeção geopolítica chinesa. Embora a 

política de Xi Jinping tenha inserido a China em um cenário favorável para as suas 

ambições, no campo geopolítico o país experimenta um clima de tensão com as 

nações ocidentais.  

Nesse sentido, para Pekcan (2018), a era de Xi Jinping - caracterizada como o 

líder mais poderoso da China após Mao - é um período em que a China experimentou 

desenvolvimentos importantes e medidas concretas foram ratificadas, em especial no 

relacionamento com os seus vizinhos.  
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A ascensão da China, conforme discussão proposta nesse tópico, está 

vinculada a uma estratégia em dois elementos que sustenta a segurança interna com 

a projeção de poder externo, utilizando as categorias geográficas território e região. A 

discussão de território se materializa a partir da defesa dos interesses do Estado - 

esse panorama é inegociável pela RPC - e seu objetivo de garantir estabilidade para 

o desenvolvimento nacional. Essa projeção interna está enraizada sob o objetivo do 

país de rejuvenescimento nacional - simbolizado pelo “sonho chinês” - principal slogan 

da atual Geopolítica chinesa. A postura que o país tem demonstrado é muito assertiva, 

para garantir os seus interesses fundamentais em caso de real ameaça. 

Por outro lado, a “região” se manifesta a partir da projeção geoeconômica e 

geopolítica do país para além de suas fronteiras, motivada substancialmente pela 

conexão espacial com a entrada da China na OMC, que assegurou estabilidade 

comercial e acesso aos mercados globais.  

Nesse contexto, a RPC inicia a sua projeção no cenário internacional como um 

ator importante, sobretudo quanto aos processos de tomada de decisão. A influência 

regional é ampliada pela cooperação internacional sob o instrumento da Organização 

para Cooperação de Xangai, que visa promover segurança, cooperação em várias 

áreas, o que pode proporcionar equilíbrio com as potências do ocidente na ásia 

central.  

O plano de integração econômica da China, se materializa com a nova rota da 

seda - cujo objetivo é conectar o continente eurasiático, África e Europa, e transforma 

a geografia econômica e a geopolítica mundial. Portanto, embora o país tenha se 

destacado no início do século XXI, é a partir de XI Jinping que a política externa da 

China ganha contornos mais assertivos, buscando ampliar o seu prestígio mundial, 

mesmo quando ao considerar a maximização de tensões com os EUA. 

 

4.4 MAPA DE SEDA: A CONVERGÊNCIA ENTRE A TEORIA DO RIMLAND E A 

INICIATIVA CINTURÃO E ROTA NA ESTRATÉGIA GEOPOLÍTICA CHINESA 

 

4.4.1 A Nova Rota da Seda como Reapropriação do Rimland 
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Fazer uma análise do vínculo entre a Nova Rota da Seda e o legado da 

geopolítica clássica, requer entender e compreender como as construções analíticas 

foram elaboradas no início do século XX, e de que forma esses conceitos continuam 

relevantes para analisar as estratégias na Geopolítica contemporânea. De fato, o 

cenário recente tem sido marcado por problematização, especialmente no que tange 

à continuidade teórica que questiona se o Rimland ainda fornece uma base conceitual 

para interpretar como a China opera globalmente.  

Nesse contexto, Astarita e Marconi (2023), constatam que a “Teoria do 

Rimland” sustenta uma estrutura útil para analisar a lógica da Nova Rota da Seda, 

visto que a estratégia chinesa adquire contornos espaciais justamente pelas franjas 

terrestres e marítimas da Eurásia. No entanto, para uma melhor compreensão de 

como surgiu a Teoria do Rimland e a sua centralidade, é fundamental retomar de 

maneira breve o contexto teórico que o antecede, visto que a fórmula de Spykman 

demanda uma perspectiva corretiva à Tese do Poder Terrestre de Halford Mackinder. 

Assim, a Geopolítica clássica foi historicamente formulada em um período cujas 

marcas foram as disputas territoriais e as guerras estatais de alto impacto. Essas 

referências são fundamentais para entender as estratégias de poder que se 

perpetuaram pelo século XXI.  Dois grandes expoentes foram importantes para a 

consolidação do pensamento geopolítico: Halford Mackinder, em 1904, destacou em 

seus estudos o Heartland como núcleo geográfico da história - Coração da Terra – 

concebendo-o como uma fortaleza geográfica imune às ações navais e dotada de 

diversos recursos. Em sua concepção, controlar o Heartland significava dominar a 

“ilha mundial” (Mirza; Ayub, 2022). 

É em função desse panorama interpretativo que a contribuição de Spykman é 

inserida. Na concepção de Mirza; Ayub (2022), enquanto o Heartland destaca a 

fortaleza terrestre, Spykman valorizava que o espaço essencial não era a parte 

continental em seu interior, mas sobretudo a zona costeira, sendo justamente a zona 

de encontro entre terra e mar. Nessas zonas de transição permeiam as populações, 

riquezas, rotas e as vulnerabilidades estratégicas.  

Enquanto Nicholas Spykman, em contraste com Halford Mackinder, sustentou 

que a região de maior relevância estratégica na ilha mundial não era o eixo central – 

Heartland-, mas sim o seu espaço marítimo periférico intitulado de Rimland, que 

engloba a Europa, Índia, Sudeste Asiático, China e Oriente Médio (Astarita; Marconi, 
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2023). Segundo (Spykman, 1944, p.38), a máxima geopolítica é clara: "Quem controla 

o Rimland domina a Eurásia; quem domina a Eurásia controla os destinos do mundo". 

Nesse contexto, o Rimland de Spykman não substitui Mackinder, mas 

aprofunda um diálogo estreito com ele. Essa dinâmica é essencial para a atualizar a 

contemporaneidade do Rimland, especialmente quando a análise é discutida a luz da 

estratégia geopolítica chinesa tendo em vista a BRI e suas implicações 

geoeconômicas. Diante desse panorama, a construção conceitual do Rimland renova 

sua discussão analítica quando interpretada sob a estratégia da política externa 

chinesa. 

 Nessa perspectiva, o Rimland foi elaborado a partir da concepção geográfica 

da faixa litorânea, fundamental para o equilíbrio das grandes potências marítimas e 

continentais, enquanto a BRI promove o deslocamento da natureza estratégica, ou 

seja, de zona de contenção para núcleo de integração.  A China, ao conectar os 

corredores marítimos e terrestres, modelos tecnológicos e instrumentos de 

financiamentos, organiza e controla fluxos que não dependem de domínio militar, mas 

cria vínculos estruturais sólidos. Configura-se menos em aplicar Spykman e mais em 

adaptar o seu fundamento conceitual ao contexto contemporâneo (Salvagni, 2022, et. 

al). 

A teoria do Rimland, no contexto histórico, baseou-se, na política 

estadunidense de contenção no período da Guerra Fria. Na percepção de Santos 

(2014), a formação de alianças, tais como a OTAN e a OTASE, contribuiu para 

dificultar a projeção de poder continental da União Soviética orientada para os mares 

quentes e para as redes de rotas globais de comércio. Para Spykman (1942), em um 

sistema mundial fechado, a política de isolamento era um instrumento inviável, o que 

exigia dos EUA uma atuação mais proativa, dada a necessidade de evitar o domínio 

da costa eurasiática exclusiva por uma potência.  

É relevante destacar nessa discussão, que, para Spykman, o espaço 

fundamental para controlar o poder mundial estava materializado nas margens 

litorâneas da Eurásia, região de altas densidades demográficas, acesso aos mares, 

expansão econômica e sobreposição do poder marítimo e naval (Spykman, 1944). 

Nesse contexto, do ponto de vista estratégico, o Rimland se destacava para Spykman, 

como espaço na qual o equilíbrio de poder global é decisivo, ou seja, ele é uma zona 

de tensão entre as potências terrestres e marítimas. 
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O pensamento de Spykman influenciou diretamente a política externa e de 

segurança dos EUA por todo o Século XX, sobretudo durante o período da Guerra 

Fria, em virtude de alianças, acordos para implementar bases militares, presença 

estratégica direta ao longo do Rimland Eurasiático que pretendia conter a projeção de 

poder da União Soviética por parte dos EUA. No século XXI, observa-se uma 

transformação significativa como destacam Astarita e Marconi (2023), a China 

trabalha de maneira assertiva nos espaços do Rimland, no entanto, emprega modelos 

econômicos e infraestruturais, e não arquiteturas militares.  

Tais discussões ajudam a compreender a articulação do contexto histórico com 

a projeção contemporânea da Geopolítica chinesa, uma vez que a BRI emerge como 

principal instrumento de sua atual política externa. Ainda que, os discursos oficiais da 

China enfatizem a BRI como uma lógica de projeto de Cooperação econômica e de 

integração regional, a iniciativa adquire significados geopolíticos marcantes, 

especialmente pelo seu papel na reorganização de fluxos logísticos, de rotas 

energéticas, de impactos no sistema financeiro em escala transcontinental e nas 

cadeias produtivas de valor. Nesse contexto, Salvagni et al. (2022), destacam que a 

Nova Rota da Seda é um instrumento na estratégia de projeção de poder da China, 

visto o impacto no contexto geoeconômico, diplomático e na integração de segurança.  

Esse mecanismo de integração visa maximizar a segurança energética para o 

escoamento industrial ser otimizado a partir de corredores sinocêntricos, que, em 

consonância com Salvagni et al. (2022), pode ser um instrumento de resgate da 

Geopolítica clássica, uma vez que une o Heartland ao Rimland, desafia o domínio 

ocidental e a supremacia dos EUA no século XXI. Dessa forma, a BRI não pode ser 

compreendida meramente como um fomento econômico, mas sobretudo como 

instrumento estratégico de cerco e substituição de influência gradual no sistema 

internacional. 

Tal panorama é apontado por Mendonça (2016), ao afirmar que, em contraste 

com o método dos EUA de ocupação militar, a estratégia chinesa consiste no viés da 

diplomacia econômica e do Soft Power, cujo objetivo é estreitar a atração de parceiros, 

oferecer prosperidade e não interferir internamente na política desses Estados. 

Contudo, essa postura não pode ser interpretada como ausência de objetivo 

geopolítico, sobretudo porque o país atua como facilitador e se insere em regiões 

consideradas estratégicas, visto que o discurso de cooperação da BRI se orienta 
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através da Geopolítica clássica para atingir a liderança estrutural.  

Entretanto, o ativismo financeiro administrado por organizações tais como o 

Banco Asiático de Investimento e Infraestrutura (AIIB) e o Fundo da BRI, impõe 

desafios diretos para o sistema Bretton Wood, que simboliza o redesenho de outra 

estrutura financeira no cenário global, liderada pela própria China (Avila, 2022). Diante 

dessas discussões, o Quadro 6 apresenta a discussão conceitual que associa o 

Rimland com a Nova Rota da Seda. 

Quadro 6 - Associação Estrutural entre a Teoria do Rimland e a BRI 

Aspecto 
Geopolítico 

Teoria do Rimland 
(Spykman) 

Iniciativa Cinturão e Rota 
(BRI) 

Tese Analítica (Rimland-BRI) 

Epicentro 
Estratégico 

O grande pivô é a zona 
periférica costeira 

(Rimland), visto que 
quem a controla domina 

a massa terrestre e 
marítima. 

O foco é criar infraestrutura 
e corredores econômicos 
nas nações inseridas no 

núcleo terrestre da Eurásia.  

A Nova Rota da Seda atua na 
zona do Rimland com a 

finalidade de consolidar a China 
como potência. A proposição 

ratifica o conceito de que 
dominar as margens da Eurásia 

controla o destino do mundo. 

Segurança 
Marítima e 

Fluxos 

Destaca o controle das 
rotas marítimas e o 

acesso à navegação 
como elementos 

determinantes para o 
poder mundial.  

No século XXI, a BRI cria 
rede de portos e núcleos 

de apoio estratégico. 

O projeto marítimo da BRI visa 
mitigar os riscos dos pontos de 

estrangulamento e controle 
militar externo do Rimland, para 
garantir a securitização das vias 
de comunicação marítimas da 

RPC. 

Neutralização 
de 

Contenção 

O Rimland foi concebido 
para rodear e conter as 

potências terrestres, 
sendo "base" para o 
cordão sanitário das 
potências ocidentais. 

Apropria-se do "Soft 
Power" e do ativismo 

financeiro (AIIB e NBD) e 
mobiliza Estados do arco 

periférico Eurasiáticos para 
a sua esfera de influência. 

O processo de integração 
econômica que a China realiza 

pelo Rimland, inverte a 
racionalidade de contenção 

dirigida pelos EUA. Os antigos 
parceiros ocidentais são 
transformados em eixos 

geoestratégicos 

Alavancagem 
e Controle 

Físico 

Pressupõe que o 
controle territorial das 
margens, possibilita 

alcançar poder para o 
Rimland e para os 

Oceanos. 

A insolvência de nações do 
Rimland, pode outorgar 
ativos estratégicos da 

China. Isso é resultado do 
que se aplica do que os 

analistas intitulam de 
"Diplomacia da Dívida"  

Os países do Rimland que se 
endividam, viabilizam a China a 

alcançar o controle físico e 
político sobre as variáveis 
essenciais, sem o uso de 

ocupação militar.  

Estabilidade 
e 

Governança 

Controlar as bordas da 
Eurásia é fundamental 

para evitar que o domínio 
total da massa terrestre 

seja de uma única 
potência. 

Opera através de fóruns a 
exemplo da OCX e Asean, 

para reduzir tensões 
territoriais e enfrentar o 
separatismo, sobretudo 
nas regiões sensíveis do 

Rimland.  

Pequim procura estabilizar as 
zonas periféricas através da 
dependência econômica e 

financeira, tendo como meta 
reconfigurar a região em um 

núcleo de poder não ocidental, 
sob a sua liderança.  

Relação com 
potências 
marítimas 

O Rimland é o espaço 
onde potências 

marítimas tentam conter 
potências continentais. 

A BRI busca reduzir a 
capacidade de contenção 
marítima liderada pelos 

EUA. 

A estratégia chinesa representa 
uma resposta direta à contenção 
spykmaniana aplicada pelos EUA 

no século XX. 
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Resultado 
sistêmico 
esperado 

Quem controla o Rimland 
domina a Eurásia e 
influencia o sistema 

internacional. 

A China busca liderança 
estrutural sobre cadeias 

globais e integração 
eurasiática. 

A BRI configura uma tentativa de 
domínio indireto da Eurásia, 

confirmando o postulado central 
do Rimland. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Spykman (1942; 1944), na sistematização dos fundamentos 
geopolíticos apresentada por Baracuhy (2021), e nas análises contemporâneas sobre a Iniciativa 
Cinturão e Rota desenvolvidas por Mirza e Ayub (2022) e Jasmin, Hosen e Biswas (2025), tese analítica 
autoral.  

 

A leitura do quadro permite analisar como a Teoria do Rimland e a Nova Rota 

da Seda se convergem ao romper com as limitações relacionadas a semelhanças 

conceituais e destaca uma reorganização estratégica nas franjas da Eurásia. Nesse 

contexto, a China não se apropria da projeção militar para alcançar influência 

constante, porque converte o Rimland em uma região de conexão e não mais de 

contenção.  

O quadro evidencia, portanto, que a funcionalidade da Nova Rota emerge como 

um instrumento de poder funcional porque reorganiza os fluxos econômicos e 

logísticos, além de articular relações políticas duráveis e de dependência. Essas 

transformações simbolizam o conceito de Spykman atualizado porque o controle das 

franjas é substituído pelas forças militares ao articular o contexto através da lógica 

geoeconômica.  

Por outro lado, os EUA, através de suas medidas protecionistas, fortalecem a 

sua influência pelo uso do “Hard Power”, diferente da China e sua política de atrair 

parceiros com a promessa de não interferir na política dessas nações, melhorias em 

suas infraestruturas e alcance da prosperidade econômica são elementos destacados 

por (Salvagni et al., 2022). A China, ao adotar a estratégia de não interferir nos 

assuntos internos, atua como um agente de apoio diplomático e facilita a entrada de 

capitais, consolidando as parcerias estratégicas. No entanto, o resultado pode 

esbarrar em dependências estruturais, financeiras e tecnológicas. 

Outro aspecto relevante nessa discussão refere-se à projeção internacional de 

sua moeda (Yuan), estratégia que busca reduzir a forte dependência mundial perante 

ao dólar-americano, é o que aponta Salvagni et al. (2022). No entanto, o autor destaca 

que o projeto BRI dispõe de força para fazer frente a hegemonia ocidental liderada 

pelos EUA. 

Sob a vertente da causalidade, a Iniciativa Cinturão e Rota consolida as bordas 

do Rimland ao fortalecer o núcleo logístico e estratégico, amplia a eficiência dos seus 
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Hubs, reduzindo o tempo de espera e os custos de fluxos econômicos e comerciais. 

Entretanto, como parte do mesmo fenômeno, são criadas barreiras tecnológicas e 

financeiras à saída, resultando em um poder funcional sobre as bordas do Rimland. 

Essas barreiras fortalecem as relações de dependência estrutural alcançadas através 

do geoeconômico, na medida em que os Estados integrados aos corredores da Nova 

Rota da Seda começam a atuar dentro de uma lógica de interdependência semelhante 

ao que prôpos Spykman para o controle do Rimland mediante a pressão e alianças, 

(Jasmin; Hosen e Biswas, 2025). 

Essa concepção teórica é sustentada pelas evidências empíricas reproduzidas 

pelo Quadro 7, que explicita os projetos estratégicos como o porto de Gwadar e 

Hambantota. Essas iniciativas representam a materialização da mitigação das 

fragilidades marítimas e criam instrumentos de lock-in tecnológico e financeiro. Nessa 

perspectiva, as evidências apontadas nessa discussão mostram que a China 

reconfigura a força geopolítica de Spykman, na qual transforma o fomento de 

infraestrutura em capacidade de influência regional contínua.  

 

Quadro 7 - Evidências Empíricas da Convergência entre a Teoria do Rimland e a Bri 

Sub-região 
do Rimland 

Projeto / 
Caso 

Dimensão 
geoestratégica 
predominante 

Evidência empírica 
(Rimland–BRI) 

Implicação estratégica 
sistêmica 

Sul da Ásia 
CPEC / Porto 
de Gwadar 

Marítimo–
terrestre 

No porto–corredor 
conectando o Mar da 

Arábia ao interior da China; 
bypass do Estreito de 

Malaca. 

Profundidade estratégica 
continental e redução de 

vulnerabilidades 
marítimas. 

Sul da Ásia 
(Ilhas) 

Porto de 
Hambantota 

Geofinanceira / 
Portuária 

Concessão de longo prazo 
e mecanismos de lock-in 

sobre infraestrutura 
rimlandiana. 

Presença estratégica 
durável via instrumentos 

financeiros. 

Sudeste 
Asiático 

CMEC / 
Kyaukphyu + 

oleogasodutos 

Terra–mar / 
Energética 

Ponte terrestre entre a Baía 
de Bengala e Yunnan; 
integração logística e 

energética. 

Redundância de rotas e 
fortalecimento do 
controle regional. 

Golfo 
Pérsico / 
Oriente 
Médio 

Digital Silk 
Road 

Tecnológica / 
Normativa 

Implantação de padrões 
digitais (5G, dados, espaço) 

em Estados do GCC. 

Formação de 
dependências 

estruturais e influência 
normativa. 

Europa 
Central e 
Oriental 

14+1; Pireu; 
Budapeste–

Belgrado 

Logística / 
Político-

econômica 

Inserção de portos e 
corredores no Rimland 

europeu periférico. 

Reconfiguração logística 
e ampliação da 

influência chinesa na 
UE. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Jasmin, Hosen e Biswas (2025), Baracuhy (2021) e na teoria 
Geopolítica clássica do Rimland formulada por Nicholas J. Spykman. 
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As evidências empíricas da discussão de Spykman aplicada pela BRI se 

dividem em cinco sub-regiões consideradas estratégicas na Eurásia. Nessa 

perspectiva, a China tende a operacionalizar sua estratégia através de projetos de 

peso, o que indica a centralidade das margens eurasiáticas. Nesse contexto, os 

resultados empíricos apontam que os valores da Nova Rota da Seda não 

correspondem somente aos aspectos relacionados à infraestrutura, mas se destacam 

sobretudo por se consolidar como um instrumento geoeconômico e normativo ao 

reorganizar as bordas do Rimland. Essa estratégia mais uma vez ratifica a substituição 

da clássica ocupação militar por conexões estruturais com base nas escolhas políticas 

e econômicas dos países.  

Tais elementos são validados por Jasmin; Hosen e Biswas (2025), que também 

afirma que a Nova Rota da Seda consolida os espaços do Rimland e transforma o 

desempenho logístico em poder funcional. Nesse contexto, o Rimland deixa de 

representar apenas uma zona periférica de contenção geopolítica e assume a função 

de núcleo estruturante sob a articulação da RPC. Essa reinterpretação resulta na 

transformação não apenas da Geopolítica clássica, mas especialmente da geografia 

econômica mundial, porque os fluxos, as hierarquias e as relações de poder são 

redefinidas no sistema global. 

Desse modo, Jasmin; Hosen; Biswas, (2025) destacam as respostas de 

contrabalanço visualizadas pela expansão sobre as bordas eurasiáticas promovida 

pela BRI, na qual maximiza a competição estratégica. Nesse contexto, as iniciativas 

como FOIP, QUAD, AUKUS e o IMEC (Corredor Índia–Oriente Médio–Europa), 

ganham relevância porque oferecem opções de corredores alternativos, parcerias de 

segurança, padrões tecnológicos concorrentes que podem fragmentar o processo de 

integração que a China busca atender.  

 

4.4.2 A Geografia Operacional do Mapa de Seda: Nós, Fluxos e Disputas Globais 

 

Astarita e Marconi (2023), destacam os riscos com a dívida e a dependência de 

commodities nos países que aderem à BRI. Esses fatores ratificam o diagnóstico 

rimlandiano, por exemplo: as faixas costeiras continuam como peça prioritária da faixa 

de contenção, no entanto, a disputa no litoral realoca do campo militar para um palco 
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híbrido, onde a infraestrutura, tecnologia e finanças, são elementos fundamentais 

quanto aos arranjos de poder militar clássicos.  

Nessa perspectiva, a China, ao consolidar sua presença em solo e no mar da 

Eurásia, redefine a logística internacional ao pressionar para que as rotas dirigem-se 

ao país. Tal argumento propõe que o novo modelo de hegemonia global tende a ser 

ancorado a partir do que se intitula de controle tangível de fluxos considerados vitais 

no planeta e não somente pelo predomínio financeiro ou ideológico clássico.  

É justamente nessa composição que o “Mapa de Seda” caracteriza-se como um 

instrumento essencial e analítico. A partir dessas discussões, a representação 

cartográfica ilustrada pela Figura 4, materializa, no contexto espacial, os caminhos 

que a China utiliza para transformar a BRI em um instrumento geopolítico que 

reconfigura os fluxos eurasiáticos em seu próprio eixo.  

Figura 4 - Mapa de Seda: A BRI como Reapropriação do Rimland 

Fonte: Elaboração cartográfica e construção analítica do autor, fundamentadas em interpretação 
geopolítica autoral que articula a Iniciativa Cinturão e Rota como expressão contemporânea da 
reconfiguração espacial do Rimland, sob a racionalidade estratégica da política externa chinesa. 
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A representação espacial simboliza a articulação conceitual entre a Nova Rota 

da Seda e os fundamentos de Spykman, ao destacar como a China reconfigura a 

escala eurasiática e as principais linhas de circulação terrestre e marítima. O mapa 

reproduz a estratégia da China fundamentada na ligação dos corredores logísticos 

que ligam o Sudeste Asiático ao Oceano Índico, ao Mar Vermelho e ao Mediterrâneo, 

conectando os pontos de estrangulamento (Estreito de Malaca, Canal de Suez, 

Estreito de Ormuz e Bab el-Mandeb) a núcleos urbanos e portuários considerados 

estratégicos.  

A cartografia não revela apenas percursos ou fluxos, mas destaca a 

materialização de uma Geografia Operacional que incorpora limitações históricas e 

projeta uma nova arquitetura de fluxos e logística sob a sua influência. Nessa 

perspectiva, o Mapa de Seda materializa a maneira como o espaço do Rimland é 

transformado pela China em uma região de integração logística, energética, 

tecnológica e não somente uma ilustração da BRI. Tal panorama destaca a 

capacidade de Pequim em influenciar sem utilizar os meios clássicos que os EUA se 

apropriam. 

Quanto aos pontos de estrangulamento, eles destacam uma oportunidade 

estratégica e ratificam racionalidade de Spkyman – Quem controla o Litoral, 

reconfigura o destino eurasiático -. Outro ponto importante na discussão do “Mapa de 

Seda”, consiste na estratégia de integração do conjunto de “Ilhas logísticas”1 

representadas pelas cidades de Kuala Lumpur, Colombo, Nairóbi, Djibouti, Atenas, 

Veneza, na qual a China os transforma em uma rede contínua de pontos de 

estrangulamento, hubs logísticos e corredores econômicos, que estão conectados por 

fomentos de investimentos e múltiplos acordos bilaterais.  

Nessa perspectiva, essa reinterpretação do Rimland é funcional, porque não se 

apoia em forças militares de projeção a partir do mar, mas sobretudo por 

infraestruturas que remodelam a Geografia Econômica. A China, portanto, não se 

pauta pelo enredo de suceder às potências marítimas tradicionais, mas em especial 

 
1 O termo “ilhas logísticas” não tem uma definição conceitual na literatura acadêmica. Ele é utilizado nesta pesquisa 

pelo autor. É empregue apenas como instrumento discursivo para atribuir a Kuala Lumpur, Colombo, Nairóbi, 

Djibouti, Atenas e Veneza como pontos estratégicos. Ainda que essas cidades, não se constituam geograficamente 

como ilhas, elas atuam como pontos de convergência, expedição e comando de fluxos logísticos, nas quais são 

atores com funções semelhantes e/ou equivalentes às de ilhas no cenário das redes globais dos fluxos. 
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em reposicionar os elementos do Rimland em benefício próprio.  

Portanto, o Mapa de Seda materializa-se nitidamente na seguinte releitura: 

¶ (I) A BRI é um instrumento de integração marítima e costeiro; 

¶ (II) A conectividade minimiza os riscos de interferência externa ao ser 

estruturada pela China; 

¶ (III) Ao instituir a BRI, a China defende a centralidade do Rimland 

como “espaço” essencial de embates contemporâneos. 

¶ (IV) No sentido geopolítico, a BRI atua como um instrumento espacial 

de poder e não somente como um corredor logístico. 

A análise do Mapa de Seda, está estruturada no Quadro 8, ilustrado a seguir. 

Quadro 8 - Mapa de Seda: Análise Auto-interpretativa da Estratégia Geopolítica 

Chinesa 

Elemento 
do Mapa 

Leitura Crítica e Autor 
Função Estratégica 

na BRI 
Significado Geopolítico 

Rimland  

Demonstra que a China 
visualiza o Rimland como 

região central de influência, 
não somente para as questões 

comerciais, mas sobretudo 
para projetar poder, influência 

e integração regional. 

Servir como elemento 
para assegurar 

presença política, 
econômica e logística 

em múltiplos 
continentes. 

Fortalece a lógica de que o 
controle ou influência no 
Rimland é determinante 
para a China desafiar a 
tradicional hegemonia 

global. 

Corredores 
terrestres 

Destaca a intencionalidade de 
Pequim em criar 

possibilidades estratégicas às 
rotas marítimas, para garantir 

conectividade em regiões 
fundamentais do interior do 

Rimland. 

Facilitar a entrada 
segura a mercados e 
recursos ao mesmo 
tempo que reforça 

parcerias com países 
intermediários. 

A influência chinesa em 
regiões estratégicas é 

ampliada ao criar relações 
de dependência econômica 

regional. 

Corredores 
marítimos 

Indica que a China procura 
controlar não somente a 
infraestrutura física, mas 

especialmente o fluxo 
logístico, de mercadorias e 

energia em rotas estratégicas. 

Garantir transporte 
contínuo de recursos e 

comércio global, 
incluindo acesso a 
estrangulamentos 

estratégicos. 

Fortalece a atuação em 
hubs marítimos e estreitos 

críticos, e reforça a projeção 
de poder e a capacidade de 

dissuasão. 

Núcleos 
estratégicos 
e Gargalos 
Marítimos 

Mostra que a China identifica 
zonas estratégicas e 

vulneráveis no Rimland, que 
podem ser utilizadas para 

cooperação. 

Atuar como pontos de 
controle logístico e 

diplomático, e 
assegurar a 

continuidade do 
comércio e segurança 

energética. 

Transformam-se em 
instrumentos de poder, a 
lógica da BRI determina 

que: quem controla esses 
pontos, controla o fluxo 
econômico e político do 

Rimland 

Fonte: Elaboração autoral. Quadro construído a partir da análise “auto-interpretativa” sobre o Rimland 
e sua integração à lógica estratégica da Iniciativa Cinturão e Rota (BRI), utilizando sínteses conceituais 
e interpretações geopolíticas desenvolvidas ao longo da pesquisa. 

 

Em tempo, a conexão entre os elementos teóricos (Rimland), somado à 
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avaliação empírica (casos) e à confirmação espacial (Mapa de Seda), aponta que o 

percurso da Nova Rota da Seda não ocorre apenas pela periferia marítima da Eurásia, 

mas sobretudo reconfigura o eixo a seu favor fundamentado em geofinanças, 

infraestrutura e padrões tecnológicos. O resultado da equação é um poder funcional 

embasado em reiterar os percursos, nós de uso dual2 e relações de dependências 

contratuais com capacidade de reconfigurar os fluxos centrais sem viabilizar a 

ocupação militar.  

No entanto, as estratégias de contrabalanço (FOIP, QUAD, AUKUS, IMEC), 

ratificam que o Rimland perdura como espaço decisivo – atualmente disputado por 

códigos e corredores e não somente por materiais militares (frotas e bases). Esta 

observação finaliza a seção: A Nova Rota da Seda atua como uma reapropriação 

contemporânea do Rimland, interpretada sob a luz da Geopolítica Chinesa sob a 

perspectiva de integração que reorganiza a estrutura logística do cenário global.  

É fundamental destacar o grande paradoxo da metodologia de Spykman, que 

norteou a contenção dos EUA, é empregue contrapondo os moldes clássicos. A China, 

ao influenciar o Rimand com a BRI através de mecanismos geoeconômicos, se 

apropria da lógica estratégica que os EUA foram signatários, como instrumento que 

limita o raio de ação dos próprios norte-americanos na Eurásia. Portanto, o Rimland 

não é somente uma zona de contenção ocidental, mas sim um núcleo estruturante 

sob a articulação da RPC que transforma a geopolítica e a geografia econômica 

mundial.  

Para tanto, as discussões dessa seção, dados sobre a OCX e a BRI validam a 

tese de que a China não utiliza somente o poder militar clássico, mas insere como 

instrumento estratégico um poder funcional capaz de reorganizar as franjas da 

Eurásia. A convergência entre o Rimland e o “Mapa de Seda” ratifica que os asiáticos 

transformaram as zonas de contenção da geopolítica estadunidense em núcleos de 

integração sob a sua tutela.  

 
 
 
 

 
2 “Nós de uso dual” é uma expressão utilizada sobretudo na Geografia, na Geopolítica e nos estudos 
estratégicos para designar pontos, infraestruturas ou estruturas que desempenham simultaneamente 
funções civis e militares. 
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5 O DESPERTAR: A ABERTURA ECONÔMICA DE DENG XIAOPING  

 

Essa seção analisa o despertar da RPC a partir das reformas aplicadas por 

Deng Xiaoping desde 1978, responsável por conduzir o processo de abertura 

econômica do país e reestruturar o modelo de desenvolvimento nacional.  

Deduz- se, a partir das estratégias de desenvolvimento nacional, que a 

modernização militar da China é inseparável da solidez econômica do país. Este 

capítulo testa a hipótese de que as reformas implementadas por Deng Xiaoping em 

1978 não foram apenas ajustes pontuais de mercado, mas a criação de um espaço 

econômico fundamental para o país sustentar o seu poder militar constituído no novo 

milênio. Nesse contexto, os dados de crescimento do PIB chinês e a criação das 

Zonas Econômicas Especiais,  

O debate explana como essa reestruturação política foi importante para o 

projeto de construção do país, permitindo atingir o patamar de uma das maiores 

economias mundiais no século XXI, ao superar o atraso econômico e romper com o 

isolamento que perpetuava pelo país pelos períodos que sucederam as reformas. As 

reformas implementadas por Deng Xiaoping, tiveram como base o programa 

denominado de “Quatro Modernizações”, voltado para fortalecer as áreas da 

agricultura, da indústria, da ciência & tecnologia e de defesa nacional. 

Torna-se fundamental refletir sobre a virada do milênio e os desdobramentos 

geopolíticos decorridos do pós-Guerra-Fria. É nesse contexto de reestruturação do 

sistema capitalista que a China buscou se afirmar como um importante ator na 

reconfiguração da economia das políticas internacionais. A partir da década de 1970, 

a China inicia um processo de reforma econômica em seu estado, o que faz Leão 

(2010) caracterizá-las como necessárias, por ser preciso evoluir em comparação com 

outras nações economicamente estáveis. Desse modo, o grande desafio era superar 

esse atraso econômico e romper, consequentemente o isolamento internacional que 

o país vivenciava até 1970. 

Diante dessas reformas, a partir da década de 1980, o crescimento do país se 

expande, após a ascensão de Deng Xiaoping em 1978. Isso ocorreu em virtude do 

programa denominado de quatro Modernizações, que envolveram os setores da 

indústria, agricultura, ciência e tecnologia e defesa nacional. O objetivo das quatro 
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modernizações era reduzir as lacunas entre a China e os países ocidentais e isso, 

para o governo chinês representava manter a sua independência política adquirida 

com a revolução de 1949 e avançar com o socialismo de características chinesas 

(Herrera; Long, 2018). 

Deng Xiaoping, propôs uma política econômica focada no crescimento sob a 

ênfase sustentável (sem vínculo com a questão ambiental), visando legitimar o Partido 

Comunista Chinês (PCC) no poder. Nesse sentido, considerando a gestão das 

políticas fiscal, cambial e monetária, o objetivo principal foi focar no aumento da oferta, 

de emprego e no crescimento econômico do país (Corrêa, 2015). 

A China objetiva construir um socialismo com características chinesas e 

adaptar os princípios marxistas às suas peculiaridades e aos seus desafios. 

Paralelamente, o país tenta fortalecer sua autonomia tecnológica e diminuir sua 

dependência de outros países. A complexidade e as dinâmicas das reformas chinesas 

são demonstradas pelo Quadro 9, que sintetiza os princípios, objetivos e instrumentos 

da estratégia que a China adotou para promover o seu desenvolvimento, porém, 

considerando as constantes transformações sofridas pela China, essas dinâmicas são 

ajustadas conforme as suas necessidades. 
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Quadro 9 - A Estratégia de Desenvolvimento da China 

Princípios Gerais 

¶ Socialismo: Processo de transição em que convive o capitalismo até atingir um estágio elevado, 
no qual não há necessidade deste. 

¶ Democracia Popular: Regime no qual a população desfruta de plenos direitos.  

¶ Direção do PCC: Papel central do Partido Comunista Chinês. 

¶ Marxismo: Princípio Orientador chinês. 

Modernizações 

¶ Industrial: Modernização gradual da indústria para colocar a nação no caminho do 
desenvolvimento.  

¶ Agricultura: Atualização e aprimoramento das técnicas agrícolas 

¶ . Defesa Nacional: Fortalecimento das capacidades militares. 

¶ Ciência e Tecnologia: Investimento em pesquisa e inovação. 

Tarefas 

¶ Aceleramento da Modernização: Aproveitar o fluxo internacional de capital para impulsionar 
o desenvolvimento econômico. 

¶ Reunificação da Pátria: Reincorporar territórios como Macau, Hong Kong e Taiwan, 
garantindo regimes diferenciados por 50 anos.  

¶ Luta pela Estabilidade Regional e Mundial: Impedir a hegemonia mundial única e estabelecer 
relações pacíficas com outras nações. 

Trabalhos 

¶ Reforma Estrutural das Instituições Estatais: Redução dos organismos do Estado, reciclagem 
profissional e cultural.  

¶ Estímulo à Civilização Socialista: Promover a educação para demonstrar o papel do socialismo.  

¶ Combate às Atividades Delituosas: Impedir ações contra as autoridades governamentais e o 
Partido Comunista Chinês.  

¶ Retificação do Trabalho do PCC: Melhoria constante da atuação do Partido Comunista Chinês. 

Principais Princípios Econômicos 

¶ Acelerar a produção agrícola; desenvolver a indústria de consumo; 

¶ Utilizar devidamente os recursos energéticos e melhorar os transportes;  

¶ persistir na abertura;  

¶ Investir na construção civil;  

¶ Articular a ideia de tudo para o povo; 

¶  elevar o nível científico e cultural etc. 

Fonte: Elaborador pelo autor, adaptado de Silva, 2008. 

 

O Quadro 9 fornece uma visão sintética das estratégias e das reformas 

adotadas pela China, respaldada em uma dialética entre ideologia socialista e 

pragmatismo econômico. A estrutura ideológica está destacada pelos princípios 

gerais, já as modernizações, tarefas e trabalhos, determinam as ações utilizadas para 

o país alcançar o desenvolvimento econômico e social. 

A estratégia da China visa implementar um modelo de desenvolvimento 

singular, no qual as bases ideológicas do socialismo se relacionam com o mecanismo 

econômico de mercado. Nesse contexto, Oliveira (20101), aponta que a articulação 

da política chinesa combina fatores como a centralização da liderança do Partido 

Comunista Chinês e a modernização progressiva de áreas como indústria, agricultura, 
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defesa e tecnologia. Essa estrutura favorece a coesão social e sustenta o 

desenvolvimento a longo prazo. Nessa perspectiva, o país se compromete com a 

estabilidade e as metas voltadas a consolidar o socialismo com características 

chinesas, ao mesmo tempo em que essa abordagem adapta o socialismo ao contexto 

local e global. 

Essa estratégia permitiu à China atingir grandes resultados e, ao longo do 

tempo, se consolidar como uma das grandes economias atualmente. Durante o 

período inicial de implementação das reformas, o país registava taxas expressivas de 

crescimento econômico, em torno de 6,8% ao ano, de acordo com dados 

disponibilizados pelo Banco Mundial, com referência entre os anos de 1970 e 1979. 

Esses níveis representavam um desempenho superior ao dobro das taxas registadas 

pelos indicadores de desenvolvimento dos Estados Unidos no mesmo período, visto 

que o país atingia 3,2% (World Bank, 1996). 

Entre as décadas de 1980 a 1990, esses índices atingem a expressiva marca 

de 9,5% ao ano, superando os dados da economia de países do leste asiático (Word 

Bank, 1995). Esse desempenho comprova que as reformas e estratégias da China 

após 1978 transformaram radicalmente sua política econômica e o seu padrão de 

inserção mundialmente. 

Para Singh (1993), as mudanças estruturais que ocorreram no país resultaram 

no grande alicerce para atingir os altos índices de crescimento econômico da China, 

o que modificou os padrões de consumo no país. Porém, conforme os dados do Word 

Bank (1995), o grande expoente que contribuiu para um maior dinamismo nos últimos 

quinze anos foram as exportações chinesas. Mesmo que o PIB tenha oscilado na 

década, ele chegou a 10,2% ao ano entre 1984 e 1995, isso contribui para que as 

exportações em dólares atingissem um crescimento de 17% ao ano. 

Os dados referentes ao crescimento do PIB da China, podem ser visualizados 

pelo Gráfico 1, abaixo reproduzido. 
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Gráfico 1 - Crescimento PIB da China em Perspectiva Comparada (1970–1995) 

 
Fonte: Elaboração do autor. Dados do Banco Mundial (World Bank) para China, EUA, Japão e média 
mundial. As séries históricas da URSS, ausentes na base do Banco Mundial em razão de o país não 
integrar a instituição, foram obtidas de forma complementar na base estatística independente Ivanstat 
(https://ivanstat.com/pt/gdp/su.html). 

 

Diante da necessidade de atrair capital estrangeiro, a China operacionalizou as 

chamadas Zonas Econômicas Especiais (ZEE) como instrumento estratégico de sua 

abertura econômica. Essas áreas eram focadas por práticas capitalistas, com foco na 

produção manufatureira voltada para a exportação. As ZEEs, localizaram-se, 

geograficamente, no litoral sul da China, nas cidades de Xiamen, Shezhem, Shantou 

e Zhuhai, estrategicamente posicionadas para incorporação da economia com o 

mercado internacional.  

De acordo com Guimarães (2012), a liberalização econômica foi acompanhada 

por um rápido crescimento das exportações, impulsionadas justamente pelas ZEEs e 

pela política cambial instituída pelo Estado chinês. Neste período, grandes incentivos 

fiscais, infraestruturais e regulatórios atraíram grandes empresas estrangeiras para 

ZEEs. Esses elementos ajudaram de a inserção da China nas cadeias de produção 

global de forma progressiva e iniciaram a transição do país para uma economia de 

mercado.  

As Zonas Econômicas Especiais constituíram um dos principais instrumentos 

da transformação econômica chinesa, porque viabilizaram a exportação em grandes 

volumes de produtos de bens manufaturados. O objetivo era modernizar seu sistema 

1970 1972 1974 1976 1978 1980 1982 1984 1986 1988 1990 1992 1994 1995

CHINA 19,3 3,8 2,3 -1,6 11,3 7,8 9,1 15,2 8,9 11,2 3,9 14,3 13,1 11

EUA -0,9 4,1 -1,4 4,4 4,4 1,2 -2,7 6,3 2,5 3,2 0,7 2,1 2,8 1,5

URSS 2,8 4,8 6,2 5,1 4,9 7,6 4 1,5 5,2 8,4
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produtivo, o que foi possível por meio das ZEEs e pensar na China inserida nas 

cadeias de produção global e refletir que esse resultado ocorreu através da 

implementação dessa reestruturação de seus sistemas produtivos (Acioly, 2005). 

Conforme apontado por Medeiros (1995), um dos fatores mais perceptíveis das 

reformas foi a expansão gradual dos investimentos estrangeiros diretos (IDE), 

sobretudo a partir da década de 1990. No entanto, até 1991, o IDE não ultrapassava 

1% do PIB, destacando a lógica cautelosa, controlada e até seletiva do processo de 

abertura econômica. Houve na China a regulamentação da abertura do país aos IDE, 

motivada pelo desejo de absorver tecnologia e métodos de produção estrangeiros, 

cujo objetivo era a modernização de seus setores industriais e militares. No entanto, 

as empresas estrangeiras, ao exercerem o seu poder de negociação, muitas vezes 

rejeitavam substituir tecnologias intermediárias ou avançadas nos países destinatários 

(Dhar; Joseph, 2011). 

Para Silva (2008), a reforma e a abertura levaram a China buscar um objetivo 

explicável pela Geopolítica: O Poder. Esse poder, reproduzido pelo Estado, manifesta-

se na reforma econômica e política do país, visto que, sendo um Estado socialista, a 

China possui um papel centralizador nas tomadas de decisões e, em comparação aos 

países ocidentais, elas são maiores. 

 Nessa perspectiva, embora o socialismo chinês possua características e 

elementos de mercado, as decisões econômicas e políticas possuem fortes 

características de centralização. Isso se destaca como um instrumento geopolítico, 

visto que o país controla de maneira eficaz as suas políticas tanto internas quanto 

externas na busca por poder e influência global. 

Todas essas discussões foram importantes para compreender o legado das 

reformas e abertura econômica conduzidas por Deng Xiaoping. O processo ocorreu 

de maneira gradual e colaborou para o êxito das ZEEs e a modernização econômica 

da China, especialmente para o que ela representa hoje no cenário internacional. 

Nesse contexto, o sucesso do programa de quatro modernizações de Deng 

Xiaoping, confirmam a tese de que o acúmulo de capital e tecnologia implantado em 

sua gestão, foi importante para o país superar décadas de atraso tecnológico e 

consequentemente projetar o “Tigre” e o “Dragão” no cenário mundial. 
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6 A PÓLVORA: A BASE INDUSTRIAL DE DEFESA E O ORÇAMENTO MILITAR 

NO SÉCULO XXI 

 

A discussão desse capítulo concentra-se na Base Industrial de Defesa (BID) 

como um instrumento fundamental no projeto de modernização do PLA. A pólvora 

simboliza as transformações estruturais e os investimentos estratégicos que a China 

realiza e resulta na expansão de suas potencialidades militares e tecnológicas.   

Esta seção detalha os percursos utilizados pela RPC para romper com o 

pragmatismo estratégico que, historicamente, priorizou a defesa do território nacional 

e avançar para a projeção de poder em grandes escalas. Esses elementos partem da 

premissa de que a autonomia estratégica do país ocorre a partir do controle dos meios 

de produção bélicos. Diante disso, o capítulo traz uma análise e discussão da BID 

como a pólvora do projeto militar da China.  

Nesse contexto, Fusão Militar-Civil (MCF) se mobiliza como instrumento 

dedutivo que a anula obstáculos entre os setores civil e militar para expandir o poder 

nacional. Para tanto, os gráficos de orçamento de defesa e os quatros que resumem 

as vantagens e as vantagens competitivas da BID, são instrumentos que ajudam a 

mensurar a real capacidade da China de converter a sua riqueza e o seu poder 

econômico em dissuasão material. 

O capítulo faz uma retrospectiva que articula a invenção histórica da pólvora na 

China com os objetivos contemporâneos de transformar o país forte em uma potência 

militar e tecnológica, capaz de defender os seus interesses e a sua soberania. 

Paralelamente, é realizada uma análise crítica sobre a organização industrial chinesa, 

destacando as eficiências das decisões centralizadas e da Fusão Militar-Civil (MCF), 

em contraste com pontos vulneráveis e resultados do monopólio de Empresas Estatais 

(Soes), além dos desafios estruturais, sobretudo os de propriedade intelectual. 

Uma análise quantitativa é realizada sobre o orçamento de defesa do país a 

partir dos anos 2000 e destaca que os gastos militares da China acompanham o seu 

crescimento econômico e se consolidam como o maior orçamento da Ásia. Nesse 

contexto, a seção fornece subsídios suficientes para compreender o papel da China 

na nova corrida armamentista e destaca que o fortalecimento da BID é fundamental 

para seus objetivos, sua autonomia estratégica e sobretudo, prestígio internacional.  
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6.1 A Base Industrial de Defesa Chinesa: Origem, Ambições, Vantagens e 

Desvantagens 

 

Segundo Valença (1987), a “Pólvora” foi inventada séculos antes de Cristo 

pelos chineses e revolucionou as guerras, sendo disseminada para a Ásia e a Europa 

por intermédio dos árabes em meados do século XIII. Nesse sentido, a indústria 

chinesa busca modificar o cenário geopolítico global na mesma ótica em que a pólvora 

revolucionou as formas de se fazer guerras, considerando que, nos últimos anos, a 

China investiu fortemente em pesquisa e desenvolvimento, tecnologia e fabricação de 

armamentos. Insere nesse contexto, mísseis hipersônicos e sistemas de defesa 

cibernética. 

 Bitzinger (2020), aponta que a BID chinesa é, estrategicamente, um 

componente imprescindível na ambição do país para-se transformar em uma grande 

potência militar, capaz de deter e disputar com as forças de Estados Unidos e OTAN. 

A pólvora simboliza a dinâmica da transformação à qual a indústria de defesa da China 

tem contribuído, ao modificar suas capacidades militares. 

A aliança com a URSS foi um dos elementos que integraram a política de 

desenvolvimento da China nos anos de 1950. Nessa perspectiva, os auxílios 

concedidos foram investidos na construção de infraestrutura, portos, manutenção de 

navios e estaleiros navais (Cole, 2014). No entanto, o período de reformas da era 

Deng Xiaoping também abrangeu a indústria de defesa, nesse sentido: 

 

Um dos itens centrais da reforma de 1978 era a modernização da 
indústria da defesa (além de C&T, agricultura e o setor manufatureiro 
como um todo) (Xu e Pitt, 2002). As reformas introduzidas por Deng 
Xiaoping, no final dos anos 1970, tiveram importantes consequências 
na capacitação produtiva e tecnológica dos setores ligados ao 
complexo industrial militar. Particularmente, o exército chinês foi 
chamado a cumprir um papel especial no programa de reformas, com 
impactos na melhoria produtiva da economia como um todo 
(Cassiolato, 2011, p. 66). 

 

Contudo, no 11º Plano Quinquenal (2006-2010), o governo reconheceu a 

necessidade de intensificar os esforços para melhorar a qualidade da inovação e 

assim, construir um sistema de defesa robusto e inovador, capaz de englobar a 
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ciência, tecnologia e a indústria (China, 2006). É perceptível a preocupação da China 

com sua indústria de defesa e a necessidade de investimentos para fortalecer sua 

soberania. Esse planejamento também reflete o seu objetivo de expandir sua posição 

como uma potência global, com capacidade de competir em condições iguais com 

outras potências no ambiente da tecnologia militar e da indústria de defesa. 

A base industrial de defesa tem sido um elemento importante na construção da 

capacidade militar da China, visto que seus esforços contribuíram na construção do 

prestígio do Partido Comunista Chinês através da demonstração de equipamentos 

militares e na exibição das capacidades militares do país, isso possibilitou explorar a 

influência por meio das vendas militares (Weinbaum et. al, 2022). 

A partir da interpretação do Quadro 9, nota-se que, embora a BID da China 

possua algumas vantagens, em especial aquelas relacionadas a tornar-se uma 

potência líder a longo prazo nas questões relacionadas à tecnologia de defesa, em 

razão dessa abordagem baseada no controle centralizado e no planejamento 

financeiro, alguns desafios um tanto críticos são notados.  

Estão relacionadas as questões de inovação, transparência e propriedade 

intelectual. Isso pode representar uma capacidade limitada da China em seu objetivo 

de fortalecer a sua BID e tornar-se uma potência a longo prazo líder nas questões 

relacionadas à tecnologia de defesa, uma vez que essa abordagem não é explorada 

de maneira eficaz. 

Nesse contexto, conforme apontado por Weinbaum et al, (2022), BID Chinesa, 

apresenta algumas vantagens e desvantagens conforme seus estudos. Esses 

elementos estão ilustrados no Quadro 10, abaixo reproduzido. 
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Quadro 10 - Vantagens e Desvantagens da Base Industrial de Defesa da China 

Aspectos Vantagens Desvantagens 

Poder Centralizado 

Decisões rápidas e centralizadas 
permitem a implementação eficiente de

 estratégias 
governamentais. 

Apostas erradas em tecnologia 
podem levar ao fracasso de áreas 

não priorizadas. 

Influência 
do PCC 

O Partido Comunista Chinês direciona 
decisões estratégicas nas empresas de 

defesa. 

A falta de proteção de Propriedade 
Intelectual (PI) gera insegurança; 
China classificada em 49º lugar 

mundialmente. 

Previsibilidade 
Orçamentária 

A vinculação do orçamento de defesa ao 
PIB permite planejamento seguro dos 

gastos futuros. 

A ausência de supervisão 
independente dificulta o controle de 

custos e qualidade. 

Fusão 
Militar- Civil (MCF) 

Permite ao Estado direcionar pesquisas 
acadêmicas para áreas prioritárias de 

ciência e tecnologia. 

Falta de transparência em 
objetivos anticorrupção gera 

desconfiança. 

Fonte: Elaborador pelo autor, adaptado de Weinbaum et. al, (2022) 

 

O Quadro 10. Destaca que, embora a BID da China possua algumas vantagens, 

em especial aquelas relacionadas ao controle centralizado e ao planejamento 

financeiro, alguns desafios um tanto críticos são notados. Estão relacionadas às 

questões de inovação, transparência e propriedade intelectual. Isso pode representar 

uma capacidade limitada da China em seu objetivo de fortalecer a sua BID e projetar 

poder a longo prazo, uma referência nas questões relacionadas à tecnologia de 

defesa, uma vez que essa abordagem não é explorada de maneira eficaz. 

Embora a China disponha de uma abordagem centralizada - o que pode ser 

sinônimo de garantir uma ação mais ágil e coordenada - as questões de flexibilidade 

e adaptabilidade podem ser inibidas. Essas características são importantes para a 

competitividade. 

Segundo Kuo (2022), a BID da China é muito dependente das empresas 

estatais (SOEs), o aspecto positivo dessa dependência consiste na atuação das 

lideranças chinesas representadas por Xi Jinping e o PCC, uma vez que podem 

direcionar as SOE’s à prioridade de investimentos em campos de interesse do 

governo. Nesse sentido, o Estado pode direcionar a tomada de decisão, contudo a 

transparência não é um padrão de referência.  
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Quanto aos aspectos negativos caracterizados como vulneráveis, o monopólio 

exercido pelas SOEs implica em ausência de concorrência em preços e inovação. 

Essa condição representa uma vulnerabilidade, visto que quando um fornecedor não 

tem concorrência, os critérios de preço e inovação são centralizados pelas estatais 

(Kuo, 2022). 

Cheung (2014, p. 52), aponta que, 

 

Além dessa falta de competição, o PCC também se mostrou incapaz 

de usar contratos ou tribunais para regular as SOEs do DIB, embora 
os esforços de Xi para aumentar o uso de canais legais formais de 

controle do PCC possam levar a alguma melhoria nessa área. 

Tradicionalmente, os contratos entre as SOEs do PLA e do DIB têm 
sido vagos e amplamente inexequíveis (Cheung, 2014, p. 52). 

 

Outro ponto destacado nessa discussão é apontado por Erik (2018), em sua 

concepção, é difícil para os tribunais chineses, que estão sob o controle do PCC julgar 

contra essas empresas, pois tanto as entidades do Exército de Libertação Popular 

quanto as SOEs nas quais há interação, constituem organizações fortes dentro do 

governo e do PCC, o que contribuiu para elevar o nível dessa dificuldade. 

 

6.2 Orçamento de Defesa no Novo Milênio 

 

Sobre os gastos com o setor de defesa, em 2022, o crescimento orçamentário 

da China foi planejado em 6,8%, o que representa 1,34 trilhões de yans (U$$ 205,58 

bilhões) em investimentos na modernização de suas forças armadas, esses números 

foram disponibilizados pelo ministério de finanças da China (Galante, 2021). 

Contudo, a partir da gestão de Xi Jinping, os assuntos militares na China 

adquirem outra estratégia e se intensificam, porém, um importante fato foi que em: 

 

Em 2010, a RPC ultrapassou o Japão em termos de PIB medido em 

dólares, transformando o papel de análise desde Mao Zedong e limitou 
o debate interno dentro do PCCh. Os novos tempos de grande 

Hierarquia asiática dos últimos cem anos e tornando a China a 
segunda maior economia do mundo. Isso fez com que a China se 

sentisse forte o suficiente para poder reivindicar sem disfarces o papel 
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que acreditava ter direito na Geopolítica regional e global (Santayana, 
2019, p. 9). 

 

Esse movimento é um indício de que os gastos com defesa e o amplo interesse 

de Xi Jinping na reestruturação do PLA sugerem que as forças armadas da RPC, 

exercerão muitas das metas de modernização que almejam atingir entre 2020 e 2049 

(Cooper, 2018). 

O Banco Mundial disponibiliza dados dos gastos militares da China em relação 

ao PIB, estes estão reproduzidos no Gráfico 2, de maneira comparada. A comparação 

dos gastos militares da China com Japão, Índia, Reino Unido, França, Rússia e EUA 

é extremamente relevante, porque insere a RPC em uma matriz estratégica e com 

maior amplitude, permite diagnosticar o seu posicionamento nas discussões sobre 

investimentos militares.  

Nesse contexto, esses países possuem diferentes perfis de poder militar. Essa 

análise fornece subsídios para compreender se o esforço de Pequim representa uma 

nova configuração de gastos militares em termos proporcionais ou se está 

paralelamente equilibrado com o de outras potências. Outra reflexão é que a 

comparação a partir do PIB permite estabelecer uma relação com os valores 

absolutos, evidenciando o peso do setor de defesa na estrutura econômica dos 

países.  

 

Gráfico 2 - Gastos Militares em Proporção do PIB: Análise Comparativa entre China, 

Estados Unidos, Japão, França, Índia e Reino Unido 

 

                        Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do World Bank, 2024. 

2001 2005 2010 2015 2020 2024

China 2,1 1,9 1,7 1,8 1,8 1,7

EUA 3,1 4,1 4,9 3,5 3,6 3,4

Japão 0,9 0,9 1 1 1 1,4

Rússia 3,8 3,3 3,6 4,9 4,1 7,1

França 2 2 2 1,9 2 2,3

Índia 2,9 2,9 2,9 2,5 2,8 2,3

Reino Unido 2,4 2,4 2,6 2 2 2,1
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Com base nos dados discriminados pelo Gráfico 2, os gastos militares dos EUA 

continuaram superiores aos demais países, com picos de 4,9% do PIB em 2010, 

seguindo de redução e mais adiante se estabilizaram em torno de 3,4% em 2024. 

Esses índices refletem os impactos das intervenções militares realizadas no início dos 

anos 2000. 

Por sua vez, a China manteve relativa à estabilidade com oscilação entre 1,7% 

e 2,1% do PIB. Esses dados indicam que o percentual dos gastos militares dos 

chineses acompanhou o crescimento econômico do país e manteve um esforço 

proporcional equitativo. 

A Rússia representa os maiores níveis proporcionais de investimento militar, 

sobretudo no período recente e atinge taxas de 7,1% do PIB em 2024. Esses dados 

indicam um redirecionamento substancial em aporte de recursos para a área de 

defesa, especialmente em virtude da intensificação de conflitos recentes como a 

Guerra da Ucrânia.  

As potências europeias como Reino Unido e França se mostraram mais 

estáveis com variações bem superficiais, se mantendo na faixa dos 2% do PIB. O 

Japão, que historicamente adotou uma postura bem defensiva, apresenta os menores 

percentuais, enquanto a Índia se mantém em uma posição intermediária. 

De modo geral, a China se destaca por manter uma trajetória de 

desenvolvimento militar relativamente equilibrada ao seu crescimento econômico 

alcançado nas décadas seguintes aos anos 2000. Esses números ratificam a lógica 

de que seu crescimento militar não decorre somente do seu rápido desenvolvimento 

econômico, mas resulta especialmente de uma transformação estrutural em sua 

cadeia produtiva e tecnológica. 

No entanto, o comparativo do orçamento de defesa da China com os demais 

países da Ásia, entre os anos de 2008 e 2024, destaca um crescimento sólido dos 

investimentos militares da RPC no contexto regional. O total investido pelos países da 

Àsia no setor de defesa situou-se em torno de US$ 100 bilhões e alcançou 

aproximadamente US$ 100 bilhões em 2024. Dados ilustrados no Gráfico 3. 
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Gráfico 3 - Orçamento de Defesa da China Vs Ásia 

 

Fonte: Dados Originais IISS – 2008 a 2024 -, compilados a partir BOMMAKANTI, K.; SINGH, P. K. 
China’s Military Modernisation: Recent Trends. ORF Issue Brief, n. 753, 2024 

 

Ainda que o somatório de todos os países da Ásia tenha apresentado 

crescimento moderado conforme observado pelos dados do Gráfico 3, a China 

manteve solidez e consolidou-se como o principal país que fomenta investimentos em 

termos de capacidade orçamentária na região. Observa-se que, em 2009, o 

orçamento de defesa chinês apresentou uma variação de 20% ao ano, esse 

movimento pode representar uma resposta a crise global de 2008.  

Nos anos seguinte, o ritmo dos investimentos do país oscilou entre 5% e 10% 

ao ano, assegurando o país como líder nos investimentos do setor na Ásia até 2015, 

mesmo somando todos os investimentos dos países do continente. É relevante 

destacar que, a partir de 2016, a somatória dos orçamentos de defesa dos demais 

Estados da região asiática ultrapassa os investimentos chineses. Este cenário dura 

até 2019, quando a RPC retoma a liderança na região e se consolida como maior 

orçamento até 2024. 

Analisados os dados discutidos nessa seção, embora a China tenha um nível 

de investimento em defesa relevante, mesmo considerando os aspectos desafiadores 

de sua Base Industrial de Defesa, o foco do país consiste na modernização 

tecnológica e na competência de suas forças armadas, além de priorizar a defesa de 

sua soberania e interesses estratégicos.  
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Outro ponto que precisa ser destacado nessa discussão é que a BID permite à 

China reduzir dependências externas, ampliar capacidades estratégicas e disputar 

hegemonia tecnológica e militar, através dos seguintes fatores: 

(I) Integração da produção Civil Militar,  

(I) Do Controle de cadeias críticas  

(II) Internalização de tecnológias sensíveis 

 
Nesse contexto, a evolução quantitativa do orçamento de defesa, a articulação 

da BID com as áreas civis e a Fusão Militar-Civil, impulsionam maior autonomia do 

Estado e simultaneamente contribuem para reduzir a vulnerabilidades tecnológicas ao 

produzir um portfólio militar mais avançado. 

A construção de porta-aviões, submarinos de propulsão nuclear, sistemas C4IS 

e mísseis hipersônicos, destacam que a BID atua como base concreta do seu projeto 

de modernização, porque o desenvolvimento econômico é traduzido em evolução do 

militar e insere o país como ator competitivo na geopolítica mundial. 

Portanto, a estabilidade dos gatos militares do país em relação ao PIB e a 

supremacia produtiva, confirmam a hipótese de que a China ao longo das décadas 

contruiu uma infraestrutura industrial sólida e capaz de desafiar as grandes potências 

ocidentais.  
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7 O TIGRE E O DRAGÃO: O EXÉRCITO DE LIBERTAÇÃO POPULAR 

 

Este capítulo dedica-se à análise detalhada da evolução da modernização das 

Forças Armadas das China. A discussão é estruturada de modo a apresentar um 

panorama amplo da evolução instrucional, doutrinária e material das forças armadas 

chinesas. Deduz que a modernização militar da China segue as bases de Mahan com 

relação ao poder naval e sobretudo a lógica de dissuasão dua de mísseis para 

assegurar a integridade e soberania do seu território. 

Paralelamente, são realizados inventários detalhados das forças armadas do 

país e destacam que esses dados não consistem em apenas listas, mas sobretudo 

evidências empíricas que materializam a capacidade das forças armadas da China, 

de projetar poder em escala global. 

A abordagem parte da perspectiva histórico-analítica, recuperando o legado de 

Deng Xiaoping até à evolução nas transformações estruturais implementadas por Xi 

Jinping. Esse percurso, destaca a transição do PLA de uma força com baixa 

sofisticação tecnológica para a profissionalização, e sobretudo a integração em 

operações conjuntas do exército chinês.  

A força terrestre se destaca pelo inventário de veículos blindados e sistemas 

de artilharia. A Força de Foguetes simboliza um instrumento fundamental na 

capacidade de dissuasão estratégica do país porque opera sob a ótica de operações 

duplas ao integrar capacidade nuclear e convencional. 

Na Força Aérea, discute-se a transição dos seus caças de quarta para quinta 

geração, e o objetivo de assegurar superioridade regional e projetar poder global. É 

fundamental apontar que, a China possui a terceira maior Força Aérea do mundo ao 

analisar pelo viés quantitativo. A marinha se destaca por ser o grande alicerce da 

modernização do país, a partir da aplicação das bases doutrinárias de Mahan nas 

estratégias chinesas. O poder naval da China tem evoluído para adquirir status de 

uma Blue Water Navy sobretudo devido à capacidade produtiva dos estaleiros navais 

do país, que resultou a Marinha do Exército de Libertação Popular à posição de maior 

marinha do mundo em termos numéricos. 

O capítulo se encerra com a análise da recém-criada Força de Apoio à 

Informação, e a necessidade de Pequim de se preparar para a guerra no campo 
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cibernético e informacional. Através dessa estrutura, o capítulo examina como o poder 

militar chinês se tornou fundamental na estratégia de defesa e soberania da China. 

 

7.1 A Práxis da Modernização: De Deng Xiaoping à Reorganização de Xi Jinping 

 

O “Tigre”, adquire conotações de coragem, agilidade e força, sua representação 

metafórica é uma das mais poderosas para descrever e associar sua imagem às 

Forças Terrestres do Exército de Libertação Popular da China. O Felino é ágil e 

impiedoso, e, nesse contexto, o Exército chinês busca a mesma força e agilidade para 

modernizar as suas capacidades operacionais e responder rapidamente às ameaças 

à segurança e aos interesses da China.  

A partir disso, desde os anos de 1990, as reformas militares aplicadas pelo país 

procuraram transformar o Exército chinês em uma força mais ágil e moderna. Ao 

associar o Tigre ao PLA Zuo (2015) indica que a China passou a almejar uma força 

terrestre apta para projetar e influenciar poder na esfera regional quanto global. 

O dragão por sua vez, representa simbolicamente a Marinha e a Força aérea, 

e estão associadas à lógica de poder, flexibilidade e projeção em grande escala. Essa 

metáfora simboliza a ambição dessas forças militares em expandir sua atuação para 

além de suas fronteiras, refletindo a capacidade de domínio e poder em longas 

distâncias como os céus e os mares.  

A Marinha e a Força Aérea, assim como o Dragão Mitológico, buscam expandir 

o seu alcance de projeção para operar em mares distantes e em territórios extremos, 

alinhando-se com a projeção estratégica da China em dissuadir poder para além de 

suas fronteiras (Harvey, 2018). Dessa forma, o simbolismo do Dragão traduz o objetivo 

da China em se fortalecer como potência aérea e marítima para defender seus 

interesses e a sua soberania. 

Desde o Governo de Deng Xiaoping, as lideranças de Pequim já visualizavam 

a necessidade de modernizar as suas forças armadas. Em 1978, ano em que Deng 

assume o poder na China, ocorreu o Terceiro Plenário do 11º comitê do PCC. Neste 

momento, a China rompe com a dialética da “revolução contínua” defendida por Mao 

Zedong. A partir desse contexto, o Governo chinês centrou-se no objetivo de 
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implementar o programa das quatro modernizações de Deng, voltado para agricultura, 

indústria, ciência e tecnologia e defesa nacional (Blasko, 2006). 

A modernização da indústria de defesa configurou-se como um dos elementos 

centrais na estratégia de Xiaoping, nesse sentido: 

 

As reformas introduzidas por Deng Xiaoping, no final dos anos 1970, 
tiveram importantes consequências na capacitação produtiva e 
tecnológica  dos  setores  ligados  ao  complexo  industrial  militar. 
Particularmente, o exército chinês foi chamado a cumprir um papel 
especial no programa de reformas, com impactos na melhoria 
produtiva da economia como um todo (Cassiolato, 2011, p. 66). 

 

A influência do processo de modernização da indústria de defesa na estratégia 

de Deng Xiaoping permitiu que o Exército de Libertação Popular colhesse, ao longo 

do tempo, os frutos do programa de quatro modernizações. É justamente nessa 

discussão que Bergstein et al. (2008), afirmam que, atualmente, o PLA tem se 

beneficiado das decisões estratégicas tomadas há décadas, embora que, para 

maximizar o seu desempenho, algumas revisões operacionais e institucionais tenham 

sido implementadas de forma contínua. Essa dinâmica possibilitou maior conexão 

entre os incentivos à modernização militar e as transformações políticas e estratégicas 

ocorridas no contexto mundial. 

No tocante à natureza institucional do PLA, Norton (2015), destaca que ele não 

se caracteriza como um exército nacional como nos modelos ocidentais, porque não 

está subordinado ao Estado, mas sim ao Partido Comunista Chinês. Conforme 

destacado por (Filho, 2017, p. 19) sem forças armadas robustas, um país não pode 

ser seguro ou poderoso. Desse modo, a Estratégia Militar de Segurança da China 

reafirma a liderança do PCC sobre o Exército de Libertação Popular e consolida a 

centralidade política do partido na liderança das Forças Armadas do país. 

Desde a década de 1990, o PLA tem experimentado diversas transformações, 

sejam estruturais ou organizacionais. Embora o exército tenha ampliado sua atenção 

para crescer em capacidade e fortalecer laços, é preciso entender que, em um período 

recente, o PLA era símbolo de um exército obsoleto, marcado não apenas por 

equipamentos ultrapassados, mas sobretudo por problemas estruturais - no aspecto 

de pessoas -, baixo e inadequado nível de treinamento e problemas com corrupção 

(Chase, 2015, et. al.,). 
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Com o objetivo de aprimorar as habilidades informacionais e de guerra em rede, 

o PLA passou por nova reorganização em abril de 2024. Nesse processo, Xi Jinping 

promoveu a dissolução da Força de Apoio Estratégico, cuja responsabilidade consistia 

em instrumentalizar as questões relacionadas à guerra espacial e de informação, 

criando uma unidade militar que intitulou de Força de Apoio à Informação. Essa nova 

estrutura militar visa fortalecer o PLA, ampliando a sua competitividade em contexto 

de guerras de redes de informação (Bommakanti; Sing, 2024).  

Segundo Wuthnow (2024), as reformas de Xi Jinping, buscam o 

aperfeiçoamento contínuo do PLA para atingir sucesso onde a Rússia estagnou. Um 

novo pacote de melhorias de natureza estrutural foi interpretado como positivo 

internamente pelas lideranças do PCC, especialmente pela contribuição dos objetivos 

de modernização até 2027, que está associado a preparar o Exército para eventuais 

conflitos com Taiwan (Wuthnow, 2024). Nesse contexto, a estrutura das Forças 

Armadas da China está esquematizada pela Figura 5, ilustrada abaixo. 

 

Figura 5 - Modelo Estrutural Atualizado das Forças Armadas do ELP 

 

Fonte: Reprodução a partir de WUTHNOW, Joel. A New Step in China’s Military Reform. Joint Force 
Quarterly, n. 117, 2º trimestre 2025, p. 4-13. National Defense University Press. 
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Segundo o relatório do Departamento de Defesa dos Estados Unidos (2024), 

as lideranças da RPC consideram que as forças armadas são fundamentais para a 

defesa dos interesses globais e na promoção dos objetivos do país em sua política 

externa, sob a ótica da "Diplomacia de Grandes Potências com Características 

Chinesas". Essa afirmação representa uma China com identidade proativa no cenário 

global, visto que sua atuação pode ser considerada como um vetor de projeção de 

poder, e não apenas atuar como uma força defensiva. Nessa perspectiva, as forças 

armadas constituem a parte mais ativa no papel da execução da política externa da 

China. 

Essa ótica de centralidade militar no contexto internacional, resulta de uma 

transformação em sua estrutura interna iniciada há décadas atrás, especificamente 

entre 1980 e 1990. Nesse contexto, para Bommakanti e Sing (2024), o ELP caminhou 

para uma reestruturação em que utilizou as lições impostas pelas Guerras do Vietnã 

e a Guerra do Golfo, buscando modernizar sua orientação e estratégia sob a lógica 

de constituir sistemas armamentistas tecnologicamente modernos. 

Bommakanti e Sing (2024), destacam que sob a gestão de XI, as condições 

são divergentes, porque no 19º congresso do PCC, o presidente chinês, destaca os 

“frequentes surtos de conflitos”, distúrbios regionais e o aumento de problemas globais 

que a China enfrenta sob condições externas. A afirmação de XI destaca a importância 

das forças armadas na política externa da China na defesa dos seus interesses, mas 

sobretudo o comportamento mais assertivo sob a sua governança. 

Para entender a estratégia da China em ampliar e modernizar as capacidades 

operacionais de suas forças armadas, o Livro Branco de Defesa Chinês ou Estratégia 

Militar da China, lançado em 2015, é fundamental para esse viés. Esse documento, 

alinhado com a modernização militar do país, demonstra conotações com a grande 

estratégia do país e seu objetivo de ascensão para uma potência global. Nesse 

contexto, a lógica dessa estratégia tem como base buscar uma política externa 

pacífica, independente e a defesa nacional de caráter defensivo (Teixeira; Silva, 

2020). 

A China, ao perceber que a sua segurança nacional tem sofrido crescentes 

ameaças, articula internamente para fortalecer a estratégia e o seu poder militar, 

moldando suas forças armadas. Xi Jinping, liderou e implementou reformas de defesa 

com ênfase em fortalecer o panorama civil-militar, para que as metas militares estejam 
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estruturadas com as primazias políticas do Estado. Em tempo, os desafios de 

segurança nacional são perceptíveis e se intensificam ao ponto em que essas 

articulações se tornam importantes, e se aproximam com a conexão de segurança e 

desenvolvimento (Wuthnow; Sanders, 2017).  

 A Tabela 1 destaca a redução do número de componentes do PLA desde 1980. 

Dito isso, o PLA tem buscado modernizar, aprimorar as capacidades operacionais de 

suas forças armadas. Larson (2007) analisa o desenvolvimento das capacidades 

militares do PLA, e destaca que a China procurou aprimorar as capacidades 

desarmônicas, construir uma marinha e força aérea com habilidade de atuar em 

território longe de suas costas continentais. No que diz respeito ao exército, sua 

modernização consiste em aumentar a mobilidade. 
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Tabela 1 - Evolução do Efetivo do ELP (1980-2024) 

Ano Exército Marinha 
Força 
Aérea 

Forças 
Estratégicas 

/ Guarda 
Costeira 

Forças de 
Foguetes 

Reservas Paramilitar                 Outros Total 

1980 3.600.000 630.000 400.000 – – - 7.000.000 – 11.630.000 

1990 3.160.000 260.000 470.000 90.000 – 400.000 1.200.000 – 9.620.000 

2000 1.700.000 220.000 470.000 100.000 – 550.000 1.100.000 – 4.520.000 

2010 1.600.000 255.000 420.000 100.000 – 510.000 510.000 – 3.750.000 

2020 1.600.000 250.000 395.000 100.000 120.000 510.000 660.000 150.000 3.300.000 

2022 965.000 260.000 395.000 145.000 120.000 510.000 500.000 150.000 3.040.000 

2023 965.000 252.000 403.000 145.000 120.000 510.000 500.000 150.000 3.045.000 

                  Fonte: adaptado de “Contemporary Trends in China’s Military Modernisation” (ORF India) — dados do The Military Balance (1988Ȥ2023). 
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    A Tabela 1, detalha a evolução das forças militares do ELP por forças 

armadas. A afirmação de Larson, se manifesta pelos números, visto que o exército 

terrestre se transformou de 3,6 milhões de efetivos em 1970, para 965 mil em 2024. 

Marinha e Força Aérea também tiveram transformações em sua composição e 

reduziram o seu efetivo operacional. 

É importante destacar que essa redução não é decorrente de perda de 

capacidade, mas sobretudo de transformações intencionais na composição do PLA. 

O processo sucessivo de reformas que tem ocorrido após 2015 exigiu cortes 

substanciais para atingir os níveis desejados de modernização, incluíndo a redução 

de 300 mil soldados, praticamente todos das Forças Terrestres. Nesse contexto, a 

queda do efetivo representa uma parte da estratégia de profissionalização, 

informatização e mecanização, para aumentar a eficiência operacional e a capacidade 

de integração entre as demais forças do PLA (Funaiole; Hart, 2025).  

A criação de outras estruturas - como Força de Foguetes e a categoria “outras” 

vinculadas a ciberdefesa, espaço e guerra informacional - materializa o objetivo do 

PLA em aperfeiçoar suas capacidades operacionais com outras áreas de combate em 

sua estrutura. No que diz respeito às forças paramilitares, sua transformação drástica 

pode representar a alteração estratégica do PLA, de  qualidade em vez de quantidade. 

Tais elementos fazem entender que a estratégia militar da China tem a 

perspectiva de não somente fortalecer seu poder defensivo, mas também maximizar 

as suas habilidades de projetar força além de suas fronteiras imediatas. Em relação 

às capacidades assimétricas, especialmente a guerra cibernética e o sistema de 

mísseis avançados, as abordagens estratégicas devem buscar minimizar as 

vantagens militares dos Estados Unidos e das potências ocidentais (Wuthnow; 

Sanders, 2017).  

Essas discussões auxiliam a compreender a estratégia nacional e visão 

moderna da China, sob a influência de Xi Jinping e o objetivo do país em alcançar o 

rejuvenescimento nacional. No dia 1º de julho de 2021, ano do centenário do PCC, ele 

fez um pronunciamento que destacou o alcance do primeiro objetivo centenário: o de 

construir uma sociedade próspera. Esse objetivo foi o ponto central do governo que o 

projetou em duas etapas, para atingir o rejuvenescimento nacional até 2049, nos cem 

anos da fundação da República Popular da China. 
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Essa reflexão foi divulgada pelo departamento de defesa dos EUA, que 

publicou um relatório em 2024 que fornece um panorama não confidencial sobre as 

condições o PLA.  O relatório atualizou o orçamento estimado do país nos gastos com 

defesa - representando o segundo maior orçamento do mundo, sendo os EUA o maior 

atualmente - e pode representar duas vezes mais do que o divulgado oficialmente, 

girando em torno de 300 a 120 bilhões de dólares (Erickson, 2024). 

O resumo dessas duas fases está apresentado no Quadro 11, e vincula os 

aspectos tecnológicos, militar, crescimento econômico e ampliação da influência da 

China no cenário internacional. Movimento que Pequim tem executado com 

assertividade a partir da virada do milênio.  

Quadro 11 - Etapas Para Alcance do Objetivo de Rejuvenescimento Nacional 

 
Fase 

 
Período 

Objetivos 
Principais 

Foco 
Prioritário 

 
Metas Estratégicas 

 
 
 

1ª 
Etapa 

 
 
 
 

2021-2035 

 
 

Tornar a China 
um “grande país 

socialista 
moderno”. 

 
 

Solucionar as 
desigualdades 

e alcançar 
desenvolvime
nto qualitativo. 

- Aumentar a autossuficiência 
econômica e tecnológica 

- Luta contra as desigualdades 
regionais e sociais 

- Modernização militar “básica” 
- Ser líder em inovação global 

- Fortalecer o soft power como cultura 
- Aperfeiçoar o Estado de Direito e 

administração. 

 
 
 
 

2ª 
Etapa 

 
 
 
 
 

2035-2049 

 
Atingir o 

rejuvenesciment
o nacional e 
consolidar 

posição como 
potência global. 

 
 
 

Inserir-se 
como 

liderança 
global da 

China. 

- Ser um “líder global” nos aspectos 
nacional e influente internacional 
- Construir um exército de classe 

mundial 
- Liderar uma nova ordem 

internacional 
 – Reformar a ordem internacional e 
promover um modelo de governança 

alternativo no cenário global. 

Fonte: Elaborador pelo autor, com base em Military and Security Developments Involving the People’s 
Republic of China: (2025) 
  

No entanto, o país determina como “interesses centrais” pontos vistos como 

fundamentais para o projeto de rejuvenescimento nacional de Xi Jinping, eles são de 

interesses nacionais e não são negociados. Foi em 2008 que um alto agente da 

política externa da China, tornou público os três pilares desse anseio: (A) preservar o 

sistema político da China. (B) Defender sua soberania e as suas reivindicações 

territoriais, e (C), promover o desenvolvimento da economia nacional (Departamento 

de Defesa dos Estados Unidos, 2024). 
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7.2 Entre o Passado Obsoleto à Modernidade: As Forças Terrestres do Exército 

De Libertação Popular  

 

Essa seção examina a evolução quali-quantitativa das Forças Terrestres do 

PLA, cujas transformações buscam romper com um passado marcado pela 

obsolescência e atingir projeções operacionais modernas e profissionalizadas. Na 

análise das forças terrestres, uma das propostas é investigar como o exército tem 

evoluído para superar os problemas estruturais históricos – nível inferior de 

treinamentos, dependência de equipamentos obsoletos – para se fortalecer como um 

exército de classe mundial. 

Na sequência, o eixo de análise discute as transformações da Força de 

Foguetes, destacando-a como um instrumento fundamental na capacidade de 

dissuasão estratégica da China ao operar de maneira integrada com capacidades 

convencionais e nucleares. No plano cartográfico, a discussão materializa as 

projeções de alcance dos mísseis chineses e a distribuição espacial de seus silos, 

destacando a importância da escala da proporção territorial na estratégia de defesa e 

na capacidade de assegurar poder em grandes escalas.  

Os domínios marítimos e aéreo também são influenciados pela expansão militar 

chinesa. Nesse contexto, a análise destaca as ambições globais da Força Aérea e a 

transição substancial de seus vetores de combate, que evoluem de plataformas de 

quarta para quinta geração e atingem o objetivo do PLA de assegurar superioridade 

em escala regional e ampliar a projeção de poder para grandes escalas. 

Paralelamente, a Marinha do Exército de Libertação Popular simboliza o 

principal e mais avançado eixo de modernização do PLA, sobretudo em razão do salto 

quantitativo ao se tornar a maior marinha do mundo, que resulta da estratégia chinesa 

incorporada pelos pilares conceituais de Mahan e na evolução gradativa dos seus três 

estágios navais.  Esses elementos proporcionaram à evolução da Marinha do Exército 

de Libertação Popular um avanço significativo para operar como função Blue Water 

Navy, sobretudo pela capacidade produtiva dos seus estaleiros navais. Logo, o 

Exército, Marinha, Força Aérea e Força de Foguetes representam os quatro serviços 

subordinados a CMC. 

Entretanto, a pesquisa insere a análise das Forças de Apoio à Informação, 



 
110 

 

 

instituída em 2024 como parte do plano de reestruturação do PLA proposto por Xi 

Jinping. Embora ela faça parte de uma das quatro Forças de Apoio, a discussão se 

torna pertinente justamente pela centralidade emergente das guerras no campo 

informacional e cibernético. Nesse contexto, a modernização do PLA, incorpora 

vetores novos de domínio de conflitos e amplia o nível de complexidade para atingir 

capacidades operacionais.  

Esse percurso analítico é norteador para a análise da modernização chinesa e 

como ela se tornou o condutor fundamental da geoestratégia chinesa no século XXI. 

Essa articulação da China destaca que seu modelo e modernização é um projeto 

amplo na perspectiva de defender sua soberania.  

   

7.2.1 A Transição para Força Profissional e Estrutura Atual 

 

Logo após as reformas militares realizadas por Deng Xiaoping no final da 

década de 1980, o PLA vivenciou modificações tanto estruturais quanto operacionais, 

mas a partir de 2015 essas transformações ficaram mais perceptíveis. Sob a liderança 

do presidente Xi Jiping, o objetivo fundamental dessas transformações consiste em 

modernizar as forças armadas de maneira mais profunda e elevar a sua eficiência de 

combate (Bommakanti; Singh, 2024). Diante dessa transição, Xi pretende focar nas 

capacidades de combates reais e tornar o PLA mais eficaz e moderno, sendo capaz 

de conduzir operações em ambientes mútiplos. 

Nessa perspectiva, as reformas que se iniciam em 2015, se materializam ao 

longo dos anos subsequentes, direcionando forças para profissionalizar o exército, 

executar operações em conjunto dentro do ELP e reduzir de maneira quantitativa o 

efetivo a partir de esforços simultâneos (ArmyUPress 2023). 

Nesse panorama, o U.S. Department of Defense - DoD - (2024), destaca que 

as Forças Terrestres possuem uma perspectiva clara de ser uma organização militar 

de classe mundial, seguindo com o seu objetivo de modernizar sistemas e 

treinamentos combinados de armas e operações conjuntas. Contudo, ainda existe 

uma junção de armas e equipamentos militares modernos com os tradicionais.  

É notório que a China dispõe de um projeto de modernização militar ambicioso 
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e investe fortemente para que seus objetivos sejam atingidos, no entanto, o processo 

contempla desafios tanto práticos como estruturais e isso resulta em um processo 

pouco uniforme.  

A partir disso, observa-se como exemplo prático dessas transformações as 

Forças de Operações Especiais (SOF) do PLA, constituídas por 15 brigadas especiais. 

Essas brigadas têm sido priorizadas no processo de modernização da China, visto 

que recentemente aprimoraram seu inventário com armamentos como o fuzil QBZ-

191, e veículos da série CSK, além de incorporar treinamentos orientados para 

cenários sensíveis de guerra, como operações marítimas, incursões especiais e 

designação de alvos para ataques de precisão (DoD, 2024).  

Nesse sentido, os treinamentos da SOF, mostram que a modernização chinesa 

se materializa de maneira mais forte, especialmente nas bases de elite, ainda que 

muitos obstáculos existam em outros setores militares.   

Desse modo, as prioridades foram estendidas às capacidades anfíbias, de 

prontidão e aerotransportadas, resultando na materialização espacial da Figura 6, que 

destaca como essa reestruturação se projeta no espaço ao se concentrar ao longo do 

litoral e nas áreas sensíveis do entorno regional. 
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Figura 6 - Distribuição Geoestratégica das Forças Especiais e Unidades de Elite do 

PLA 

 

Fonte: Dados extraídos do U.S. Department of Defense (2024). Elaboração própria, a partir da 
interpretação analítica das localizações operacionais e das unidades avançadas do PLA. 

 

A partir da representação espacial ilustrada pela Figura 6, compreende-se que 

as unidades das SOF estão distribuídas ao longo do litoral sudeste da China, em 

regiões consideradas prioritárias e estratégicas pelo PLA, sobretudo pela proximidade 

com o território de Taiwan. Tais elementos apontam, pela lógica dedutiva, que a 

modernização das SOFs ocorre com bases bem posicionais para execução de 

operações anfíbias de rápida infiltração e respostas em ambientes de multidomínio, 

resultado das novas capacidades centrais estabelecidas para atender os novos 

objetivos operacionais do PLA.  

As forças terrestres iniciaram uma reestruturação de seu escopo organizacional 

a partir das reformas de 2016 e 2017, processo que já foi concluído. No entanto, a 

modernização total dessas forças depende de variáveis como implementar novos 

equipamentos em toda sua estrutura. Nessa perspectiva, as forças terrestres 
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continuam a incorporar interfaces modernas, embora ainda seja necessária maior 

amplitude de equipamentos para consolidá-las como uma força plenamente 

estruturada e moderna (StrategyPage, 2021).  

Nessa discussão, alguns relatórios mais recentes destacam que a nova linha 

de armamentos da série QBZ-191 está em fabricação e visa substituir os modelos 

atualmente em uso, como o QBZ-95-1 e o QBZ-95B-1. Intitulada de Type-20 – essa 

família de armamentos inclui submetralhadoras e fuzis de atirador, sendo esse 

equipamento de fabricação nacional e apresenta semelhanças com os modelos rifle 

Heckler & Koch 416, utilizado pelo Corpo de Fuzileiros Navais dos EUA (Bommakanti; 

Singh, 2024). 

É importante destacar que os equipamentos individuais das forças terrestres 

vêm sendo renovados, o que pode indicar, como tendência estratégica, uma maior 

aproximação aos padrões internacionais e sinaliza também a profissionalização de 

suas tropas, sobretudo as forças de elite, conforme mencionado pelo DoD (2024). 

O QBZ-191 é composto por um desing tradicional, visualmente semelhante aos 

modelos de fuzis AR-16 e MR16, usados pelos EUA e possui um sistema de 

funcionamento movido a gás por pistão, semelhante ao modelo HK416. Essas 

características o diferenciam dos modelos substituídos e adotam semelhanças com 

as armas utilizadas pela OTAN (Strategy Page, 2021). Desse modo, o Quadro 12 

esquematiza a organização e a estrutura do PLA.  
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Quadro 12 - Organização e Estrutura das Forças Terrestres do PLA 

Elemento Descrição Detalhes Observações 

Efetivo total 
(ativos) 

Aproximadamente 
965.000 militares. 

Redução do tamanho a partir das 
reformas iniciadas em 2015, com 

foco em qualidade sobre 
quantidade. 

Número geral da força ativa. 

Comandos 
principais 

5 Comandos de 
Exército de Teatro 
- Leste, Norte, Sul, 

Ocidental e 
Central. 

Distrito Militar de Xinjiang e 
Distrito Militar do Tibete. 

Abrangem diferentes regiões 
estratégicas. 

Exércitos de 
Grupo (GA) 

13 Exércitos de 
Grupo 

Compostos por múltiplas 
brigadas (BDEs). 

Principal estrutura tática. 

Tipos de 
Brigadas 
(BDEs) 

Brigadas de armas 
combinadas. 

Leves, Médias e Pesadas. 

Leves: alta mobilidade, 
montanha, assalto aéreo, 

motorizadas  
Médias: veículos blindados 

sobre rodas 
Pesadas: veículos blindados 

sobre esteiras e variantes 
anfíbias 

Efetivo por 
Brigada (BDE) 

Entre 4.500 e 
5.000 militares. 

Algumas brigadas possuem 
acesso desigual a equipamentos 

modernos, o que revela 
disparidades internas na 

modernização. 

Varia conforme o tipo de 
brigada. 

Brigadas 
adicionais por 

GA 

6 BDEs de apoio 
operacional por 

Exército de Grupo. 

Artilharia, Defesa Aérea, Aviação 
do Exército (assalto aéreo), SOF, 

Engenharia e defesa química, 
Sustentação. 

Algumas GAs separam 
brigadas de engenharia e 

defesa química em unidades 
distintas. 

Unidades não 
padronizadas 

Divisões e 
brigadas fora das 

gás. 

Presentes em Xinjiang, Tibete, 
Hong Kong e Pequim. 

Áreas consideradas sensíveis 
pelo Partido Comunista 

Chinês (PCC). 

Fonte: Dados compilados a partir do relatório Military and Security Developments Involving the 
People’s Republic of China (DoD, 2024). Organização e sistematização por Fernandes (2025). 

 

O Quadro 12 apresenta uma visão estrutural e organizacional das Forças 

Terrestres do Exército de Libertação Popular e evidencia o grau de complexidade do 

processo de modernização das Forças Terrestres iniciado a partir das reformas de 

2016-2017, com o objetivo de criar uma força integrada, mais ágil e prepará-la para 

combates com altas complexidades, intensidades e em múltiplas escalas 

operacionais.  

Nesse contexto, compreende-se pela estrutura organizacional ilustrada pelo 

Quadro 12 que a modernização das Forças Terrestes adquire também uma mudança 
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institucional orientada para o processo de integração, flexibilidade e prontidão 

operacional e não somente a integração e/ou incorporação de novos equipamentos.  

 

7.2.2 Inventário de Veículos Blindados e Desafios Logísticos 

 

Em continuidade com a reconfiguração organizacional do PLA, é fundamental 

examinar quantitativamente as capacidades das forças terrestres, dada a necessidade 

de compreender o alcance do processo de modernização dentro da perspectiva de 

inventário de veículos blindados e sobretudo aos desafios vinculados à renovação das 

plataformas. 

A modernização do PLA não se resume à arquitetura de comando, mas 

abrange as questões relacionadas à renovação intensiva do seu sistema de combate, 

especialmente nos equipamentos blindados. A Tabela 2 ilustra uma análise 

quantitativa dos seus veículos e destaca modelos modernos - ZTZ-99A - além de 

desafios estruturais com manutenções de veículos antigos.  

No entanto, é preciso discutir que o processo de renovação gradual reflete 

alguns desafios logísticos e operacionais, especialmente em relação à substituição de 

plataformas antigas. Nesse contexto, os veículos leves como os modelos ZTD-05 e o 

ZTQ-15 são considerados tanques leves e tanques anfíbios 3 o que converge com os 

objetivos das Forças Terrestres em adaptar-se a diversos ambientes, como por 

exemplo: as regiões montanhosas e os ambientes anfíbios.  

Essas discussões estão ilustradas nos dados apresentados na Tabela 2, que 

esquematiza o portfólio dos veículos blindados das forças terrestres e permite verificar 

a existência simultânea entre as plataformas antigas e os modelos contemporâneos 

modernizados pelo processo de gradual de substituição do Exército Terrestre.  

 
 
 
 
 

 
3 Tanques anfíbios são veículos blindados projetados para operar tanto em ambiente terrestre quanto 
aquático, possuindo capacidade de flutuação e propulsão própria na água, permitindo realizar 
travessias fluviais e operações de assalto em zonas costeiras e litorâneas sem apoio externo. 
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Tabela 2 - Inventário de Veículos Blindados do Exército de Libertação Popular (ELP) 
por Categoria e Modelo — 2025 

zCategoria Modelo 
Qtd. 

Aprox. 
Armamento 

Principal 
Notas / Uso Tático 

MBT - Tanque 
Principal de 

Batalha 

ZTZ-59/-59-
II/-59D 

400 
Canhão 100 mm / 

105 mm 
Modelos antigos, uso 
limitado ou reserva 

ZTZ-79 200 Canhão 105 mm Atualização do ZTZ-59 

ZTZ-88A/B 300 Canhão 105 mm 
Uso secundário ou reserva 

estratégica 

ZTZ-96 1.000 Canhão 125 mm 
MBT padrão para brigadas 

mecanizadas médias 

ZTZ-96A 1.500 
Canhão 125 mm 

(melhorado) 
Versão mais moderna com 

sistemas digitais 

ZTZ-99 600 Canhão 125 mm 
MBT de elite para unidades 

pesadas 

ZTZ-99A 700 
Canhão 125 mm 

(avançado) 
Veículo de ponta, provável 
uso em brigadas de elite 

  
Subtotal 

MBT 
4.700 —   

LT TK - Tanques 
Leves 

ZTD-05 750 Canhão 105 mm 
Veículo anfíbio para 

brigadas de fuzileiros navais  

ZTQ-15 500 Canhão 105 mm 
Uso em regiões 

montanhosas e de alta 
mobilidade 

 

  
Subtotal LT 

TK 
1.250 —  —  

Veículos de 
Assalto Direto 

ZTL-11 1.200 Canhão 105 mm 
APC 8x8 com função 

antitanque e apoio direto 
 

Total Geral da 
Categoria 

— 7.150 —    

Fonte: IISS, The Military Balance 2025. Dados referentes ao parque de veículos blindados do Exército 
de Libertação Popular, categorizados por modelo, quantidade aproximada, armamento principal e 
aplicação operacional. Elaborado por Fernandes (2025). 

 

O inventário dos veículos blindados indica que o objetivo do PLA para as suas 

forças terrestres em avançar em direção a uma força moderna e profissional, encontra-

se em transição. A estratégia consiste em projetar respostas rápidas a possíveis 

ameaças aos interesses do país, o que torna o processo de renovação gradual 

amarrado a desafios contínuos. As forças terrestes somam uma quantia aproximada 

de 7.150 unidades de veículos entre tanques, tanques leves e veículos de assalto 

direto.  

A categorização das forças de combate se divide entre Tanques Principais de 

Batalha (MBT), cuja soma totaliza aproximadamente 4.700 veículos, 1200 tanques 

leves (LT TK) – incluindo veículos anfíbios e veículos para operar em regiões 

montanhosas -. Esses dados convergem com a orientação do PLA em formar uma 



 
117 

 

 

força terrestre versátil e com adaptação para operar em múltiplos ambientes 

operacionais.  

Nessa perspectiva, a análise do inventário das forças terrestres em relação aos 

veículos blindados de transporte e combate, possibilita observar como a 

modernização desses tipos de veículos se materializa. A Tabela 3, está sistematizada 

por categorias funcionais - Veículo de Combate de Infantaria (IFV); Veículo Blindado 

de Transporte de Tropas (APC); Veículo de Assalto Anfíbio (AAV) - Esses dados, além 

de quantificar a extensão de sua frota, também pontuam sua segmentação 

operacional. 

 

Tabela 3 - Inventário de Veículos Blindados de Transporte e Combate do Exército de 

Libertação Popular — 2025 (IFV/APC/AAV) 

Categoria Modelo 
Qtd. 

Aprox. 
Propulsão Função / Notas Táticas 

IFV – 
Veículo de 

Combate de 
Infantaria 

ZBD-04 400 Lagarta IFV pesado, versão base 

ZBD-04A 2.000 Lagarta 
Versão modernizada com melhor 

proteção e sensores 

ZBL-08 3.250 Rodas (8x8) IFV modular de mobilidade elevada 

ZBL-19 
(reportado) 

10 Rodas (8x8) 
Versão mais recente, foco em 

C4ISR 

ZBD-86 600 Lagarta Cópia chinesa do BMP-1 

ZBD-86A 650 Lagarta Atualização do ZBD-86 

ZSL-92 550 Rodas (6x6) 
APC/IFV leve, versões com 

armamento modular 

ZSL-92B 600 Rodas (6x6) 
Versão IFV com torre e canhão 

Subtotal IFV 8.060 — 

APC – 
Veículo 

Blindado de 
Transporte 
de Tropas 

ZSD-63 200 Lagarta 
APC leve antigo, ainda em uso 

limitado 

ZSD-89 / 
ZSD-89A 

1.750 Lagarta 
APC moderno com versões médicas 

e de comando 

ZSL-92A 700 Rodas (6x6) 
Versão sem torre, transporte de 

tropa básico 

ZSL-10 900 Rodas (8x8) APC moderno derivado do ZBL-08 

ZSL-93 50 Rodas (6x6) Veículo leve de comando/transporte 

Subtotal APC 
 

3.600 
—  

AAV – 
Veículo de 

Assalto 
Anfíbio 

ZBD-05 750 Lagarta 
IFV anfíbio rápido para tropas navais 

e fuzileiros 

Subtotal AAV 750 —  

Total Geral 
da Categoria 

— 12.410 —  

Fonte: IISS, The Military Balance 2025. Dados compilados por Fernandes (2025), com a categorização 
dos principais veículos blindados de transporte e combate do PLA, considerando seu papel tático (IFV, 
APC, AAV), características de mobilidade e volume aproximado em serviço. 
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Observa-se que os Veículos Blindados de Transporte e Combate apresentam 

uma quantidade ampla e diversificada, tanto na propulsão de largadas quanto sobre 

rodas. Essa configuração destaca a versatilidade operacional das forças terrestres 

para operar em cenários de combate complexos.  

As plataformas ZBD-04A e o ZBL-08, compõem um núcleo de mobilidade mais 

elevada e maior proteção nos sensores, e destacam-se como a cereja do bolo das 

brigadas mecanizadas da infantaria das forças terrestres. Por sua vez, os modelos 

ZBD-05 destacam-se por sua projeção de operar em ambientes marítimos e costeiros, 

são intitulados de veículos anfíbios.  

Após a apresentação dos veículos blindados de transporte e combate, torna-se 

fundamental analisar os meios de apoio de fogo que compõem o portfólio das forças 

terrestres. A artilharia se destaca por ter um papel importante, pois pode operar de 

forma conjunta com outras forças do PLA. Esses dados, são apresentados na Tabela 

3, que fornece uma visão geral dos sistemas de Artilharia das Forças Terrestres da 

China, incluindo canhões autopropulsados e rebocados, morteiros e peças anticarro. 

Desse modo, os dados discriminados na Tabela 4, destacam a dimensão e a 

diversidade de opções de apoio de fogo que o exército terrestre tem disponível, entre 

eles sistemas autopropulsados, rebocados, morteiros e peças anticarro. Esse aparato 

mostra muito a centralidade da artilharia de apoio as operações terrestres, ao expandir 

sua potencialidade ofensiva, integração conjunta com outras forças e a flexibilidade 

em cenários diversos.  
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Tabela 4 - Inventário de Sistemas de Artilharia do Exército de Libertação Popular 

Categoria 
Subcategoria 

/ Calibre 
Modelos (quantidades 

aproximadas) 
Observações 

SP 
(Autopropulsad

os) 

122 mm (total 
2.170) 

PLZȤ89 (300); PLZȤ07A (550); 
PLZȤ07B (150); PCLȤ09 (300); 

PLLȤ09 (600); PCLȤ161 (120); 

PCLȤ171 (120); PCLȤ181 (30) 

SPHs e obuses 
autopropulsados 122 mm 

(uso de brigadas de 
artilharia) 

152 mm (total 
150) 

PLZȤ83A/B (150) 
Modelos de calibre 

soviético/legado 
modernizados 

155 mm (total 
920) 

PLZȤ05 (320); PCLȤ181 (600) 
PLZȤ05: obus 155 mm L/52 

(munição guiada WSȤ35) 

Reservas/esto
que 

122 mm (400 PLZȤ89); 152 

mm (200 PLZȤ83A) — (≈600 
em reserva) 

Estoque adicional para 
recomposição/treino 

Subtotal SP 3.240  

REB 
(Rebocados) 

122 / 130 / 
152 mm (em 

uso: 900) 

PLȤ96 (DȤ30) 122 mm (300); 

PLȤ59 / PLȤ59ȤI (MȤ46) 130 
mm (100); PLȤ66 (DȤ20) 152 

mm (500) 

Peças rebocadas em uso 
ativo 

Em estoque 
(rebocados):  

4.7004 

122 mm (≈3.000) — PLȤ54Ȥ1 

(MȤ1938)/PLȤ83/PLȤ60 
(DȤ74)/PLȤ96 (DȤ30); 152 mm 

(≈1.700) — PLȤ54 (DȤ1)/PLȤ66 

(DȤ20) 

Estoques elevados de peças 
rebocadas antigas 

Subtotal REB 
(em uso) 

 900 
Mais estoques significativos 

para reserva 

GUN / MOR 
120 mm 

120 mm 
(canhões/mort

eiros) 

PLLȤ05 (450); PPZȤ10 (800) 
— Total ≈ 1.250 

Morteiros/canhões 120 mm, 
SP e rebocados 

MRL 
(Lançadores 
Múltiplos de 
Foguetes) 

Diversos 
calibres (total 

1.390+) 

107 mm PHȤ63; 122 mm 

(≈1.095): PHLȤ81/PHLȤ90 

(200); PHLȤ11 (350); PHZȤ89 
(375); PHZȤ11 (120); PHLȤ20 

(30); PHLȤ21 (10+); PHLȤ161 

(10); 300 mm PHLȤ03 (175); 
370 mm PCHȤ191 (120) 

MRLs modernas e de grande 
alcance; (estoque adicional: 

122 mm ≈1.000 PHLȤ81) 

MORTEIROS 
(leve / médio) 

82 mm / 100 
mm 

(rebocados / 
SP) 

PPȤ53 (MȤ37) / PPȤ67 / PPȤ82 

/ PPȤ87; SP 82 mm PCPȤ001; 

PPȤ89 100 mm — Total ≈ 
2.800 

sistemas de apoio de fogo de 
curta distância e alto volume 

TOTAL GERAL   9.580 ativos 
Mais estoques significativos 

(rebocados, MRLs) 

Fonte: International Institute for Strategic Studies (IISS), The Military Balance 2025. Dados organizados 
e analisados por Fernandes (2025), com classificação funcional dos principais sistemas de artilharia 
terrestre da China, incluindo canhões autopropulsados e rebocados, morteiros e peças anticarro.  

 

Os dados compilados da Tabela 4 destacam uma força numerosa e 

heterogênea do sistema de artilharia da China. Somente os SPs correspondem a um 

 
4As peças rebocadas mantidas em estoque não foram incluídas no total geral da tabela, uma vez que 
não integram o inventário ativo, sendo classificadas como reservas de modelos antigos. 
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montante de 3.240 peças, repartidas em calibres de 122mm, 152mm e 155mm. É 

importante destacar que 900 peças rebocadas estão em uso ativo e outras 4.700 

peças estão armazenadas como reservas. Tal fato pode sinalizar uma estratégia de 

modernização gradual e preservar os estoques para recompor e treinar o exército, isso 

se materializa pelo estoque de peças rebocadas antigas que as forças terrestres têm 

disponível em seu inventário. 

Segundo Grevatt (2025), as forças terrestres, apontam a necessidade de inserir 

em seu arsenal meios de artilharias leves e móveis ao longo das fronteiras da China. 

Nesse sentido, o comando de Teatro de Operações do Sul (STC) iniciou em 2023 a 

implantação do novo obus autopropulsado PCL-161, com calibre de 122mm, montado 

em um caminhão da região de Aksai Chin, próximo à fronteira com a Índia.  

A implantação do PCL-161, ocorre a partir de uma plataforma 6x6, com base 

em um veículo blindado Dongfeng Mengshi 6x6, CTL-181A modificado. Ele é equipado 

por um sistema de controle de tiro digital (FCS) e conecta a um visor multifuncional, 

com um canhão de 122mm do obus, angulo rotacional para esquerda e direita com 

cerca de 25º e elevação máxima de 70°.  

Outro ponto a ser destacado é que na Tabela 4 compilada do IISS (2025), não 

se quantifica o sistema de armamento PHL-16. Ele consiste em um sistema de 

lançamento de foguetes que supera o modelo dos EUA Himars, que dispõe de um 

alcance de 300 quilômetros com seus sistemas de longo alcance, mediante a 370 do 

PHL-16 da série MLRS (Army Recognition, 2024). O sistema tem capacidade de 

disparo de dois mísseis táticos da família Fire Dragon 280A de 750mm e pode disparar 

um projétil de 10 tiros, foguetes de 370mm e atingir 130 km de alcance (Grevatt, 2025).  

Na sequência a Tabela 5, reproduzi o inventário dos Sistemas de Antiataque e 

Antiestruturas. Os dados representam quantidades estimadas pelo IISS.  
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Tabela 5 - Inventário de Sistemas Antitanque e Antiestruturas do Exército de 
Libertação Popular 

Categoria 
Subcategoria / 

Tipo 
Modelos / Observações Quantidade (aprox.) 

Mísseis (MSL) 

Veiculares (SP) 
HJȤ8 (veicular) — 450; HJȤ10 

— 200; HJȤ10A — 25; 

ZSLȤ02B — 450 

1.125 

Portáteis 
(MANPATS) 

HJȤ73D; HJȤ8A/C/E; HJȤ11; 

HJȤ12 — uso orgânico por 
infantaria (não quantificado) 

(quantidades não 
especificadas pelo 

IISS) 

Canhões sem 
recuo (RCL / AT 

guns) 
— 

PFȤ56 (75 mm); PFȤ65 (82 

mm / BȤ10); PFȤ78; PFȤ75 

(105 mm); PFȤ98 (120 mm) 

3.966 

Canhões / Peças 
(GUNS) 

Autopropulsados 
(SP) 

PTLȤ02 (100 mm) — 250; 
PTZȤ89 (120 mm) — 230 

480 (SP total) 

 
Rebocados 
(TOWED) 

PTȤ73 (TȤ12) / PTȤ86 — 100 
mm (total rebocado 100 mm) 

1.308 

Subtotal Peças 
(GUNS + 
TOWED) 

— 
GUNS agregados (incl. SP e 

outras peças) 
 1.788 

TOTAL GERAL 
(indicativo) 

— 

Soma das categorias 
quantificadas (exclui 

MANPATS não 
quantificados) 

6.879 

Fonte: IISS — The Military Balance 2025 (dados primários). Compilação e categorização e por 
Fernandes (2025). Observações: números representam estimativas do arsenal ativo; dados 
quantitativos sobre sistemas portáteis (MANPATS) não estão disponíveis no relatório do IISS nem em 
outras fontes oficiais consultadas, sendo, portanto, apresentados de forma descritiva. 

 

Os dados apresentados na Tabela 5 representam o inventário indicativo dos 

sistemas Antitanque e Antiestruturas das forças terrestres compostos por mísseis 

autopropulsados (SP), sistemas portáteis operados pela infantaria (MANPATS), 

canhões sem recuo (RCL) e peças de artilharia autopropulsadas ou rebocadas. O 

quantitativo total, reflete uma quantia aproximada de 6.879 unidades, com exceção 

dos sistemas portáteis.  

Desse total, a quantia de 3.966 unidades corresponde a sistemas de canhões 

sem recuos, que representa a maior parte dos equipamentos dessa categoria no 

inventário do exército terrestre. É importante destacar que os sistemas MANPATS não 

possuem dados consolidados no relatório do IISS, o que limita uma análise mais 
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assertiva do peso desses sistemas no inventário dessa categoria.  

Essa ausência de dados quantitativos mais precisos limita a avaliação do 

desempenho operacional desses sistemas no panorama geral da avaliação, pois 

restringe para uma abordagem mais descritiva fundamentada nas referências 

disponíveis. 

As Forças Terrestres também dispõem de lançadores múltiplos de Foguetes 

(MRL), que estão quantificados pelos dados da Tabela 6, abaixo reproduzida. 

 
Tabela 6 - Lançadores Múltiplos de Foguetes (MRL) das Forças Terrestres do ELP 

Calibre / 
Categoria 

Modelos principais 
Quantidade 

estimada 
(ativos) 

Observações / Estoques 

107 mm PHȤ63 — 

Quantitativo não reportado 
detalhadamente pelo IISS. 

Equipamento bem antigo, mas 
continua em uso pelas forças 

terrestres 

122 mm (ativos) 

PHLȤ81; PHLȤ90; 

PHLȤ11; PHZȤ89; 
PHZȤ11; outros 

 1.095 
Sistemas de saturação de 
curto/curtoȤmédio alcance 

122 mm (estoque) PHLȤ81 (reserva) 1.000 
Estoque estratégico para 

recomposição e treino 

300 mm PHLȤ03  175 
MRL de maior calibre — alcance 

e efeito de área ampliados 

370 mm / Tactical 
SRBM-type 

PCHȤ191 120 

Sistemas de maior alcance e 
alto efeito; integração com 

munições guiadas 

Total ativos   1.390 

Soma das categorias 
quantificadas (exclui 107 mm 

não quantificado) 

Fonte: IISS — The Military Balance 2025 (dados primários). Compilação e categorização realizada por 
Fernandes (2025). Sistemas com ausência de dados quantitativos confiáveis (como o PH-63) foram 
mantidos na classificação por relevância tática e diversidade de calibres no portfólio bélico chinês. 

 

A Tabela 6, fornece a compilação dos dados fornecidos pelo IISS 2025. 

Observa-se que o modelo de lançador PH-63, embora seja um equipamento antigo, 

continua a ser utilizado pelo arsenal do exército chinês. Os ativos de calibre 12mm - 

destacados pelos modelos PHL-81, PHL-90, PHL-11, PHZ-89 e PHZ-11 - totalizam 

1.095 unidades, esses sistemas de lançamento de foguetes são classificados como 
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de curto/médio alcance.  

No entanto, no que se refere aos sistemas de calibre 122mm, o exército chinês 

possui um estoque aproximado de 1.000 unidades, destinadas às estratégias de 

recomposição operacional e treinamento. Os calibres 300mm (PHL-03 ) e 370 mm 

(PCH-191) – correspondem às categorias mais pesadas no portfólio militar e totalizam 

cerca de 295 unidades.  

Essa distribuição destaca uma oportunidade para o PLA ampliar o estoque de 

lançadores com calibres mais pesados e melhorar o desempenho dos seus sistemas 

de lançadores múltiplos de foguetes.  

Quanto às capacidades operacionais do ELP, segundo Chase et al. (2015) ele 

enfrenta alguns desafios, principalmente na inaptidão das Forças Terrestres do 

Exército de Libertação Popular na condução de operações conjuntas. Essas 

limitações impedem a projeção de poder de maneira efetiva para além de suas 

fronteiras. Outro fator é que a necessidade de lidar com problemas estruturais nos 

quais a presença de pensamentos ideológicos antigos e enraizados persiste, o que 

dificulta a presença de uma filosofia profissional mais moderna ou militar (Chase et al., 

2015). 

As questões apontadas por Chase et al. (2015) destacam que a transformação 

das forças armadas da China enfrenta obstáculos culturais e ideológicos, além de 

desafios técnicos e estratégicos. Nessa perspectiva, as ideologias obsoletas 

presentes apontam para uma resistência interna a mudanças que, em especial, 

podem contribuir para modernizar e profissionalizar as forças armadas, isso acaba por 

limitar as potencialidades do exército em conflitos internacionais. 

Embora o ELP apresente essas fragilidades em suas forças terrestres, a maior 

capacidade operacional de todas as suas forças está no se poder naval, através da 

Marinha do Exército de Libertação Popular (MELP), que lidera o planejamento anual 

de modernização (Kamphausen; Scobell, 2007). 
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 7.3 Entre Muros e Mísseis: A Força de Foguetes como Núcleo da Dissuasão de 

Poder da China 

  

O conceito de “Muros” representa a tradição histórica da Grande Muralha da 

China e simboliza a construção de uma barreira defensiva, cujo objetivo proteger e 

garantir a proteção dos interesses centrais e da soberania do Estado frente às 

ameaças externas. Neste contexto, eles representam a amplitude defensiva da 

estratégia. Adicionalmente, reflete a defesa e projeção de Pequim em construir novos 

silos de mísseis e assegurar a sobrevivência dos seus objetivos de defesa.  

Por sua vez, os “Mísseis” expressam a atuação da Força de Foguetes do 

Exército de Libertação Popular, e sua capacidade de dissuasão estratégica na 

concepção nuclear e convencional. 

Até o ano de 2015, as Forças de Foguetes do Exército de Libertação Popular 

(PLARF), eram intituladas de Segunda Força de Artilharia (PLASAF). Ela é 

responsável pelas forças de mísseis balísticos nucleares e mísseis convencionais do 

arsenal chinês (Bommakanti; Singh, 2025). Nesse contexto, destaca-se que; 

 

Desde sua criação em 1966, a pequena e pouco sofisticada força de 
mísseis da PLASAF/PLARF tem crescido progressivamente em 
tamanho e capacidades. A recente modernização da PLARF visa 
aprimorar suas capacidades de dissuasão estratégica nuclear e 
convencional. Em termos de capacidades nucleares, a postura da 
China é manter uma força de dissuasão nuclear mínima e confiável. 
No entanto, uma recente avaliação de ameaças da Comunidade de 
Inteligência dos EUA destaca que o PLA está buscando “a mais rápida 
expansão e diversificação de plataformas de seu arsenal nuclear em 
sua história”. O arsenal nuclear da China agora inclui cerca de 500 
ogivas e espera-se que atinja 1.500 ogivas até 2035 (Bommakanti; 
Singh, 2025, p.21). 

 

Segundo o DoD (2024), o objetivo da PLARF é melhorar e aprimorar suas 

capacidades substancialmente quanto à dissuasão e ao contra-ataque nuclear, tornar 

mais robustas as forças de ataque e precisão de longo e médio alcance e aperfeiçoar 

as habilidades de contra equilíbrio estratégico, dada a necessidade de construir uma 

Força de Foguetes forte e moderna.  

Quanto à estratégia do exército chinês de dissuasão nuclear, a PLARF tem 
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papel fundamental para o país consolidar e fortalecer a sua estratégia. Nessa 

perspectiva, “A força opera sob o requisito de missão de "dissuasão dupla, operações 

duplas"("dual deterrence, dual operations") (DoD, 2024, p. 63). Nesse sentido, o 

comando de controle da força de foguetes se divide em operações nucleares e 

operações convencionais.  

Esse panorama da força de foguetes, baseado em dois eixos (operações e 

dissuasões), destaca uma postura versátil em suas operações e caminha para uma 

estratégia mais sólida de vigilância nuclear. Diante disso, os dados da SIPRI (2025), 

ressaltam que Pequim está aprimorando consideravelmente seu arsenal. Tal fato 

considera o incremento quantitativo de ogivas e a modernização de seus sistemas 

balísticos intercontinentais, o que destaca o comportamento estratégico e ativo da 

China e aproxima-se da ótica de “operações duplas”, conforme apontado no relatório 

do DoD 2024. 

O Relatório da SIPRI (2025), aponta que todos os países que detêm armas 

nucleares aumentaram seu arsenal substancialmente e destaca que a China, cujo 

programa nuclear vivencia uma modernização expressiva, resultou em um incremento 

de 100 ogivas - evoluindo de 500 ogivas para 600 - em 2024. Essa transformação da 

China no campo nuclear eleva o país para outro patamar na concepção de segurança 

global e altera o equilíbrio de poder na Ásia. 

Cabe ressaltar que o relatório do DoD (2024) aponta que a China pode estar 

implantando um pequeno número de suas ogivas em mísseis em tempos de paz, 

marcando uma mudança na política de longa data do país de manter ogivas e mísseis 

desativados. Dependendo de como decidir estruturar suas forças, a China poderá 

potencialmente ter pelo menos tantos ICBMs quanto a Rússia ou os EUA até a virada 

da década, embora se espere que seu estoque de ogivas nucleares ainda permaneça 

inferior às demais potências nucleares (SIPRI, 2025).  

A China está construindo novos silos para seus ICBMs em três grandes campos 

de silos no norte da China e em três áreas montanhosas no centro-oeste do país. Em 

janeiro de 2025, a RPC havia concluído ou estava perto de concluir um total de 

aproximadamente 350 novos silos. A localização dos campos no norte da China 

potencialmente reduz sua vulnerabilidade a ataques convencionais de longo alcance 

(DoD, 2024). Nessa perspectiva, as bases de mísseis e brigadas da força de foguetes 

estão ilustradas pela Figura 7. 



 
126 

 

 

Figura 7 - Forças de Foguetes do EPL: Bases e Instalações de Mísseis 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A Figura 7 apresenta a infraestrutura estratégica da FLARF ao longo de todo o 

território da China, distribuídas pelos seus cinco comandos de teatro. Destaca-se que 

na região do estreito de Taiwan, apresenta-se uma quantidade significativa de 

brigadas de mísseis em reação a um possível conflito no estreito. A representação 

cartográfict destaca tanto as sedes regionais quando as brigadas subordinadas a 

essas sedes, o que possibilita melhor compreender o contexto espacial existente na 

arquitetura de dissuasão e projeção estratégica da China. 

As bases 61, 62, 63, 64, 65 e 66, se destacam por um arranjo estrutural 

regionalizado, em que cada base ocupa uma posição estratégica no território chinês, 

e estão distribuídas desde as zonas costeiras até o interior do território do país. Outro 

ponto é que essa distribuição estrutural mostra que as bases militares não estão 

distribuídas apenas nas regiões fronteiriças, mas estão organizadas sob a ótica de 

garantir resistência em caso de conflito. Por outro lado, a concentração de brigadas, 

também se mostra coerente com a necessidade voltada para as zonas periféricas 
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marítimas, sobretudo pensando no caso de Taiwan. 

Paralelamente, a representação cartográfica destaca um número reduzido de 

bases e brigadas nas regiões desérticas. No entanto, esse dado não deve ser 

entendido como carência de interesse estratégico por parte de Pequim, em razão das 

limitações de dados disponíveis referentes às prioridades operacionais que a China 

declara. As regiões como Xianjiang e porções da Mongólia Interior dispõem de 

infraestrutura limitada, desafios logísticos e baixa densidade urbana, que torna a 

viabilidade de instalação de unidades de mísseis um cenário desafiador.  

É importante refletir que a ausência de registos referente às bases e brigadas 

nas regiões desérticas pode indicar brigadas operando em áreas remotas, 

subterrâneas ou que não foram documentadas em registos abertos. Do ponto de vista 

geopolítico, essa lacuna reforça a estratégia ambígua da China e, consequentemente, 

fortalece a interpretação de que o país mantém capacidades operacionais secretas 

pelo seu território. 

Em suma, a representação cartográfica destaca não somente a distribuição 

física, mas expressa a organização hierárquica e a dimensão territorial da PLARF, 

reforçando seu papel fundamental na estrutura do PLA, em especial no que diz 

respeito ao domínio de mísseis convencionais e estratégicos. 

 A espacialização dessas infraestruturas permite ao país projetar poder em 

múltiplas direções, seja em contextos convencionais ou nucleares. Nesse contexto, 

ter capacidade de respostas rápidas articulada com a mobilidade logística e dispersão 

territorial fortalece o papel da PLARF como um instrumento essencial na dissuasão 

estratégica do PLA no século XXI. 

 Desse modo, a projeção de alcance dos mísseis chineses, podem ser 

visualizadas na Figura 8, ilustrada a seguir: 
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Figura 8 - Alcance e Tipologia dos Mísseis Balísticos e de Cruzeiro da China 

 
Fonte: CSIS — Missile Defense Project. China’s Ballistic and Cruise Missiles, junho de 2020. 

Centro de Estudos Estratégicos e Internacionais (Center for Strategic and International Studies). 

 
A Figura 8 apresenta 11 vetores em operação pela PLARF relacionados a 

mísseis de cruzeiro e balísticos e inclui modelos de solo, a exemplo do DF-26, com 

um alcance em raio geográfico de 4.000 km, bem como mísseis para plataformas de 

submarinos como p  JL-2 que dispõe de um alcance e 8.500 km.  

O míssil DF-41 possui a maior projeção de alcance, estimada em 15.000 km, 

cuja classificação é de mísseis intercontinentais. Nessa perspectiva, os mísseis 

chineses não têm somente projeção de alcance na região Ásia-Pacífico: essa projeção 

de poder tem potencial para atingir partes da África, Europa e do Alasca.  

Essa diversidade de vetores revela múltiplos alcances estratégicos para um 

exército que busca aprimorar suas capacidades de dissuasão. Para melhor 

compreensão desses sistemas, a Tabela 7 apresenta o inventário de lançadores de 

mísseis terra-terra nos quais a PLARF opera atualmente, bem como os modelos de 
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UAVs, utilizados para sistemas de vigilância, reconhecimento e inteligência (ISR). 

Tabela 7 - Inventário de Lançadores de Mísseis Terra-Terra e UAVs do Exército de 
Libertação Popular 

Categoria Capacidade 
Total 

Estimado 
Sistemas - Modelo 

Chinês 
Observações 

ICBM (Míssil 
Balístico 

Intercontinental) 
Nuclear 148 

18+ DF-5A/B/C Baseado em silo 

6 DF-31 (silo) Em silos fixos 

24 DF-31A 
Móvel, alcance 

estendido 

56 DF-31A(G) 
Variante avançada do 

DF-31A 

44 DF-41 
MIRV, o mais 

moderno ICBM chinês 

IRBM (Míssil de 
Alcance 

Intermediário) 

Dupla (Nuclear / 
Convencional) 

250 250 DF-26 Alta mobilidade 

 DF-27 com HGV 
Em processo de 

entrada em serviço 

MRBM (Míssil 
de Médio 
Alcance) 

Nuclear 24 DF-21A/E Uso estratégico 

Convencional 
78 48 DF-17 com HGV Míssil hipersônico 

 30 DF-21C/D Variante convencional 

SRBM (Míssil de 
Curto Alcance) 

Convencional 

225 108 DF-11A Curto alcance 

 81 DF-15B Alta precisão 

 36 DF-16 
Curto alcance 

avançado 

GLCM (Míssil de 
Cruzeiro 

Lançado do 
Solo) 

Convencional 

126 72 CJ-10 / CJ-10A 
Alta precisão e longo 

alcance 

 54 CJ-100 
Nova geração, maior 

alcance 

UAV (Veículo 
Aéreo Não 
Tripulado) 

ISR 
(Reconhecimento

, Vigilância) 
— TB-001 (pesado) UAV pesado para ISR 

Fonte: IISS – The Military Balance 2025 (dados primários). Compilação, sistematização e análise 
técnica por Fernandes (2025). Observações: valores representam estimativas de sistemas ativos 
conhecidos; dados sobre UAVs e mísseis em desenvolvimento ou em introdução operacional foram 
incluídos de forma indicativa 

 

A Tabela 7 destaca a capacidade estratégica de dissuasão e ataque em 

diversos alcances dos principais sistemas de mísseis terra-terra das Forças de 

Foguetes. É incluído no inventário um total de 148 mísseis balísticos intercontinentais 

(ICBMs), e outros vetores com demais alcances, médio e curto, com finalidades 

convencionais e nucleares. Os mísseis CJ-10 e CJ-100 são mísseis de cruzeiro, isso 

insere diversas facetas da Força de Foguetes em seu objetivo de dissuasão de poder 

regional e global, embora o caminho para modernização seja amplo.  
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Segundo dados do DoD (2024), o arsenal convencional da PLARF pode 

totalizar mais de 2.200 mísseis balísticos de cruzeiro. Outro ponto importante na 

discussão está na inclusão dos mísseis antinavio fundamentais para ataque a 

embarcações inimigas no MSC, região considerada estratégica para a China. Nessa 

perspectiva, três pilares fundamentam a modernização da PLARF conforme o relatório 

do DoD (2024). (I) aprimorar a capacidade de penetrar em sistemas de defesa de 

mísseis balísticos, (II) melhorar as suas capacidades ofensivas para longo alcance, 

(III) proteger e salvaguardar a sobrevivência de suas forças de mísseis.  

Nesse panorama, o Quadro 13 contextualiza esses pilares em capacidades 

reais para a dissuasão estratégica da PLARF e fornece uma visão sintética e associa 

a equivalência do arsenal convencional sinalizada pelo relatório do DoD 2024 com as 

alterações qualitativas analisadas na PLARF.  

 

Quadro 13 - Capacidades Estratégicas da PLARF segundo os Três Pilares da 
Modernização Militar Chinesa 

Aspecto 
Estratégico 

Descrição Técnica 
Implicações Operacionais 

e Estratégicas 

Penetração de 
Defesa e Tecnologia 

Hipersônica 

DF-17 MRBM dispõe de Veículo Planador 
Hipersônico (HGV) manobrável;  
DF-5C com MIRV até 10 ogivas; 

Construção dos modelos de HGVs Mach 
15+ com percurso "skipping stone". 

Maximiza a capacidade de 
evasão em defesas 

antimísseis e permite 
ataques eficazes além de 

neutralizar sistemas 
inimigos. 

Ataque de Precisão 
de Longo Alcance 

Possui Cerca de 500 ICBMs (DF-41, DF-
31A) com alcance até 15.000 km; 
DF-26 IRBM com capacidade dual 

nuclear/convencional e alcance de 4.000 
km; uso do sistema BeiDou para precisão 

(CEP < 100 m). 

 
Possibilita a dissuasão 
adaptável e ataques 

estratégicos em múltiplas 
regiões de forma precisa e 

amplia o alcance a projeção 
de capacidade ofensiva  

 

Sobrevivência e 
Prontidão 

Operacional 

Lançadores móveis (ex: DF-31AG com 
TEL); 

Construção de lançadores móveis em 
comboio e silos para DF-41; 

Construção de 350 silos para ICBMs, 
superando Rússia. 

 
Amplia a resistência do 

arsenal e possibilita uma 
postura de alerta avançado, 

além de melhor agilidade 
para respostas rápidas.  

 

Fonte: Fonte: Departamento de Defesa dos Estados Unidos (DoD), Military and Security Developments 
Involving the People’s Republic of China 2025. Análise, compilação e interpretação técnica por 
Fernandes (2024). 

 

O Quadro 13, sintetiza as principais capacidades da Força de Foguetes, 
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conforme os três pilares apontados no relatório do DoD 2024. É possível notar 

evoluções na família de mísseis hipersônicos que dispõe de capacidades para se 

desviar de vetores de alcance de longa precisão, a exemplo do DF-41. Adiciona nessa 

discussão a construção de 350 novos silos para mísseis balísticos ICMSs, o que 

fortalece a agilidade e s capacidade de resposta da PLARF em eventuais conflitos.  

No entanto, algumas tensões administrativas prejudicaram as transformações 

na Força de Foguetes. É o que aponta o relatório de investigação relacionado à 

corrupção dentro do PLA, em 2023, em que vários líderes foram desligados, inclusive 

o comandante da PLARF, Li Yuchao, e o comissário Político, Xu Zhongbo. Dentre as 

causas, estão a ligação a fraudes na construção de silos de mísseis balísticos no 

decorrer das fases aceleradas de expansão da PLARF (Bommakanti; Singh, 2025).  

Os resultados das investigações balançaram a confiança de Pequim junto aos 

altos oficiais do exército, sobretudo em razão da importância estratégica da missão 

nuclear. Nessa perspectiva, segundo Bommakanti e Singh (2025) a Comissão Militar 

Central (CMC) optou por nomear oficiais de fora do comando da PLARF para a 

continuidade da liderança do serviço - sendo um vice-comandante do ELP e um 

comandante oficial da Força Aérea – sinalizando profunda desconfiança nos líderes 

veteranos da força de foguetes. 

Apesar de tantos desafios, a China enquanto Estado detentor de armas 

nucleares, possuí um papel importante na comunidade internacional ao declarar 

publicamente que não utilizará armas nucleares contra Estados desarmados. Tal 

postura demonstra o comprometimento do país, ao menos no plano discursivo, em 

buscar resolver conflitos pacificamente (China, 2015). 

Roberts (2008), aponta que, apesar de a China possuir uma força nuclear 

pequena em comparação a outras potências, a sua postura estratégica evoluiu 

substancialmente, considerando as necessidades do país em termos de segurança 

nacional. Essa evolução fica clara a partir da modernização de seu arsenal, 

destacando os mísseis do tipo DF-3, DF-21 e DF- 21A, que são atribuídos para 

missões de dissuasão nuclear regional e de ataque, de acordo com os apontamentos 

realizados por Nasic (2013). 
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7.4 Nas Asas Dragão: O Desfile Aéreo de Pequim, Ambições Globais e Impactos 

Geopolíticos 

  

Essa seção examina a acelerada modernização da Força Aérea do Exército de 

Libertação Popular. O Dragão, como animal milenar da China, destaca o poder e a 

força, como elementos importantes para a China na modernização das capacidades 

estratégicas de suas aeronaves. Enquanto as Asas ilustram o projeto da RPC em 

dissuadir poder além de suas fronteiras regionais.   

As transformações nas aeronaves da Força Aérea da China são destacadas 

pela renovação, cujo foco está na transição de caças de quarta para quinta geração, 

projetando superioridade regional. Portanto, esse tópico analisa como a evolução das 

capacidades da Força Aérea da RPC é um importante elemento para os objetivos 

regionais e globais do país.  

Conforme o relatório do DoD (2024), a Força Aérea do Exército de Libertação 

Popular (PLAAF) transformou de maneira significativa sua projeção de poder, cujo 

foco era exclusivo em defesa aérea territorial, para projetar força estratégica e 

operacional preparada para agir em cenários complexos (Brief, 2024).  

No entanto, após a Guerra do Golfo em 1991 e o conflito do Kosovo em 1993, 

a modernização da PLAAF acelerou, porque ficaram expostos o quanto as aeronaves 

da China eram deficientes e quanto importante é o poder aéreo ocidental nesses 

conflitos, sobretudo em bombardeio de longo alcance sob o uso de armamentos de 

alta precisão (Bommakanti; Singh, 2025). 

É fundamental destacar que o presidente XI Jinping institui algumas metas 

extremamente ambiciosas a serem atingidas até 2035. Contudo, as transformações 

no portfólio da China e a sua produtividade a cerca de quase 250 aeronaves ratificam 

anualmente as potencialidades de hardware da PLAAF, embora algumas áreas 

demandem maior desenvolvimento, sobretudo quanto à proficiência dos pilotos, 

estratégias de combate e capacidades operacionais (Brief, 2024). 

A Força Aérea do Exército de Libertação Popular (PLAAF), tem vivenciado uma 

rápida modernização em suas capacidades operacionais, transitando de quarta para 

quinta geração em seus caças, o que destaca uma importante mudança em sua 

estratégia nas suas capacidades militares. Nessa perspectiva, a projeção é que as 
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novas capacidades, alinhadas com os avanços identificados em áreas de transporte 

aéreo e de drones, permitem que a Força Aérea execute um papel elevado no cenário 

internacional (DoD, 2024). 

Para Brief (2024), a estrutura e doutrina da Força Aérea do Exército de 

Libertação Popular (PLAAF), são estabelecidas por meio de um processo evolutivo, 

que visa transformar uma força que historicamente foi marginalizada em um elemento 

estratégico e projetar poder global. Essas dinâmicas de transformações podem ser 

examinadas nos acontecimentos recentes, especialmente a partir de 2023, visto que 

a Marinha do Exército de Libertação Popular, transferiu algumas parcelas de missões 

de sua aviação naval para PLAAF - isso inclui equipes de aviação de batalha de asa 

fixa, defesa aérea, sistemas de radares que adotam um papel fundamental na 

estratégia militar do país, e ratifica a sua posição como ator chave na projeção de 

poder aéreo da China (DoD, 2024).  

Como esforço constante na estratégia de modernização militar, a PLAAF 

investe substancialmente em recursos para renovar a sua frota de aeronaves de 

combate, pois visa fortalecer a sua superioridade aérea no contexto regional. Nessa 

perspectiva, a PLAAF vivencia um momento de transição de sua frota de quarta e 

quinta geração, na qual possui um total aproximado de 1.400 de quarta geração e 200 

caças furtivos de quinta geração (Brief, 2024).  

Edson e Saunders (2025) divulgaram um estudo no qual destacam que entre 

os anos de 2007 e 2025, a PLAAF, vivenciou algumas transformações, que embora o 

número de efetivos tenha tido um pequeno aumento - de 400.000 para 403.000 - e 

redução ponderada na totalidade de aeronaves de combate - 2.675 para 2.284 -, no 

entanto, o declínio maior ocorreu entre os anos de 2010, visto que o efetivo caiu para 

330.000 militares e 1.507 aeronaves para combate operacional. 

Quanto ao número de caças, caças multifuncionais e aeronaves de ataque ao 

solo, a PLAAF declinou para 2.453 no ano de 2007 e 2.065 no ano de 2025. Esse 

número destaca a tendência que as forças aéreas modernas tendem a substituir 

modelos mais antigos e baratos - correspondente às famílias de segunda e terceira 

geração - por modelos de quarta geração, que demandam maior aporte financeiro, 

embora sejam mais eficientes (Edson; Saunders, 2025).   

O Relatório do DoD (2024), aponta que a força de bombardeiros da RPC 
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compõe em seu inventário, versões do modelo H-6 Badger são internamente 

produzidas bombardeiros do modelo Tupolev TU-16 no qual é um modelo soviético. A 

partir desses dados informados pelo departamento de defesa dos EUA, dois pontos 

são importantes destacar nesse contexto:  

(I) A RPC continua, historicamente, a depender de projetos militares 

originalmente soviéticos, sobretudo nos estágios iniciais do seu processo de 

modernização;  

(II)  Embora o H6 seja de uma antiga cópia de modelo soviético, pode se deduzir 

que o fato de a RPC permanecer com essa versão, implica em uma 

estratégia de modernização no âmbito regional, haja vista a capacidade de 

adaptação tecnológica que o país possui.  

O Gráfico 4 destaca a evolução dos caças da China entre os períodos de 2007 a 

2015. 

Gráfico 4 - Evolução dos Caças PLAAF (2007 – 2025) 

 
 

Dados Originais: The Military Balance (IISS, 2007; 2012; 2025). Compilação e análise em: Edson; 
Saunders (2021) - Rightsizing the PLA Air Force Revisiting an Analytic Framework-  Elaboração do 
autor (2025). 

  

Entretanto, é fundamental destacar que, na visão de Kumar (2024), a PLAAF 
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vivenciou um período de estagnação até 1990, porque acumulou um estoque grande 

de caças obsoletos, prevalecendo aeronaves de cópias soviéticas MiG-1719, 

conhecidas como caças J-5/J-6, cuja fabricação ocorreu internamente para fins de 

defesa territorial. A observação do autor destaca uma fase de estagnação tecnológica 

e limitação estratégica da PLAAF, ou seja, a estratégia da RPC para o seu poder aéreo 

ainda estava voltada para a defesa do seu território. 

Em 2015, o PLA vivenciou algumas reformas idealizadas por XI Jinping. Nesse 

processo de reformas, a Segunda Força de Artilharia foi renomeada de Força de 

Foguetes do Exército de Libertação Popular (PLARF), ela modifica a sua configuração 

e eleva o ramo independente do exército para um serviço completo, e se configura no 

mesmo nível do exército, da marinha e da força aérea. 

 Embora essa mudança tenha ocorrido, seu compromisso principal não se 

modificou: controlar o arsenal de mísseis da China, tanto os nucleares quanto os 

convencionais (Wuthnow; Saunders, 2017). A reorganização do PLA em 2015, na 

visão de Edson e Saunders (2025) fez a PLAAF realocar e participar de missões em 

conjunto com outras academias militares, no entanto;  

 

Uma reorganização em 2023 transferiu a maioria das unidades de 
aviação terrestre da PLAN (incluindo caças, bombardeiros, radares, 
aeródromos e unidades de defesa aérea) para a PLAAF, consolidando 
as capacidades de ataque marítimo e defesa aérea em uma única 
força. A obtenção de total responsabilidade pelas missões de defesa 
aérea costeira e ataque marítimo (e o controle do pessoal e 
equipamento da PLAN associados a essas missões) expandiu o 
efetivo e a estrutura de força da PLAAF. Essa mudança também 
limitou a necessidade de cooperação entre forças no nível tático, o que 
representava desafios complexos de comando e controle. Ao mesmo 
tempo, adotou a cooperação conjunta no nível operacional, forçando 
a Marinha do PLA a depender da Força Aérea do PLA para executar 
missões críticas de ataque marítimo (Edson; Saunders, 2025, p.15.) 

  

A ideia exposta pelo autor é entendida como uma forma de tornar mais 

eficientes as estruturas de comando do exército, outrora divididas com a PLAN. 

Contudo, essa visão considera que o resultado de centralizar essas estruturas 

consiste em maior eficiência de suas operações. Nessa perspectiva, a lógica dessa 

reorganização é alcançar maior coesão estrutural. Mas para que isso seja possível, 

precisa-se debater se esse modelo de governança tenta fortalecer ou limitar a 
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capacidade da China em sustentar uma guerra a longo prazo.  

Segundo o DoD (2024), o novo mandato estratégico da Força Aérea da China 

destaca uma transição estratégica da defesa aérea territorial para operações 

ofensivas e defensivas. Nessa perspectiva, a estratégia militar rompe com suas 

concepções clássicas de orientação defensiva e avança para a ideia de proteção do 

espaço aéreo chinês, ou seja, o papel estratégico da China avança para ambições 

regionais e globais.  

Para entender a materialização dessa transição da defesa territorial para 

projeção de poder regional, a discussão demanda uma análise da distribuição espacial 

da infraestrutura que fundamenta as operações aéreas do PLA. Logo, a densidade e 

a localização dessas infraestruturas são importantes para entender como a China 

estrutura seu território a fim de garantir apoio operacional em regiões sensíveis como 

o MSC e o Indo-Pacífico. Tal panorama é ilustrado pela Figura 9, que detalha as 

infraestruturas exclusivamente militares e os pontos de apoio dual-use (civil-militar), 

que materializa o apoio logístico fundamental para o “Dragão” projetar alcance em 

fronteiras continentais.     

Figura 9 - Distribuição Espacial das Bases Aéreas Militares e de Uso Dual da RPC 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Esse arranjo geográfico da infraestrutura logística da PLAAF representa que a 

modernização não se restringe apenas ao campo tecnológico, ela é sobretudo 

estratégica e territorial, porque a China não utiliza somente bases exclusivamente para 

fins militares. As estruturas de uso civil também servem de apoio estratégico para as 

operações da PLAAF, principalmente em relação às operações conjuntas. É nesse 

panorama que as novas diretrizes estratégicas da PLAA ressaltam a sua transição de 

defesa aérea territorial para missões defensivas e ofensivas. 

É a partir desse ponto de vista que a China rompe com o enfoque estratégico 

clássico defensivo e evolui para defender o espaço aéreo do país. Tal panorama indica 

que a China tem apresentado uma postura de extrema seriedade com relação às 

ameaças em seu território costeiro. As considerações apontadas envolvem as 

principais restrições impostas a Pequim por forças marítimas e aeroespaciais.  

A partir desses debates, não é uma surpresa o foco da China no esforço para 

agrupar a aviação de combate - por meio da Força Aérea e Exército, envolve famílias 

de combatentes modernos de superfície e submarinos, veículos aéreos não tripulados, 

mísseis táticos avançados - para estabelecer barreiras que possam limitar a atuação 

de seus adversários (Kenia, 2021).  

A partir dessas discussões, é fundamental observar como essas 

transformações no poder militar da China, se manifesta no salto quantitativo do 

inventário da PLAAF, para isso, serão apresentadas tabelas que demostram a atual 

composição da PLAAF, cujo objetivo não se limitam apenas ao caráter quantitativo, 

mas sobretudo ao salto qualitativo de plataformas de seu arsenal, alinhados para 

projeção de poder através de sua estratégia militar. Nesse contexto, na Tabela 8, 

destaca a distribuição funcional e as capacidades estratégicas da PLAAF. 
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Tabela 8 - Distribuição Funcional e Capacidades Estratégicas 

Função 
Unidades 

(Regimentos/Brigadas) 
Modelos Principais 

Bombardeio Estratégico 10 unid. (regt + bde) H-6DU/G/J/H/K/M/N; WZ-8 

Caça (Interceptação / 
Superioridade) 

12 brigadas J-7, J-11A/B/BG, Su-27UBK 

Caça / Ataque ao Solo 
(Multirole) 

26 brigadas 
J-10A/B/C/S, J-11B/BG/BS, J-16, 

Su-30, Su-35, JH-7A, J-20A 

Ataque ao Solo (dedicado) 5 brigadas JH-7A Flounder 

Guerra Eletrônica 4 regimentos KJ-500, Y-8CB/DZ/G/XZ; Y-9G/XZ 

Reconhecimento ISR 2 unidades (1 regt + 1 bde) JZ-8F 

Alerta Aéreo Antecipado 
(AEW&C) 

4 unidades (2 bde + 2 regt) 
KJ-500, KJ-2000, KJ-200, Y-

9LG/Z, Y-8T 

Busca e Salvamento (SAR) 5 unidades (4 bde + 1 regt) Mi-171E, Y-5/7/8, Z-8/9/20S 

Reabastecimento em Voo 1 brigada H-6U 

Transporte Aéreo 
(estratégico/logístico) 

8 regimentos (incluindo VIP) Il-76, Y-7/9/20, CRJ, A319, B-737 

Treinamento 23 brigadas 
CJ-6, JJ-7A, JL-8/9/10, J-10, Y-

5/7/8 

Fonte: Organização e sistematização do autor a partir de dados primários do International Institute for 
Strategic Studies (IISS), The Military Balance 2025. 
 

A Tabela 8 apresenta a estrutura operacional da PLAAF, conforme dados do 

International Institute for Strategic Studies (IISS) 2025, e indica o número de 

regimentos e brigadas, bem como os principais modelos de aeronaves utilizados. 

 No entanto, a China dispõe de aeronaves com capacidade multirole5, além de 

integração com funções de alerta antecipado, reabastecimento em voo e guerra 

eletrônica. Os dados demonstram as transformações tecnológicas da PLAAF 

conforme apresentado na Tabela 9, abaixo reproduzida.  

 

 

 

 

 
5 Sistema ou equipamento - aeronave - capaz de desempenhar múltiplas funções ou missões distintas 
ao invés de uma única. A característica versátil, dispõe de maior, eficiência, redução de custos em 
conflitos.  
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Tabela 9 - Inventário Estimado de Aeronaves da PLAAF por Categoria Operacional 

Categoria Modelo / Variante 
Quantidade 
Aproximada 

Bombardeiros H-6 (K, M, J, N, etc.) 219 

Caças Leves / Interceptadores J-7 (E/G) 240 

Caças Pesados / Superioridade 
Aérea 

J-11, Su-27, Su-30, Su-35 400 

Caças Multirole de 4ª geração J-10 (A/B/C), J-16 600+ 

Caças de 5ª geração J-20A 230+ 

Aeronaves de Guerra Eletrônica / 
AEW&C 

KJ-500, KJ-2000, Y-8/XZ, Y-
9G, etc. 

50 

ISR / Reconhecimento JZ-8F; UAVs (WZ-7, GJ-2 etc.) 60 

Treinadores Avançados JL-8, JL-9, JL-10, JJ-7A 500+ 

Aeronaves de Transporte Il-76, Y-20, Y-9 100+ 

Helicópteros (SAR / TPT) Z-9, Z-20S, Z-8, Mi-171E 70+ 

Fonte: Dados compilados e organizados pelo autor com base no International Institute for Strategic 
Studies (IISS), The Military Balance 2025. 

 

Quanto à estimativa de aeronaves por categoria operacional, destaca-se a 

volumetria e a pluralidade de plataformas aéreas em uso pela PLAAF. Os caças de 4º 

geração são os destaques, especialmente por ampliar o escopo de caças de 5º 

geração (J-20). Esses dados destacam a evolução da doutrina da RPC de guerra e 

capacidade de projeção de poder regional. Sob esse ponto de vista, Daniel Rice 

(2024), em reportagem à Força Aérea (2024), explica que o ritmo intenso de produção 

do J-20 atinge 100 unidades anuais.   

Por sua vez, o J-16, do portfólio da PLAAF, o (DoD, 2024, p.61) afirma que ele 

“é um caça multifuncional de quarta geração e superior, capaz de transportar o míssil 

ar-ar de longo alcance da PLAAF, o PL-17. Em 2023, mais de 225 J-16 estavam em 

serviço, com planos de produzir mais nos próximos anos.” Esses dados ratificam o 

objetivo estratégico da Força Aérea, cujos objetivos de modernização não se 

restringem apenas pela lógica quantitativa, mas também qualitativa, vertente que se 

alinha com a estratégia chinesa em dominar o espaço aéreo regional. 

No entanto, Brief (2024) destaca que a produção dos modelos Y-20 foi 

interrompida, sem indicar a expansão além das 50 fuselagens já existentes, o que 

indica uma mudança em relação às versões qualificadas da aeronave Y20. Essas 
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transformações podem ter relações com a estratégia de diversificar e fortalecer outras 

estruturas logísticas e de apoio, conforme reprodução da Tabela 10. 

Tabela 10 - Estrutura Complementar da PLAAF: Unidades de Apoio, ISR e Defesa 
Aérea Estratégica (2025) 

Categoria 
Unidade / 
Formação 

Equipamentos 
Principais 

Função Estratégica 

Helicóptero de 
Transporte (VIP) 

1 regimento 
AS332 Super Puma, 

H225 
Transporte de alto escalão e 

missões especiais 

UAVs de 
Reconhecimento ISR 

2 brigadas GJ-1, GJ-2 
Reconhecimento 

persistente, vigilância, 
ataque leve 

1 regimento WZ-7, WZ-10 
Inteligência eletrônica 

(ELINT), ISR estratégico 

Defesa Aérea – 
Estratégica 

1 Divisão 
SAM 

3 Regimentos de 
Mísseis Antiaéreos 

Cobertura regional fixa de 
grande escala 

Defesa Aérea – 
Operacional 

26 Brigadas 
SAM 

HQ-9, HQ-22, S-300, S-
400 (entre outros) 

Defesa aérea escalonada de 
médio a longo alcance 

Fonte:Dados compilados pelo autor com base no International Institute for Strategic Studies (IISS), The 

Military Balance 2025. 
 

Em relação a apoio logístico, defesa aérea, operações de inteligência e defesa 

em diversas escalas, destacam-se as unidades exclusivas em UAVs de 

reconhecimento ISR, que possuem vigilância de ataque leve e inteligência eletrônica. 

São plataformas que possibilitam solidez nas múltiplas formas de domínio que a 

PLAAF aspira, dada a necessidade de expandir suas operações em contextos 

regionais. 

A estrutura complementar de unidades de apoio e defesa estratégica 

demonstrada na tabela anterior evidencia como a PLAAF organiza suas atividades de 

maneira estratégica e operacional, orientadas para operações capacitadas em 

múltiplos domínios. Tal panorama destaca a relevância das aeronaves de suporte e 

apoio logístico, cuja distribuição pode ser ilustrada na Tabela 11. 
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Tabela 11 - Aeronaves de Suporte e Apoio Logístico da PLAAF por Categoria e 
Função (2025) 

Categoria Modelos principais Quantidade Observações 

Transporte (TPT) 
Il-76MD/TD, Y-20, Y-8C, 

Y-9, Y-5, Y-7/Y-7H 
280 

Dividido em pesado, médio 
e leve. 

Aeronaves VIP/PAX 
A319, B-737, CRJ-
200/700, Tu-154M 

31 Transporte de autoridades. 

Treinadores (TRG) 
CJ-6, HY-7, JJ-7, JL-8, 

JL-9, JL-10 
1.057 

Amplo leque, desde 
básicos até avançados. 

Helicópteros SAR Z-20S 20 Busca e resgate. 

Helicópteros de 
Transporte (MRH/TPT) 

Z-9, Mi-17V-5, Z-8, 
AS332, H225, Mi-171 

53 
Diversas classes (pesado, 

médio). 

Fonte: Dados compilados pelo autor com base no International Institute for Strategic Studies (IISS), 

The Military Balance 2025. 
 

A PLAAF dispõe de uma expressiva frota de Treinadores, totalizando 1.057 

unidades, destacando uma quantia robusta na formação de pilotos, fundamental para 

a contínua expansão da frota de combatentes, enquanto as aeronaves de transporte 

como Y-20, reforçam a capacidade de Pequim em fornecer suporte a operações de 

expedições, bem como a resposta ágil e firme em diversos contextos. 

Além dessas capacidades, a Força Aérea tem em seu portfólio um conjunto de 

sistemas aéreos não tripulados e plataformas ISR, cujas quantidades estão 

organizadas na Tabela 12. Esses vetores ampliam substancialmente a capacidade de 

vigilância da China e fortalecem a precisão para respostas rápidas em diferentes 

ambientes operacionais. 

 
Tabela 12 - Sistemas Aéreos Não Tripulados (UAVs) e Plataformas ISR (2025) 

Categoria Modelos Principais Quantidade 
Estimada 

Observações 

Combate ISR 
(CISR) 

GJ-1, GJ-2, GJ-11 
(teste) 

12+ confirmados UAVs de ataque e vigilância. 

ISR pesado WZ-7, WZ-8, WZ-10 14+ confirmados Missões de inteligência e 
reconhecimento. 

Fonte:Dados compilados pelo autor com base no International Institute for Strategic Studies (IISS), The 
Military Balance 2025. Nota: Quantidades seguidas de “+” representam estimativas mínimas 
confirmadas, podendo ser superiores ao informado. 

 

As principais plataformas de vigilância e inteligência da PLAFF estão 
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discriminadas na Tabela 12, destacando os drones de combate e plataformas de 

reconhecimento estratégico e inteligência. Os modelos GJ são utilizados para 

vigilância contínua e ataques. 

Entretanto, uma importante reflexão a ser realizada consiste no estreitamento 

das relações sino-russas, bem como na colaboração para a expansão das 

capacidades operacionais da China.  

Nesse contexto, é importante refletir sobre o Tratado sobre Amizade e 

Cooperação sino-russo, assinado em 2001. A cooperação militar entre os países 

tornou-se mais intensa após a assinatura do tratado, visto que a China adquiriu uma 

quantia considerável de armamentos, como caças Su-30MKK, mísseis S-300PMU-2, 

destróieres e submarinos, resultantes das exportações russas para a RPC entre os 

anos de 2001 e 2007, totalizando milhares de mísseis, uma diversidade de navios de 

guerra e centenas de aeronaves, conforme apontado por dados do Registo de Armas 

Convencionais da ONU (Tutner, 2009). 

Centeno (2022) salienta que, foco atual da RPC é no desenvolvimento de 51 

“aviões próprios”, cuja derivação deles está relacionada de forma direta com aviões 

soviéticos/russos. Embora esse avanço tecnológico seja um ponto de virada nas 

transformações da PLAAF, ela ainda encara desafios relevantes na evolução das suas 

capacidades de combate.  

Essa afirmação se aproxima dos resultados apontados pelo DoD (2024), que 

destacam que, embora a PLAAF tenha evoluído nos aspectos organizacionais e 

tecnológicos a partir da liderança do General Chan Dingqiu, desde 2021, 

aproximando-se dos modelos dos EUA, ao reformular a sua Força a Aérea a partir dos 

Cinco Comandos de Teatros, integrando as habilidades de aviação, radar, guerra 

eletrônica e defesa aérea, ainda enfrenta obstáculos relevantes na concepção 

operacional, sobretudo porque: 

 

A PLAAF também se sente em desvantagem na guerra aérea, pois é 
excluída dos principais exercícios aéreos bilaterais e multilaterais 
organizados pelas forças aéreas ocidentais para aprimorar as 
habilidades de combate e atualizar a doutrina e as táticas. Embora a 
China tenha iniciado transformações organizacionais e de inventário 
para aprimorar sua capacidade de combate e eficiência operacional, 
suas táticas e conceitos operacionais permanecem sem testes (Brief, 
2024, p.3). 
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Ao refletir pelo viés quali-quantitativo, as capacidades de serviços e 

modernização da PLAAF e da PLAN aviation, nota-se que o número de aeronaves 

utilizadas corresponde a 1.300 para um total de 1.900 caças sem uso, são exemplares 

de quarta geração - exclui aeronaves de treinamento -. 

Nesse contexto, é muito provável que a PLAAF se transforme em uma força 

aérea composta predominantemente de aeronaves de quarta geração nos próximos 

anos (DoD, 2024). Logo, segundo o Global Mititary (2025), a PLAAF consolida sua 

posição como maior força aérea da Ásia e atinge o posto de terceira maior 

mundialmente, atrás de Forças Aéreas clássicas que já disputaram a hegemonia 

mundial. Esses dados podem ser visualizados pelo Gráfico 5, ilustrado abaixo. 

 

Gráfico 5 - Evolução de Aeronaves da Força Aérea do Exército de Liberação Popular 

 

Fonte: Evolução do inventário da Força Aérea do Exército de Libertação Popular (PLAAF) no período 
2020–2026, por categoria de aeronave (combate, helicóptero, transporte, treinamento e especial). 
Gráfico elaborado pelo autor a partir de dados do Global Military (2025). 

 

O Gráfico 5 destaca a evolução do número de aeronaves da PLAAF entre os 

anos de 2020 e 2025, cujo quantitativo de aeronaves de combate e helicópteros 

apresenta relativa estabilidade, enquanto a aviação de transporte possui participação 

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

Combate 1708 1721 1781 1822 1881 1936 1986

Helicóptero 999 1006 1018 1016 1019 1919 1919

Transporte 321 376 397 398 398 398 413

Treinamento 16 16 16 21 16 16 16

Outros 6 6 6 6 6 6 16
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residual. No entanto, a falta de experiência em combates, aliada à dificuldade de 

condução de operações conjuntas, constitui um elemento importante de fragilidades 

quanto e às capacidades operacionais. 

Tais elementos fazem refletir sobre o Tratado Sobre Amizade e Cooperação 

sino-russo assinado em 2001, como um fator importante para a discussão. A 

cooperação militar entre os países tornou-se mais intensa após a assinatura do 

tratado, visto que a China adquiriu uma quantia considerável de armamentos, como 

caças Su-30MKK, mísseis S-300PMU-2, destróieres e submarinos, no âmbito das 

exportações russas para a China entre os anos de 2001 e 2007, totalizando milhares 

de mísseis, diversos navios de guerra e centenas de aeronaves, conforme apontado 

por dados do Registo de Armas Convencionais da ONU (Tutner, 2009). 

Conforme apontado por Bitzinger (2011), a China tem buscado implementar 

uma tática de Anti-Acesso/Negação de Área (A2/AD) na região do Pacífico Ocidental, 

a qual visa dificultar a ação de seus adversários, em especial as forças dos Estados 

Unidos. Essa estratégia da China foca em criar um ambiente hostil e de alto risco que 

eleve o nível de tensão e afaste qualquer conflito militar. 

Segundo Chase et al. (2015), as limitações do PLA são reconhecidas 

internamente, inclusive na própria Força Aérea, e essa relação se manifesta nas 

aeronaves de última geração. Diante disso, apesar dos esforços para que suas frotas 

de quarta e quarta geração sejam modernizadas, existe uma amplitude de diferenças 

operacionais em comparação com a Força Aérea dos Estados Unidos e da Rússia, e, 

para preencher essas vulnerabilidades, a saída que o país tem buscado tem sido 

desenvolver novos caças, como o J-20 e o J-31, classificados como de quinta geração.  

Paralelamente, a modernização dos bombardeiros H-16, abrange o reforço das 

capacidades da China em projetar poder, especialmente em contextos que envolvem 

cidadãos do país no exterior. 
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7.5 O Mar é Palco: A Nova Era do Poder Naval Chinês, Caminhos para uma 

Marinha Blue Water Navy 

 

Esta seção tem como objetivo analisar a ascensão do poder naval da Marinha 

do Exército de Libertação Popular (PLAN) e seu objetivo de projeção de poder para 

além de suas fronteiras continentais. A discussão examina a expansão naval da China 

no Mar do Sul da China e no Indo-Pacífico, investigando a transição estratégica de 

uma marinha voltada à defesa costeira para uma Blue Water Navy, capaz de operar 

em águas distantes. 

A estratégia naval da China não se manifesta isoladamente. À luz do princípio 

da conexão, a evolução naval da PLAN está conectada ao desenvolvimento 

tecnológico e no crescimento econômico, atuando como instrumento de apoio e 

suporte para o projeto de rejuvenescimento nacional. 

Sob o uso do princípio da conexão, o estudo destaca que a evolução 

operacional da Marinha do Exército de Libertação Popular não se restringe somente 

pela inserção de equipamentos militares, mas também representa um elemento 

fundamental na geoestratégia do país para assegurar suas rotas comerciais e a 

ampliação do status internacional do país. 

Essa dinâmica se apoia nos fundamentos teóricos de Alfred Mahan, que 

orientam a estratégia da RPC pelo controle das linhas de comunicação marítimas 

(SLOCs) e na construção e uma marinha de classe mundial, apoiada pelos seus 

estaleiros navais que operam sob a lógica de produção (Civil/Militar), contribuindo para 

atingir o status de maior marinha do mundo. 

A partir do princípio da atividade, esta seção investiga como a Marinha chinesa 

transforma o espaço marítimo projetando poder e revindicando soberania. Portanto, 

essa seção destaca que o mar é o principal palco de materialização da modernização 

militar a China.   

 

7.5.1 Pilares conceituais do Poder Marítimo de Mahan aplicado na Estratégia 

Naval Da China. 
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O início do século XXI é marcado pela ascensão da China como uma das 

potências econômicas mundiais. Essa evolução é resultado das políticas de 

orientação reformista implantadas por Deng Xiaoping a partir de 1978, cujo resultado 

refletiu em investimentos exponenciais na Marinha do Exército de Libertação Popular 

(PLAN) (O'Rourke, 2025). Nesse sentido, ao discutir os resultados das reformas e dos 

investimentos a partir dos anos seguintes no campo naval, o autor destaca as reformas 

aplicadas na China a partir de 1980 como elo fundamental para os investimentos no 

fortalecimento de seu exército.  

Segundo O'Rourke (2025), iniciada em meados de 1990, a modernização naval 

da China avança ao longo dos próximos 30 anos e transformou a PLAN em uma força 

muito mais moderna e capacitada para projetar poder, visto que tem conduzido 

operações em águas mais distantes do seu litoral, o que inclui as águas do Pacífico 

Ocidental, águas ao redor da Europa e o oceano Índico.  

O contexto atual manifesta que o mar é o principal palco para a China projetar 

influência, sobretudo a partir da impulsão da PLAN e seus exercícios estratégicos que 

permitem maior transição de suas capacidades de Águas Verdes - atuação em águas 

costeiras e regionais - para uma projeção de uma “Marinha de Águas Azuis” (Blue 

Water Navy) - operações em águas oceânicas. 

A estratégia naval da China contemporânea, possui raízes de influência pela 

teoria de Alfred Thayer Mahan, considerado principal teórico e estrategista do poder 

naval. Na concepção de Mahan (1890), o Poder Marítimo não possui limitações à força 

militar, sua ênfase se manifesta na conexão entre as relações políticas e econômicas 

que se apoiam a partir de uma economia forte pela defesa de suas rotas comerciais. 

Tal definição aproxima o entendimento de que o poder marítimo se relaciona com os 

elementos econômicos, políticos, indústria, questões portuárias e também aspectos 

militares (Chang, 2012).  

Essa discussão auxilia a compreender a atuação marítima da China e sua 

relação com esses diversos fatores, sobretudo quando insere o controle de portos 

estratégicos, investimento em rede de logística internacional, fomento a infraestrutura 

naval. Nessa perspectiva, para Mahan (1890), o poder marítimo é um elemento central 

nessa discussão - que dispõe de capacidade para projetar poder e influência política 

e econômica pelos mares - no entanto, depende de uma forte participação do poder 

naval, e a sua missão de assegurar a proteção ao andamento dessas operações. 
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Nesse contexto, a Figura 10 materializa essa perspectiva infraestrutural e 

geoeconômica a partir da estratégia de projeção de poder e influência regional da 

China, por meio da rede global de portos que o país adquiriu ou possui influência. 

Esses pontos logísticos são fundamentais para assegurar as linhas e comunicação 

marítima (SLOCs) e seus recursos energéticos que dependem dessas rotas. 

Figura 10 - Portos Estratégicos como Engrenagens Regionais de Projeção 
Geopolítica da China 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (Fernandes, 2025). A seleção e categorização dos portos estratégicos 
(Porto de Pireu, Haifa, Djibuti, Hambantota, Balboa, etc.) são baseadas nos dados jornalísticos de BBC 
(2021) 

 

Essa expansão ratifica o conceito de região na Geopolítica da China, discutida 

no Capítulo 4 dessa pesquisa, que destaca a categoria como instrumento de projeção 

Geopolítica juntamente com a análise da categoria território e manifesta o objetivo de 

Pequim em construir uma marinha Blue Water Navy.  

Desde as reformas de Deng Xiaoping, a China adotou uma visão em sua 

doutrina naval influenciada pelas bases teóricas de Mahan. Segundo Cole (2014), o 

país iniciou uma ação estratégica para fortalecer a sua doutrina e injetar recursos em 

instrumentos navais tecnologicamente avançados. Isso sinaliza uma visão estratégica 
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para afastar suas operações em zonas costeiras e avançar em territórios marítimos 

distantes. Tais elementos estão demonstrados no livro brando de defesa de 2015, que 

explica a adoção das estratégias do poder marítimo de Mahan, e a indispensável 

orientação de assegurar e garantir os objetivos dos Estados através do domínio dos 

mares (China, 2015). 

Essa contextualização permite entender a evolução estratégica dos três 

estágios navais da China, que compõem os pilares doutrinários do sucesso do 

programa de modernização naval da RPC. Assim, é preciso entender que o 

comportamento naval da RPC vivenciou uma grande transformação histórica a partir 

do trabalho do Almirante Liu Huaqing - considerado pela literatura o pai da marinha 

chinesa – mas especialmente pelas fortes influências na doutrina de Mahan e rompeu 

com paradigmas de táticas defensivas que a PLAN tinha em sua doutrina (Jenner, 

2019). 

Huaqing, instituiu o conceito estratégico de “defesa ativa dos Mares próximos”, 

cuja divisão ocorrem em três estágios: Near-coast defense, Near Seas Active defense 

e far-seas protection. Segundo Holmes e Yoshihara (2018) a near-coast coordena os 

recursos possíveis para desempenhar o poder marítimo, assertivamente e para atingir 

um desgaste significativo do seu adversário, assim, a neutralização de seus recursos 

ocorre de forma gradual. Durante essa fase, é primordial dispor de recursos 

estratégicos para identificar e derrotar o adversário, alterar o equilíbrio de poder e 

combinar contextos estratégicos para identificar o exato momento de ofensiva 

(Holmes; Yoshihara, 2018).  

O segundo estágio, implica na doutrina “Near-seas active defense”, 

considerada o ponto-chave pelo almirante Liu Huaquing, cuja postura se destaca por 

ser mais assertiva, e rompe com a tática estratégica de defesa costeira passiva, que 

por muitos anos dominou a orientação da PLAN (Li, 2009). Esses debates mostram 

como a atuação de Huaquing foi importante para a evolução da China e a sua postura 

em romper paradigmas enraizados na Marinha do país.  

O último estágio destaca a atuação da China em mares distantes, a Far-Seas 

Protection, e o objetivo do país em constituir uma marinha de projeção global. Embora 

a versão 2019 do Livro Branco de Defesa explícite esses pilares (China, 2019), alguns 

analistas pontuam que o caminho para a modernização ainda apresenta obstáculos 

para as capacidades operacionais da RPC.  A marinha de projeção global é 
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conceitualizada pelos seus recursos de mobilização de navios para diversas missões 

em águas consideradas internacionais, mesmo que essas ações não ocorram 

obrigatoriamente em regiões distantes do território chinês (Rice; Robb, 2021). 

No contexto atual, a PLAN tem concentrado as suas ações ao norte do Oceano 

Índico e ao leste do Pacífico, mas também avança para a primeira cadeia de ilhas do 

Mar do Sul da China, cuja área é apontada por fontes do ELP como “região de dois 

oceanos”, visto que são zonas estratégicas no contexto geopolítico (Rice; Robb, 

2021). Tais elementos destacam a projeção de poder marítimo da Marinha do Exército 

de Libertação Popular, mas também sinalizam uma reação ativa às navegações dos 

EUA no MSC e no Indo-Pacífico.  

 

Figura 11 - Os Estágios da Estratégia Naval da China 

 
Fonte: Releitura elaborada por Fernandes (2025), com base em Erickson, A.    S.; Denmark, A. M.; 
Collins, G. (2012). Beijing’s “Starter Carrier” and Future Steps. Center for Naval Analyses. 
Representação cartográfica dos três estágios evolutivos da doutrina naval chinesa — Near-Coast 
Defense, Near-Seas Active Defense e Far-Seas Protection — simbolizando a expansão do alcance 
estratégico e das linhas de abastecimento energético no Indo-Pacífico. 

 

A Figura 11, traduz como a China progrediu de uma potência continental para 

uma potência marítima, e expressa a estratégia da China de avançar de defesa das 

zonas costeiras, dominar os mares regionais e escalar projeção de poder globalmente. 
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O contexto geoestratégico através da PLAN, está vinculado à proteção das rotas de 

abastecimento energéticos que partem do Golfo Pérsico e do Mar da Arábia, 

atravessam o Estreito de Malaca para finalmente chegar ao Mar da China Meridional. 

Nessa perspectiva, o controle dos mares distantes é fundamental para a prioridade 

energética da China.  

Quanto à primeira e segunda cadeia de Ilhas, elas são instrumentos de linha 

de contenção onde a China busca penetrar nessas regiões e consolidar sua presença 

naval do Pacífico, embora nessas linhas de contenção exista uma articulação muito 

forte dos EUA e seus aliados. Essa lógica fortalece a participação de Pequim nesses 

territórios, transforma o equilíbrio naval na região e ratifica o peso do terceiro estágio 

da doutrina naval da China. Esses estágios podem ser comparados no Quadro 14, 

abaixo reproduzido. 

Quadro 14 - Fases Comparativa das Doutrinas Navais da China 

Fase Área de Atuação Objetivo Principal Capacidades Militares Envolvidas 

Near-Coast 
Defense - 1949 – 

meados da década 
de 1980 

Litoral imediato da 
China. 

Defender a costa 
continental e apoiar 

operações terrestres. 

Canhoneiras, barcos torpedeiros, 
pequenas embarcações de 

desembarque (curto alcance e baixa 
autonomia) corvetas; artilharia 
costeira; capacidades navais 

limitadas. 

Near-Seas Active 
Defense - Meados 
da década de 1980 
– início dos anos 

2000 

Mar Amarelo, Mar 
da China Oriental e 

Mar da China 
Meridional. 

Expandir a defesa 
para os mares 

próximos; dissuadir 
movimentos 

separatistas em 
Taiwan e proteger 
direitos marítimos. 

Fragatas, destróieres, submarinos 
diesel-elétricos, barcos lança-

mísseis; introdução de mísseis de 
cruzeiro antinavio; integração de 

aviação naval e sistemas de alerta 
antecipado. 

Far-Seas 
Protection- início 
dos anos 2000 – 

presente 

Além da Primeira 
Cadeia de Ilhas: 

Pacífico Ocidental, 
Oceano Índico, 
Golfo de Áden, 

partes do Ártico. 

Projetar poder em 
escala global; 

proteger interesses 
estratégicos e rotas 

comerciais no 
exterior. 

Porta-aviões, submarinos nucleares 
(ataque e balísticos), destróieres 

avançados, navios de assalto anfíbio, 
bases navais no exterior, logística 

para águas azuis. 

Fonte: Estruturação analítica desenvolvida pelo autor a partir de Li (2009). 

 

      A projeção evolutiva sobre a doutrina naval da China, reproduzida pelo 

quadro acima, destaca a transição gradual da defesa costeira até constituir 

capacidade de operar em águas distantes. Esse caminho está em sintonia com a 

estratégia do Partido Comunista Chinês (PCC) que entende a modernização da PLAN 

para uma Blue Water Navy, uma condição primordial para alcançar o “Sonho Chinês” 

e inserir a RPC no patamar das grandes potências marítimas e uma força global até 
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2049 (Xi, 2014). 

Para melhor compreensão de como essa transição se materializa na proteção 

de mates distantes, a Figura 12 apresenta a distribuição das brigadas dos Corpos de 

Fuzileiros Navais (PLANMC). Sob o princípio da localização, a ilustração apoia na 

identificação de zonas de dissuasão e na capacidade da China em proteger e garantir 

o controle territorial a partir do mar. 

Figura 12 - Distribuição das Brigadas do Corpo de Fuzileiros Navais (PLANMC) 

 

Fonte: Elaborado Pelo Autor 

 

Os fuzileiros navais constituem um braço de apoio na perspectiva de controle 

territorial a partir do mar. A representação cartográfica destaca a distribuição das 

brigadas anfíbias e unidades de operações especiais ao longo do litoral da China. A 

concentração das bases e brigadas está localizadas próximos a estreitos, zonas de 

interesse e rotas marítimas, simbolizando uma postura naval orientada para 

capacidade de respostas rápidas e prontidão operacional, sobretudo em ambientes 

de conflitos. 

Ao analisar a dinâmica sob a luz do princípio da atividade, os fuzileiros navais 
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exercem o papel de agentes operacionais cujas responsabilidades envolvem atender 

os objetivos estratégicos do Estado. Desse modo, sua função não se restringe 

somente a defender áreas estratégicas, mas também a ampliar a capacidade de 

projeção de força, controlando os espaços marítimos de interesse da China.  

Esses elementos destacam a marinha como núcleo fundamental na estratégia 

de dissuasão de poder da China, especialmente porque depende fortemente de linhas 

marítimas para o trânsito de suas exportações e seus suprimentos de fontes 

energéticas. Tais argumentos destacam a necessidade da RPC em proteger as 

SLOCs, sobretudo as que ligam o país ao Golfo Pérsico, ao Estreito de Malaca e no 

Oceano Índico (O'Rourke, 2025). Esse contexto pode inserir a China como principal 

Estado munido de recursos a rivalizar com os EUA e transformar o cenário mundial.  

 

7.5.2 Modernização da PLAN Navy, Estaleiros Navais. 

 

A direção que a China tem percorrido para atingir o seu objetivo de tornar-se 

uma marinha Blue Water Navy, apoia-se pelo esforço que o país insere no seu projeto 

de construção naval, considerado o maior mundialmente (O’Rouke, 2025).  

Esse esforço transformou a PLAN na maior marinha do mundo ao considerar o 

número de embarcações. Segundo Bommakanti e Sing (2024) a expectativa da 

projeção de crescimento do arsenal de batalha da PLAN para 2025 é de atingir 395 

navios até 2035 a quantidade de 435. A maior parcela desse crescimento está 

relacionada ao aumento no número de grandes combates de superfícies. A projeção 

comparativa destaca que a US Navy até 30 de setembro de 2024, possuía em seu 

inventário uma quantia de 296 navios, com projeção para conter 294 navios de 

combate em 2030 (O'Rourke, 2025). 

Em 2024, a PLAN, iniciou a construção de uma nova remessa de GG e DDC, 

que correspondem a duas classes distintas de fragatas de mísseis guiados, maiores 

e mais equipadas - JIANGKAI III (054B) -, para contribuir substancialmente em suas 

potencialidades de defesa aérea, antinavio e antissubmarino que serão essenciais, 

especialmente a partir da expansão das operações da PLAN além dos sistemas de 

defesa aérea e terrestre do PLA (DoD, 2024). 

Para Pires Junior, Souza e Brito (2019), as capacidades produtivas dos 
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estaleiros navais da RPC, representam o fator diferencial no sucesso do programa de 

modernização. A indústria naval do país é o maior produtor de navios e domina 

aproximadamente 40% do mercado mundial de construção de navios (CSI, 2020). 

Esses dados são resultados da estratégia das lideranças da China, que 

priorizam a indústria naval e a estabeleceram como pilares fundamentais para o país 

avançar suas bases econômica e militar. Nesse contexto, o apoio estatal na industrial 

do país, foi fundamental para estimular o desenvolvimento econômico e a 

modernização de sua marinha, resultando na ascensão dos asiáticos no campo 

geopolítico, e as proporções estratégica e de segurança da construção naval, ganham 

evidência (CSI, 2025).  

A China dispõe de 13 grandes estaleiros navais, que se dedicam à construção 

mercantil e militar, a exemplo do estaleiro de Guangzhou. Esses estaleiros estão 

discriminados conforme o Quadro 15, reproduzido a seguir: 

 

Quadro 15 - Principais Estaleiros Navais da China. 

Nº 
Estaleiro Naval (nome 

padronizado) 
Cidade / Província Caracterização estratégica 

1 
Estaleiro de Dalian (Dalian 
Shipbuilding Industry Co.) 

Dalian / Liaoning 
Construção de grandes navios militares 

e porta-aviões 

2 CIMC Raffles — Yantai Yantai / Shandong 
Plataformas offshore e construção 

modular naval 

3 Estaleiro de Qingdao Qingdao / Shandong 
Construção naval comercial e apoio 

logístico 

4 Jiangnan Shipyard Xangai / Xangai 
Produção de destróieres avançados e 

navios de grande porte 

5 Hudong–Zhonghua Shipbuilding Xangai / Xangai 
Fragatas, navios anfíbios e GNL; alta 

relevância militar 

6 
Shanghai Waigaoqiao 

Shipbuilding 
Xangai / Xangai 

Grandes navios mercantes e apoio à 
capacidade industrial 

7 
Jiangsu New Yangzi 

Shipbuilding (região de Jiangsu) 
Nanjing (região) / 

Jiangsu 
Forte produção comercial e escala 

industrial 

8 Estaleiro de Xiamen Xiamen / Fujian Construção regional e apoio costeiro 

9 
Guangzhou Wenchong 

Shipyard 
Guangzhou / 
Guangdong 

Corvetas e navios de apoio 

10 
Guangzhou Shipyard 

International (GSI) 
Guangzhou / 
Guangdong 

Construção militar e comercial; 
modernização naval 

11 
CSSC Offshore & Marine 

Engineering (COMEC) 
Guangzhou / 
Guangdong 

Engenharia offshore e integração 
industrial 

12 
Complexo industrial naval de 

Guangzhou 
Guangzhou / 
Guangdong 

Concentração produtiva e sinergia 
logística 

13 Bohai Shipyard Huludao / Liaoning 
Submarinos nucleares e convencionais; 

importância estratégica elevada 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados do setor naval e análises sobre a supremacia 
industrial naval chinesa (2023). 



 
154 

 

 

Segundo o relatório da CIS (2025), a China não estabelece barreiras entre a 

produção civil e militar, pelo contrário, o país busca conectar essas atividades, para 

alinhar com a estratégia de fusão civil-militar (MCF) e incorporar suas políticas de 

desenvolvimento econômico e de segurança nacional. Tais elementos destacam os 

estaleiros navais reproduzidos no Quadro 15, como elementos cruciais em sua 

estratégia de modernização naval, porque conectam as áreas de defesa e indústria 

em uma mesma estrutura. 

Complementarmente, a análise espacial apresentada na Figura 13 debate 

diretamente com a discussão e destaca como a intensificação da estratégia MCF 

apoia em uma base industrial sólida. A capacidade e distribuição dos estaleiros 

destacam que a modernização naval da PLAN não se restringe somente aos 

resultados dos investimentos tecnológicos, mas também porque existe uma 

organização espacial intencional que sustenta a projeção da marinha e especialmente 

fortalece a articulação dos objetivos econômicos do país e os militares destacados 

pelo PCC. 

Figura 13 - Complexo Industrial-Militar Naval: Distribuição Espacial Estaleiros da 
RPC 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, captura imagens USGS em 17 dez 2025 
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Nesse contexto, a representação cartográfica materializada pelos estaleiros 

navais da China reforça a compreensão de que um dos grandes pilares do projeto 

naval chinês é justamente a base territorial de sua indústria na naval e sua capacidade 

produtiva. Desse modo, também revela a interligação entre a capacidade produtiva e 

as redes logísticas, considerando a importância do MSC, o contexto tecnológico e 

principalmente as instituições organizacionais que apoiam o projeto da construção 

naval da China.  

Paralelamente, o IISS (2025) destaca que o Partido Comunista Chinês 

aprofundou na MCF para aprimorar as aquisições e o P&D para coordenar padrões e 

melhorar a eficiência, de modo que a China continue líder na competição de 

tecnologias-chave e militar. Essa estratégia se materializa no campo naval através da 

CSSC, porque: 

 

No centro das ambições da MCF de Pequim na construção naval está 
a Corporação Estatal de Construção Naval da China (CSSC), um 
amplo conglomerado de estaleiros, fábricas e institutos de pesquisa 
supervisionados pela alta liderança política e militar da China. A CSSC 
é o maior grupo de construção naval do mundo e, somente em 2024, 
produziu mais navios comerciais em tonelagem do que os Estados 
Unidos desde a Segunda Guerra Mundial. No entanto, a empresa 
também é responsável pela construção de navios de guerra para a 
Marinha do Exército de Libertação Popular (PLAN), em constante 
expansão, que está rapidamente acumulando a maior frota do mundo 
(CIS, 2025, p.7). 

 

Desse modo, a CSSC age como núcleo estruturante da estratégia MCF e 

concentra sob a sua gestão uma ampla estrutura industrial naval. A produção em 

grande escala é um dos destaques e serve como apoio contínuo no projeto de 

modernização da PLAN e indica que as vantagens industriais da China não se 

restringem apenas a um volume produtivo, existe uma articulação com os campos 

tecnológico, industrial e sobretudo com os objetivos estratégicos do PCC. Nesse 

contexto, a CSSC simboliza um instrumento de poder que é o pilar da acelerada 

expansão naval de Pequim.  

A partir dessa lógica, é possível entender que a distribuição espacial das bases 

navais, dos comandos de frotas e das estruturas operacionais reflete os 

direcionamentos estratégicos de suporte territorial que o PCC destaca como 

necessários para integrar e utilizar os recursos produtivos que o complexo industrial 
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pode gerar. Observe a Figura 14. 

 

Figura 14 - Distribuição Espacial das Bases Navais, Comandos de Frota e Quartel-

General da PLAN 

 
 Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A partir da distribuição espacial das bases navais, do quartel-general e dos 

comandos de frotas ao longo do litoral chinês, observa-se que essas infraestruturas 

estão posicionadas em zonas estratégicas do entorno marítimo da China. As frotas do 

Norte e do Leste estão organizadas espacialmente para defender os teatros marítimos 

na região do Mar Amarelo, do Mar da China Oriental e do Mar do Sul da China, 

permitindo à PLAN garantir presença contínua nessas regiões e com capacidade de 

respostas rápidas em ambientes de conflito. Logo, essa organização espacial destaca 

a convergência com a expansão naval da China. 

Essas discussões apontam que a capacidade dos estaleiros navais da RPC é 

traduzida através de sua frota variada e em modernização rápida que está distribuída 

por essas bases navais. Esse modelo híbrido permite que o país acelere o seu projeto 

de modernização naval, cujas evidências podem ser analisadas na Tabela 12.
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Tabela 11 - Expansão da Frota Naval da China em relação aos EUA – (2004-2023) 

Ano Submarinos6 Combatentes de Superfície Navios Anfíbios Total Outros Total 

 SSB SSN SS CV CG DD FF FFL PC LHA 
LST/ 
LPD 

LSM  
Guarda 
Cost. 
CHN 

EUA 
Total 

≠≠  
EUA / 
CHN 

2004 1 6 51 0 0 21 43 0 51 0 20 23 216 — 292 76 

2006 1 5 53 0 0 25 47 0 41 0 25 25 222 — 281 59 

2008 1 6 54 0 0 27 48 0 70 0 27 28 262 — 282 20 

2010 2 5 49 0 0 26 53 0 86 0 27 28 276 — 288 12 

2012 3 5 49 1 0 23 52 0 85 0 29 26 273 — 287 14 

2014 4 5 53 1 0 21 52 15 86 0 29 28 294 — 289 -5 

2015* 4 5  57 1 0 23 52 23 86 0 30 22 303 — 271 -32 

2016 4 5 54 1 0 21 56 23 88 0 34 21 317 185 275 -42 

2018 4 6 50 1 0 33 54 42 86 0 37 22 335 248 286 -49 

2020 6 9 56 2 1 32 48 51 86 — 57 — 348 223 296 -52 

2022 6 6 47 2 8 42 47 50 60 3 57 — 328 142 289 -39 

2023 6 6 47 3 8 42 49 50 60 3 58 — 332 141 291 -41 

 
Fonte: Tabela elaborada pelo autor com base nos dados disponibilizados nas edições anuais do Department of Defense Annual Report to Congress on Military 
and Security Developments Involving the People's Republic of China (2005–2024), que incluem informações a partir do ano-base de 2004. Para os dados 
relativos à Marinha dos Estados Unidos, foi utilizada como referência a compilação apresentada por Ronald O'Rourke no CRS Report RL32665: Navy Force 
Structure and Shipbuilding Plans: Background and Issues for Congress. A tabela organiza e sintetiza essas informações com atualizações bianuais, 
reagrupando os dados por categorias de navios e evidenciando a evolução comparativa das capacidades navais da China e dos EUA ao longo do período.

 
6 Legenda de Abreviaturas:  SSB = submarinos com mísseis balísticos. SSN= submarinos de ataque com propulsão nuclear. SS = submarinos de ataque a 
diesel. CV = porta-aviões. CG = cruzadores. DD = contratorpedeiros. FF = fragatas. FFL = corvetas (ou seja, fragatas leves). PC = embarcação de patrulha 
armada com mísseis. LST = navio de desembarque de tanques anfíbios. LPD = navio de transporte anfíbio. LSM = navio de desembarque médio anfíbio. 
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Nesse contexto de modernização, o país adotou a frota de submarinos como 

uma das prioridades, visto que o objetivo de Pequim é contabilizar 80 unidades até 

2035. No entanto, é importante destacar que: 

 

Nos últimos 15 anos, a PLAN construiu 12 submarinos com propulsão 
nuclear — dois SSNs classe SHANG I (Tipo 093), quatro SSNs classe 
SHANG II (Tipo 093A) e seis SSBNs classe JIN (Tipo 094). Equipados 
com o míssil balístico lançado por submarino (SLBM) CSS-N-14 (JL-2 
(3.900 nm) ou o SLBM CSS-N-20 (JL-3) (5.400 nm), os seis SSBNs 
operacionais classe JIN da PLAN representam o primeiro sistema de 
dissuasão nuclear marítimo confiável da RPC. Cada SSBN classe JIN 
pode transportar até 12 mísseis. Em 2019, Pequim exibiu esses 
mísseis no desfile do 70º aniversário da fundação da RPC. A próxima 
geração de SSBNs Tipo 096 da RPC será supostamente armada com 
SLBMs de longo alcance. A construção do Tipo 096 provavelmente 
começará em breve. Considerando a vida útil projetada de mais de 30 
anos das plataformas, a RPC operará suas frotas de SSBNs JIN e Tipo 
096 simultaneamente na década de 2030. Isso se alinharia à diretriz 
de Xi de 2018 para que a força de SSBNs atingisse um "crescimento 
mais forte" (O'Rourke, 2025, p.26). 

 

Complementarmente, o DoD (2024) destaca nessa discussão que a PLAN 

Navy, inseriu como prioridade elevada a modernização de seus submarinos. No 

entanto, ainda que o país se esforce para amadurecer as suas capacidades e integrar 

novas tecnologias em seus estaleiros navais, a estrutura de sua força tem evoluído 

modestamente. Os submarinos de mísseis balísticos operados pela Marinha do 

Exército de Libertação Popular correspondem a seis exemplares, enquanto 48 são 

movidos a diesel, sendo que a perspectiva de crescimento até 2025 corresponde a 65 

unidades e 80 até 2035 (DoD, 2024). 

Segundo Visentini (2021), a modernização de submarinos de propulsão nuclear 

como o da Classe JIN não corresponde meramente a um feito tecnológico, visto que 

seu resultado é efeito de uma reforma no pensamento estratégico da China. O país 

historicamente sempre foi caracterizado por uma estrutura alinhada a uma potência 

terrestre, visto que, por muitas décadas atrás, a estratégia naval da China estava 

vinculada a defesa de suas zonas costeiras – near coas defense. Visentini (2021), 

destaca que a transformação estratégica da China, com o objetivo de projetar a 

capacidade da PLAN Navy para operar em águas azuis e em combate de vigilância 

global, é materializada através da Tabela 13, que ratifica os investimentos do país, 

dado o avanço quantitativo do número de embarcações conforme apresentado. 
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Tabela 12 - Projeção do Número de Navios PLA e US Navy - 2000-2030 

no 
Submarinos 

Lança-Mísseis 
Balísticos 

Submarinos 
Nucleares de 

Ataque 

Submarinos 
Diesel de Ataque 

Porta-Aviões 
Cruzadores e 
Destróieres 

Fragata
s e 

Corveta
s 

Total de 
Navios de 
Combate 

PLA 

Total de 
Navios de 
Combate 
US Navy 

≠≠  
EUA 

– 
China 

2000 1 5 56 19 38 210 318 108 

2005 1 4 56 25 43 220 282 62 

2010 3 5 48 25 50 220 288 68 

2015 4 6 53 26 74 255 271 16 

2020 4 7 55 43 102 360 296 –64 

2025 6 10 55 55 120 400 287 –113 

2030 8 13 55 65 135 425 294 –131 

      Fonte:Tabela elaborada pelo autor com base nos dados disponibilizados nas edições anuais do Department of Defense Annual Report to Congress 
      on Military and Security Developments Involving the People's Republic of China. 
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A Tabela 13 destaca que, em um determinado período de 2015, o número de 

embarcações da PLAN supera o arsenal da marinha norte-americana. Contudo, é 

preciso analisar os dados também sob a ótica qualitativa, uma vez que a US Navy 

dispõe de mais porta-aviões e submarinos - sobretudo de propulsão nuclear -, 

cruzadores e contratorpedeiros. Por outro lado, a PLAN é composta por maiores 

quantidades de submarinos de ataque a diesel, corvetas e fragatas, fato esse que 

reproduz a diferença de capacidade de projeção de poder entre as duas forças.  

A modernização da Marinha e a transformação em uma força capaz de operar 

em Águas Azuis também fazem parte dos objetivos de rejuvenescimento nacional. 

Dito isso, a política externa chinesa no século XXI tem como prioridade reposicionar a 

China como uma potência marítima e naval, status esse que o país já exerceu no 

século XV, uma vez que no continente africano, especialmente na costa leste, foi palco 

de expedições do almirante Zheng He (Fairbank; Goldman, 2006).  

 

7.6 A Terceira Muralha: As Forças de Apoio Informação 

 

Nesse tópico, a terceira muralha é destacada pelo apoio informativo como um 

elemento indispensável para que as forças de combate do PLA - Marinha, Exército, 

Força Aérea e Força de Foguetes - tenham capacidade para operar em teatros de 

guerra em rede, o que ratifica esses fatores como fundamentais para os recursos 

estratégicos do exército chinês. 

As Forças de Apoio à informação (ISF) foram reorganizadas dentro da estrutura 

militar da RPC. Na visão de Wuthnow (2025), esse movimento representa um ponto 

fundamental para a continuidade do projeto de modernização do PLA, cuja pretensão 

é alcançar a dominância das informações no campo de operações. Nesse contexto, 

após a dissolução da Força de Apoio Estratégico, em abril de 2024, a estrutura militar 

da China insere em seu escopo a Força de Apoio à Informação, não somente como 

uma transformação estrutural, mas como entendimento de que a guerra em redes é 

algo crescente no campo da informatização e da inteligência artificial e deve ser um 

fator relevante na ótica chinesa (Wuthnow, 2025). 

 

7.6.1 A Restruturação do PLA, a Guerra Emerge para o Campo Informacional 
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De acordo com o DoD (2024), em 19 de abril de 2019, a China efetuou a 

dissolução da intitulada Força de Apoio Estratégico em função da necessidade de 

remodelar suas capacidades. Adiciona-se nessa discussão as intensas preocupações 

do PCC sobre a eficiência da gestão interna no aspecto operacional conjunto. Essa 

decisão ocorre poucos anos depois da criação das Forças de Apoio Estratégico, cuja 

fundação ocorreu em 2015, que emergiram como uma força de nível de comando de 

teatro para centralizar as missões e as capacidades de nível estratégico do PLA, em 

áreas tais como: ciberespaço, Guerra Eletrônica, comunicação, informação e espaço 

(DoD, 2024). 

Esses oito anos de operação podem representar uma ineficiência 

administrativa, o que destaca os levantamentos realizados pelo (DoD, 2024), nos 

quais problemas de liderança e corrupção são fatores que provavelmente frustraram 

as hierarquias do PLA. A nova estrutura militar da China resultou em quatro níveis de 

serviço de teatro - Marinha, Força Aérea, Exército e Força de Foguetes – e em quatro 

braços considerados como forças ao nível de vice-teatro de comando, cuja 

subordinação vincula-se à Comissão Militar Central (CMC) - A Força Aérea Espacial, 

Força Ciberespaço, Força de Apoio à Informação e a força de Apoio Logístico 

Conjunto - determinando a mais nova e recente reestruturação militar da China.  

Como função principal, ISF constitui-se em coordenar a arquitetura e 

operacionalizar os sistemas de informação de rede do PLA, fornecendo subsídios de 

comunicação através da gerência das redes militares (DoD, 2024). A sistematização 

da ISF deixa evidente os grandes desafios que o PLA pretende atingir no que se refere 

às questões de informatização de suas forças armadas. 

Embora avanços importantes tenham sido executados, o governo chinês em 

2019 destacou que a mecanização não foi concluída, o que sinaliza a demanda 

urgente por aprimorar a informatização do PLA, a partir de capacidades conjuntas de 

apoio à informação (CISS). 

Para Wuthnow (2025), essa reestruturação do PLA, representa o avanço em 

direção ao domínio das informações, considerada uma das pontas do tripé doutrinário 

- três domínios: Ar, Informação e Mar - considerados essenciais no estágio inicial de 

um conflito, a exemplo das tensões com Taiwan e os EUA.  

Nesse contexto, para o PLA controlar o espectro de informação no teatro de 
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batalha, esses elementos constituíram-se como vetores diferenciais e críticos para 

atingir a dominância. Embora a China reconheça a importância de controlar o espectro 

no campo informacional a partir de um objetivo central, conforme apontado pelo autor, 

o processo continua em construção e a ISF pode responder a essas deficiências 

operacionais.  

Este cenário destaca que a ISF não explica somente as limitações 

reconhecidas nos instrumentos militares de Pequim, mas sobretudo as conecta a uma 

estratégia mais extensa no seu projeto de modernização. Esse argumento é 

complementado pelo relatório do Departamento de Defesa dos Estados Unidos, no 

qual destaca que a ISF é visualizada como um recurso estratégico para as ambições 

de modernização militar da China, porque permite ao PLA alcançar seus objetivos que 

consistem em informatizar suas forças (DoD, 2024). 

 

7.6.2 - Desenvolvimento de Capacidades e Sinergia Operacional 

 

Na concepção de Wuthnow (2025), o elevado grau de burocracia da ISF 

permite-lhe defender os seus interesses na obtenção de recursos para financiamento 

dos seus projetos e otimizar as atividades de defesa dos sistemas de rede, promover 

a interação de sistemas de comunicação entre os inúmeros serviços do PLA e 

estimular a fusão de processamento de dados. Essa discussão manifesta o peso de 

governança que dispõe a ISF como instrumento transformador nas operações de 

domínio informacional do PLA.  

Para os objetivos do PLA, esse apoio informacional é fundamental na 

continuidade dos esforços para conter a guerra que emerge no campo eletrônico, 

ataques cibernéticos, ataques cinéticos em seus sistemas de informação em períodos 

de guerra (Wuthnow, 2025). 

Em um conflito moderno, a ISF possui funções consideradas fundamentais para 

o sucesso dos resultados do PLA, sendo estas apresentadas no Quadro 16, que 

sintetiza as funções da ISF ao destacar o importante papel que exerce na 

coordenação, integração e proteção dos fluxos informacionais que garantem o 

andamento das operações conjuntas entre as forças do Exército de Libertação 

Popular. 
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Quadro 16 - Funções Centrais da ISF em Conflitos Modernos 

Função Objetivo Estratégico Atribuições Operacionais 

1 - Apoio à Decisão e 
Consciência Situacional 

Aperfeiçoar a gestão e 
a eficácia em 

operações conjuntas 
do ELP. 

Entregar informações exatas em tempo real; 
 Incorporar sistemas de comando e controle;  

Ampliar a consciência contextual dos 
comandantes. 

2 - Integração de Sistemas 
Integrar os sistemas 

de redes de 
informação do ELP. 

Gerenciar redes de dados entre forças; 
Suporte às guerras cibernéticas, eletrônicas 

e em rede; 
Integrar IA as estruturas de comando 

3 - Habilitador da Guerra 
de Precisão Multi-Domínio 

(GPMD) 

Permitir ataques 
organizados 

sustentados por 
vantagem 

informacional. 

Administrar redes C4ISR; 
 Detectar fragilidades de adversários; 

Sincronizar ataques de alta precisão com 
ataques de precisão entre as diferentes 

forças. 

4 - Suporte às Operações 
Cognitivas e de Informação 

Influenciar a 
interpretação e moral 

do adversário em 
contextos híbridos. 

Disponibilizar infraestrutura para guerra 
psicológica;  

Apoiar as Forças de Operações Especiais 
(FCE) em operações cognitivas;  

Unificar ações informacionais com as outras 
operações militares 

Fonte: Elaborado do autor, com base na análise dos dados compilados por Bommakanti e Singh 
(2024), conforme publicado em China’s Military Modernisation: Recent Trends. 

 

As tendências de modernização da China analisadas por Bommakanti e Singh 

(2024), destacam que, na concepção de capacidades interligadas no campo 

informacional, o PLA tem avançado com a criação da ISF, visto que a integração 

sistêmica e o domínio operacional podem interligar-se conforme objetivos estratégicos 

determinados pelo PCC. 

As atribuições da ISF, destacam o empenho do PLA em estruturar seu 

repertório militar com maior percepção situacional, integração entre as forças e 

domínio do espectro informacional. É fundamental destacar nessa discussão que a 

infraestrutura disponível pela ISF é essencial para operações cognitivas, que 

englobam contextos e missões de guerra psicológica. Tais definições conceituais de 

operações no “domínio cognitivo”, são uma junção de guerra psicológica com 

operações cibernéticas que pretendem influenciar o comportamento e as decisões 

inimigas (DoD, 2024). 

Embora essas vantagens sejam vistas para solucionar algumas lacunas e 

deficiências existentes no PLA, a reestruturação das forças de apoio, ainda que 
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estratégica, dispõe de desafios constantes. Logo, a CMC esbarra em atividades 

burocráticas complexas da área militar presidida por Xi Jinping, não tem caráter 

exclusivo, mas o foco principal são temas políticos, econômicos e diplomáticos 

(Bommakanti; Singh 2024). 

Esses pontos de fragilidade na governança resultam em difícil centralização de 

controle sobre os recursos estratégicos. De acordo com Bommakanti e Singh (2024), 

isso ocorre devido à restrição destes, sobretudo quando são operados pelas forças de 

apoio - esse controle dificulta ainda mais, quando são oriundos dos Comandos de 

Teatro -, os quais justamente fornecem suporte aos comandos de teatro.  

No entanto, ao visualizar as operações no Estreito de Taiwan, por exemplo, o 

comandante do Teatro Leste, sendo responsável pelas operações, não dispõe de 

forças de espaço, ciberespaço, ou informações logísticas em conjunto com as demais 

forças do PLA. 

Em suma, essa segregação tende a impactar a coordenação interna entre as 

forças de comando e sinaliza limites operacionais na integração dessas ações, em 

virtude desse pragmatismo institucional. Na prática, o modelo de supervisão é limitado 

e acarreta problemas recorrentes. Complementa-se essa discussão com a ausência 

de experiência em combates das forças chinesas, somada aos obstáculos de 

alocação de recursos que são vulnerabilidades persistentes mesmo com a criação da 

ISF. 

Após o fim da Guerra Fria, os Estados Unidos se consolidaram como 

hegemonia militar de maneira incontestável. Porém, a expansão militar da China e a 

multiplicação de tecnologias militares desafiam a geopolítica mundial. Para Chase et 

al. (2015), esse contexto faz com que o país acelere a dinâmica de modernização do 

PLA empregando outras doutrinas militares que proporcionam a projeção de poder em 

um universo em constante contestação.  

Diante desse cenário, a Comissão Militar Central e o Partido Comunista Chinês 

concordam que a tecnologia ocidental é superior, no entanto, gradualmente, essa 

superioridade tem sofrido desgaste, tornando o cenário global mais competitivo e 

gerando resultados estrategicamente mais rápidos e eficazes (China, 2015).  

Nesse contexto, Chase et al. (2015), ao analisar uma resposta no campo 

nuclear, embora ainda menor em comparação com os Estados Unidos e a Rússia, o 
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arsenal nuclear da China tem se tornado mais moderno e diversificado, mesmo que 

limitado, esse avanço do país no campo nuclear, impacta na segurança regional e até 

mesmo global, colocando a comunidade internacional em atenção. 

Logo, a redução do efetivo terrestre em diálogo com a lógica de qualidade 

tecnológica e com a expansão da frota naval da China, valida a hipótese de que o PLA 

não visa apenas a defesa costeira, mas busca paridade global e a dissuasão de poder 

em grandes escalas, sobretudo intercontinental. 

Nesse contexto, o inventário detalhado das forças armadas da China também 

confirma a hipótese de que o PLA transitou de uma força outrora numerosa e obsoleta, 

e caminha para uma estrutura transitando para uma lógica profissionalizada e 

estruturada para operar em múltiplos domínios. As forças terrestres confirmam essa 

lógica, ao reduzir seu efetivo em favor das brigadas de elite mecanizadas e blindados 

de ponta. Esses elementos representam a lógica clara de qualidade tecnológica sobre 

o efetivo humano. 

Paralelamente, a PLAAF valida a discussão, uma vez que materializa as 

operações de defesa territorial para operações em grandes escalas, sejam elas 

ofensivas e defensivas, e consolida-se numericamente como a terceira maior frota 

aérea do mundo, com destaque para a transição de seus caças de 4ª para 5ª geração. 

Por fim, a criação da Força de Apoio à Informação em 2024, valida a discussão 

de que o PLA, busca a intelligentization de maneira definitiva, visando ser competitivo 

no ciberespaço no campo eletrónico. 
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8 MAR DE PRESSÕES: A MILITARIZAÇÃO DO MAR DO SUL DA CHINA E 

ESCALADA DE TENSÕES NO SUDESTE ASIÁTICO 

 

O Mar do Sul da China é analisado nesse capítulo como o expoente máximo da 

materialização de poder militar do país. Nesse contexto, deduz-se, a partir da 

utilização do modelo de análise jurídico-territorial, que para a China, a soberania do 

território marítimo supera as interpretações jurídicas do Direito Internacional 

amparadas pela Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM). 

Nesse contexto, a análise da engenharia de ilhas somadas à tática de “zonas 

cinzentas”, destaca como a China transforma a geografia física da região e constrói 

elementos consumados de posse territorial. 

Paralelamente, o território do Mar do Sul da China (MSC) simboliza uma das 

regiões mais sensíveis e palco de uma intensa disputa territorial na atualidade. 

Estrategicamente, o território marítimo constitui-se como uma região fundamental para 

as ambições da China, visto que é o principal símbolo da materialização da 

modernização militar do país.  

O cenário se destaca por inúmeras transformações físicas e estruturais a partir 

da engenharia de ilhas artificiais, destacando-se a construção de bases aeronavais 

que representam um novo contexto geográfico na região. No entanto, a importância 

do MSC transcende a pluralidade militar e também se apoia na perspectiva 

geoeconômica, ao se inserir como um corredor complexo em que 37% do comércio 

marítimo global de petróleo e 34% do gás natural transitam pela região. 

No entanto, existem também inúmeras reservas energéticas que refletem o 

movimento da China em assegurar as suas SLOCs através de um comportamento 

mais assertivo.    

A análise da seção fundamenta-se no modelo jurídico-territorial e explora as 

tensões, as reivindicações de soberania e os fundamentos do direito internacional, em 

especial a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar e a decisão do 

Tribunal Permanente de Arbitragem de 2016. 

Adicionalmente, o capítulo destaca outros núcleos de tensões e disputas, 

caracterizados pelas atividades dos Estados Unidos e pelas Operações de Liberdade 
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de Navegação (FONOPs) e também pelo emprego de técnicas de “zona Cinzenta” 

contra atores regionais, a exemplo das Filipinas e do Vietnã. Por fim, essa seção busca 

materializar a conversão de capacidades materiais em poder geopolítico em uma das 

regiões mais sensíveis e de intensas disputas na atualidade.  

 

8.1 O Mar do Sul da China como Núcleo Estratégico: Importância 

Geoeconômica, Atores Regionais e o Embate Jurídico 

 

O Mar do Sul da China representa, no contexto atual, o núcleo estratégico da 

Modernização Militar do PLA, em virtude da expansão do poder naval chinês, e 

representa uma das regiões mais sensíveis na Geopolítica mundial, em virtude das 

grandes tensões que nele emergem (Teixeira; Fernandes, 2025).  No entanto, para a 

estratégia Geopolítica chinesa, o MSC é o espaço no qual a Modernização do PLA se 

materializa da maneira mais perceptível.  

Segundo o U.S. Energy Information Administration (2024), os fatores que 

impulsionam a materialização desses elementos consistem na integração da 

engenharia de ilhas, bases aéreo-navais e operações intituladas de zona cinzenta, 

que condicionam pressão e influência sobre as nações adjacentes, além das questões 

jurídicas sobre o direito do mar. Nesse contexto, elementos como poder militar, 

comércio e soberania se articulam a partir de uma perspectiva de alta sensibilidade 

estratégica. 

Os recursos naturais disponíveis no MSC o inserem em papel central no 

sudeste asiático, destacando-o como corredor crítico do comércio mundial (presença 

de petróleo, gás natural e manufaturas). Logo, existem na região inúmeras reservas 

energéticas que contêm bilhões de barris e dezenas de trilhões de pés cúbicos de gás 

natural em disputa, estimulando os avanços militares e a validação de jurisdições 

estendidas no Mar do Sul da China (U.S. Energy Information Administration, 2024). 

Seguindo a análise do EIA (2024), no ano de 2023, o Mar do Sul da China 

registou o trânsito de 23 milhões b/d de petróleo e seus derivados, o que corresponde 

a aproximadamente 37% do comércio marítimo global; por sua vez a movimentação 

de gás natural foi de 6,7 Tcf, equivalente a 34% do comércio global. Nesse contexto, 

qualquer eventual ruptura impacta a segurança energética da própria China, além da 
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Coreia do Sul e Japão, podendo afetar as cadeias globais de distribuição.  

Outro ponto de impacto está relacionado à importância do subsolo marinho, 

porque no MSC há a concentração de 3,6 bilhões de barris de líquidos e 40,3 Tcf de 

gás natural em reservas confirmadas e reservas possíveis, além de outros recursos 

sem dados encontrados, mas estimados pela USGS. Esses elementos ratificam o 

impacto jurídico e o interesse de exploração na região (EIA, 2024).  

Para afirmar sua soberania marítima, a RPC fundamenta seus movimentos por 

meio de “direitos históricos”, cuja materialização ocorre através da linha dos nove 

traços, mas que, recentemente, o país ampliou para linha dos dez traços em seus 

mapas oficiais, ao incluir o entorno de Taiwan.  

Na concepção do direito internacional, essas reivindicações excedem os 

acordos vigentes, uma vez que as nações podem reivindicar territórios dentro de 200 

milhas náuticas em suas regiões costeiras, o que corresponde às Zonas Econômicas 

Exclusivas (ZEE) (Clayman, 2023). Esses dados foram determinados pela Convenção 

das Nações Unidas Sobre o Direito do Mar (CNUDM).  A clássica linha dos nove traços 

reivindicada pela China, fundamentada em direitos históricos, foi submetida como 

defesa no Tribunal Permanente de Arbitragem (PCA). Através da projeção cartográfica 

sistematizada na Figura 15. 
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Figura 15 - Linha dos Nove Traços nos Mapas Chineses 

 

Fonte: Submetido pela República Popular da China incluído como evidência no contexto do caso PCA  

2013-19 (Filiponas v. China) no Tribunal Permanente de Arbitragem (PCA). Disponível em: https://pca-
cpa.org/en/cases/7/. Acesso em: 19 fev. 2025. 

 

A projeção crescente da RPC, em convergência com as linhas de comunicação 

marítimas, proporciona reações nas nações de seu entorno. Um dos grandes 

exemplos nos quais a convergência dos conflitos emerge para o campo jurídico são 

as Filipinas. As tensões entre os países avançaram até que a resolução chegasse ao 

Tribunal de Haia em 2016, que aceitou a solicitação de Manila para legitimar o direito 

do país de explorar os recursos s naturais da região (Sputnik Brasil, 2016). 

Contudo, as reivindicações territoriais manifestadas pela RPC foram 

consideradas ilegais pelo Tribunal Permanente de Arbitragem (PCA) em 2016.  A 

decisão do tribunal rejeitou as reivindicações marítimas da China por não terem 

fundamento no direito internacional e se posicionou claramente a favor das Filipinas 

em quase todas as reivindicações. Conforme especificamente previsto na CNUDM, a 

decisão do tribunal é final e juridicamente vinculativa para ambas as partes (CRS, 

https://pca-cpa.org/en/cases/7/
https://pca-cpa.org/en/cases/7/
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2024).  

É importante destacar o componente jurídico que aumenta as tensões no Mar 

do Sul da China. O relatório do CRS (2024) destaca que a análise da China no 

contexto da CNUDM fundamenta-se na perspectiva de maior controle das zonas 

costeiras sobre as atividades realizadas em ZEE, enquanto a leitura dos EUA e de 

aliados ocidentais sustenta a tese oposta. Nessa perspectiva, a leitura de distintas 

interpretações resulta em incidentes e restringe as diretrizes de engajamento e os 

instrumentos para prevenir acidentes (CRS, 2024). 

Diante desse contexto, o território do MSC tornou-se, ao longo dos anos, talvez 

o principal teatro de tensão entre a China e os EUA. Nesse contexto, a escalada 

também gira em torno das Operações de Liberdade de Navegação (FONOPs) que os 

EUA realizam no MSC. Na concepção de Freund (2017), o propósito das FONOPs 

norte-americanas é confrontar as reivindicações “marítimas excessivas”, terminologia 

essa classificada pelos EUA e apontada como indicativa de que os movimentos da 

China restringem de maneira ilegal o direito de “passagem inocente”7. Nessas águas 

foram realizadas FONOPs pelos navios USS Higgins e  USS Milius, os quais destacam 

que, onde é permitido pelo direito internacional, os EUA estão navegando por essas 

águas (Lariosa, 2025). 

Segundo Kumar (2025), esses movimentos dos EUA resultam em reações da 

China através de incursões e acusam a atuação dos americanos como interlopers, ao 

buscar militarizar a região e desencadear instabilidade. Essa instabilidade aumenta 

com a convergência entre destróieres das duas forças navais. Um exemplo desse 

caso é das embarcações USS Decatur e um navio chinês, que por pouco não colidiram 

em 2018, destacando o grande risco que cresce no MSC por erro de cálculo (CRS, 

2024).  

Na análise da CRS (2025), a China adota uma postura sustentada na defesa 

restritiva com relação à liberdade de navegação, com base na exclusão de operações 

militares de vigilância em regiões de sua ZEE. Helmus et. Al., (2024), destacam que 

as zonas cinzentas utilizadas pela RPC consistem na utilização de assédio físico 

 
7 É um conceito do direito internacional que permite que navios estrangeiros atravessem o mar territorial de um 
país sem serem impedidos, desde que a passagem seja contínua, rápida e não prejudicial à paz, à boa ordem ou 
à segurança do país costeiro. Essa passagem pode incluir parar ou fundear em casos de força maior ou para 
prestar assistência a pessoas ou embarcações em perigo ( Marinha do Brasil). 
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intencional a navios estrangeiros que atuam no espaço entre a guerra e a paz. Esses 

elementos se materializam por meio da utilização de lasers de nível militar que cegam 

tripulações e também do emprego de canhões de água com o propósito de 

comprometer os motores e os instrumentos de comunicação (Helmus et.al, 2024). 

Um dos países mais impactados pelas ações de Pequim tem sido as Filipinas, 

que são um dos grandes aliados dos EUA no sudeste asiático. De acordo com Kumar 

(2025), o governo de Ferdinand Marcos Jr. adotou uma política de transparência 

assertiva, na qual as Filipinas têm convidado jornalistas de diversas áreas para 

testemunhar as agressões da China contra embarcações da guarda costeira. Nessa 

perspectiva, a pretensão de Manila é registrar as agressões e o bullying chinês e expor 

ao mundo os conflitos no MSC.  

Na análise de Kumar (2025), esse instrumento utilizado pelas Filipinas visa 

atingir apoio internacional e fortalecer a cooperação do Grupo “Squad” (EUA, Japão, 

Austrália e Filipinas), além de abalar a reputação internacional das ações de Pequim. 

Embora o comportamento da RPC atinja todos os Estados que reivindicam territórios 

marítimos no MSC, o Vietnã, como um dos impactados, emprega uma postura 

divergente de Manila, visto que sua estratégia se baseia na “cooperação e luta”, 

porque tenta atrair investimentos da China ao mesmo tempo em que resiste ao 

processo de militarização que Pequim impõe ao MSC (Kumar 2025).  

Paralelamente, é importante destacar que o Vietnã também adota uma postura 

militar no MSC de forma simultânea á sua postura de cooperação. O país está próximo 

de concluir a construção de postos avançados e militarizados no MSC, esse 

movimento é uma resposta ao comportamento da China, no qual Hanói iniciou o seu 

programa para recuperar as terras nas ilhas Spratly e expandiu a área militarizada 

para cerca de 54 acres. Nesse contexto, Hanói busca reforçar seu comportamento 

defensivo e aplicar eventuais prejuízos na hipótese de Pequim tentar rever novos 

territórios com base na força (Snell, 2025).    

As experiências de avanços táticos em suas ZEE também são percebidas por 

Malásia e Indonésia. Contudo, esses Estados buscam manter o equilíbrio entre á 

defender suas soberanias e preservar os laços econômicos que mantêm com a China 

(Kumar, 2025). Para isso, o governo de Jacarta, com o objetivo de reafirmar a 

jurisdição contrária à linha dos dez traços, rebatizou o nome de suas águas territoriais 

para “Mar de Natuna do Norte”, o que provocou protestos da China (kumar, 2025). 
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Em relação à Malásia, Kumar (2024), destaca que o país preserva suas 

operações de exploração de petróleo, no entanto, a guarda costeira de Pequim 

mantém vigilância, isso faz o país priorizar uma postura diplomática mais silenciosa. 

O comportamento da Malásia destaca que o país prioriza os laços diplomáticos e 

econômicos, talvez por temer ações mais assertivas de Pequim, evitando tensões com 

a China. Embora essa postura diplomática possa gerar ganhos comerciais à Malásia, 

ela também pode apontar limitações em sua capacidade de defender a sua soberania 

marítima. O caso da Malásia destaca a disparidade entre o pragmatismo econômico 

e a segurança territorial.  

Dada a necessidade de priorizar seu vínculo econômico com a China nas 

exportações de petróleo e gás natural às custas da segurança territorial, Brunei detém 

um comportamento de “reivindicante silencioso” (Kumar, 2024). Nesse contexto, o 

país evita confrontos diretos e declarações mais agressivas com a China em relação 

às disputas territoriais. A lógica de Brunei destaca também a capacidade militar 

restrita, dessa forma, países pequenos tendem a optar por manter os laços 

diplomáticos e econômicos, além de uma conduta neutra nas questões geopolíticas 

complexas ao invés de agressão aberta à RPC.  

Adicionalmente, Rawat (2025), aponta ainda que, embora haja a convergência 

entre a milícia marítima da China com a ZEE de Brunei de forma frequente, são raras 

as resistências públicas que o país oferece às ações de Pequim. Nesse contexto, a 

postura de Brunei está relacionada a estratégia de hedging, na qual visa a cooperação 

de segurança com os EUA e, em paralelo, preserva a subordinação econômica com 

a China.  

Para controlar o nível de tensão na zona cinzenta, Helmus (2024) destaca o uso 

de armas não letais (NLWs) compostas de instrumentos acústicos e lasers não 

ofuscantes, para neutralizar o comportamento de Pequim. Outras alternativas 

consistem em tecnologias, tais como feixes de micro-ondas que desabilitam motores 

de barco (Sistema VIPER). Nesse contexto, essas ações pretendem dissuadir o 

“Bullying Geopolítico Marítimo de Pequim” e controlar a ameaça de uma guerra em 

um “caldeirão” de tensões e conflitos que é o Mar do Sul da China.  

Esses elementos destacam o “mar de pressões” que a região representa; as 

abordagens, os canhões de água e os lasers evidenciam que esse mar é resultado de 

uma ação progressiva. O bullying de Pequim pode não gerar elementos para formar 
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uma guerra, mas, de certa maneira, o status quo, em benefício da China, reconfigura 

o equilíbrio de poder na região ao ponto de Estados com limitações militares optarem 

pela postura diplomática e preservarem os laços econômicos ao invés de defender 

sua soberania marítima.  

O componente jurídico também é um elemento que maximiza as pressões no 

MSC. A China faz uma leitura da CNUDM fundamentada na perspectiva de maior 

controle costeiro em relação às atividades militares nas Zonas Econômicas 

Exclusivas, enquanto a interpretação dos EUA e seus aliados destaca o reverso. 

Essas divergências de interpretações provocam os incidentes e tensões e prejudicam 

as diretrizes de engajamento e os instrumentos de prevenção de incidentes (CRS, 

2024). 

Essas questões de controvérsias marítimas são tratadas pela CNUDM, 

recomenda que os Estados-membros alcancem alternativas para resolver os conflitos 

de forma pacífica, sob o uso dos instrumentos diplomáticos (Raine; Miére 2017). 

Contudo, em uma eventual hipótese de insucesso dos esforços diplomáticos, quatro 

dispositivos jurisdicionais são determinados pela CNUDM sob o aspecto de decisão 

judicial. Nesse contexto, as nações podem escolher:  

¶ O Tribunal Internacional do Direito do Mar (ITLOS), sediado na cidade de 

Hamburgo, na Alemanha; 

¶ (II). A Corte Internacional de Justiça (CIJ), com sede em Haia, Países Baixos 

(Tribunal de Haia); 

¶ Corte arbitral especializada, conforme Anexo VIII da CNUDM, voltada a 

categorias mais específicas de controvérsias técnicas; 

¶ A arbitragem Ad Hoc, regulada pelo Anexo VII, caracteriza um procedimento 

regular em situações onde o Estado não indique uma preferência por outro 

tribunal. 

Esses elementos jurídicos são fundamentados a partir da discussão do artigo 

15 da CNUDM, que debate pautas relacionadas à delimitação do mar territorial e às 

regiões costeiras ou limítrofes, além do pressuposto de passagem inocente. Sob a 

vertente desse contexto jurídico, o artigo 15 destaca que:  

 

Quando as costas de dois Estados são opostas ou adjacentes, 
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nenhum dos dois estados tem o direito, salvo acordo em contrário 
entre eles, de estender seu mar territorial além da linha mediana, cujos 
pontos são equidistantes dos pontos mais próximos das linhas de base 
a partir das quais se mede a largura do mar territorial de cada um dos 
dois estados. A disposição acima não se aplica, contudo, quando for 
necessário, em razão de título histórico ou outras circunstâncias 
especiais, delimitar o mar territorial dos dois Estados de forma 
contrária à mesma (CNUDM, 1994, p.30). 

 

Nessa perspectiva, o artigo estabelece as diretrizes da linha mediana para 

demarcar mar territorial entre os Estados cujas regiões costeiras sejam opostas ou 

próximas. Esses elementos destacam que os países possuem o direito a seu mar 

territorial, obedecendo às linhas de igual distância entre a sua região costeira e a do 

seu vizinho, exceto em acordo contrário. Logo, o propósito é evitar confrontos e 

assegurar uma zona delimitada, justa e harmônica, sobretudo nas regiões que contêm 

diversos agentes costeiros ao seu entorno.  

Embora o propósito inicial seja reduzir as pressões e os conflitos, é importante 

destacar a existência de exceções de prerrogativas, como os fatores históricos e 

outros cenários que justificam uma delimitação que não obedece à linha mediana. 

Esse fator destaca que a diretriz da equidistância não corresponde a uma regra 

incondicional, o que abre espaço para elementos diplomáticos, históricos e, sobretudo, 

acordos bilaterais e/ou multilaterais que mantêm-se como vertentes fundamentais na 

governança de zonas marítimas, especialmente em regiões em que os recursos 

naturais como o gás natural e o petróleo são abundantes. 

Equilibrar a segurança jurídica com a flexibilidade diplomática talvez seja o 

grande objetivo da CNUDM, com abertura de ajustes pontuais em casos 

determinados, a fim de ajustar a lógica geopolítica de cada região através de uma 

estrutura padronizada. 

 

8.2 A Geografia Operacional do Conflito: Militarização de Ilhas, Táticas de Zona 

Cinzenta e a Presença Naval dos Estados Unidos 

 

Sob o ponto de vista militar, diversos recifes foram reconfigurados em espaços 

de poder no MSC, com pistas de extensão de até 3000 metros, além de portos, 

radares, abrigos e posições de missão nas áreas de Mischief, Subi Reef, Fiery Cross, 
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o que expande o potencial de vigilância e navegação, além de missões para 

operações conjuntas aeronavais, especialmente na região das ilhas Spratly (CRS, 

2024). 

Nesse contexto, a materialização espacial da militarização dessas ilhas, pode 

ser visualizada pela análise cartográfica reproduzida na Figura 16, a qual possibilita a 

visualização da dimensão e da complexa estruturação das instalações militares de 

Pequim no MSC. Recifes como Mischief, Subi Reef e Fiery Cross foram totalmente 

convertidos a sua estrutura geográfica física em pontos de controle militar nas águas 

disputadas. 

 

Figura 16 - Ilhas Artificiais no Mar do Sul da China Meridional 

 

 Fonte: Reprodução Cartográfica elaborado pelo autor, imagens de satélite USGS/ captura em 
dezembro de 2025. 

 

A representação cartográfica destaca como a China dispõe de presença militar 

em pontos estratégicos no MSC e revela as transformações espaciais dos recifes 

outrora naturais em instalações militarizadas artificiais. A estratégia da China 

maximiza o potencial de navegação e vigilância pelo território marítimo, mas também 

fortalece o alcance de poder do país em uma das zonas regionais de maior 
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sensibilidade e disputa no contexto global.   

Essas instalações militares são compostas por portos, sistemas de radar, 

abrigo para embarcações e pista de pouso aéreo, o que potencializa a China no 

controle do tráfego marítimo e na prevenção de intervenções estrangeiras, sobretudo 

por parte das potências ocidentais. Adicionalmente, a representação do mapa revela 

o contexto geopolítico de um mar de tensões e dinâmico, onde a rivalidade por 

soberania e domínio territorial abrange as questões geoeconômicas, diplomáticas e 

militares.  

 

Figura 17 - Transformações Geoespaciais no MSC: As Ilhas Artificiais como 
instrumento de soberania 

 

Fonte: Elaboração própria. Imagens obtidas via Google Earth, com base em registos históricos das 
feições Fiery Cross Reef, Subi Reef e Ilhas Paracel. Captura realizada em 21 jul. 2025. 
 

A Figura 17 destaca a ilustração analítica e temporal das transformações 

geoespaciais impulsionadas pela RPC no Mar do Sul da China meridional. Os 

processos de reconfiguração dos recifes são graduais e os transformam em pontos 

militares estratégicos.   
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As imagens comparativas possibilitam analisar o avanço das áreas que no 

passado apresentavam formação de colinas e áreas rasas e sem ocupação humana, 

para estruturas artificiais densamente reconfiguradas para uso militar.  A estratégia da 

China pressupõe não somente a ocupação delimitada desses recifes, mas também 

reconfigurações nas quais as infraestruturas militares artificiais atuam como 

mecanismos para assegurar a soberania de Pequim, o controle do território e a 

projeção regional de poder.  

 As transformações espaciais visualizadas pelas imagens de satélite ratificam 

o papel geopolítico dessas ilhas, porque superam a dimensão material do espaço e 

atuam como componente central nos conflitos marítimos no Mar do Sul da China. No 

entanto, no dia 19 de agosto de 2024, visto que embarcações da Guarda Costeira de 

ambas as partes colidiram, elevando as tensões no MSC e marca um novo capítulo 

nessa rivalidade.  

Na justificativa do governo de Pequim, é que a colisão ocorreu através da 

intencionalidade da manobra executada pela embarcação das Filipinas, enquanto o 

Governo de Manila destacou que o impacto foi proposital, sendo o navio de sua guarda 

costeira abalroado em três oportunidades e não houve incitação. Essa cena ratifica 

mais um evento determinante e de grande instabilidade no MSC com possibilidade 

potencial de agravamento militar entre os Estados (Bodeen, 2024).  

Os EUA se manifestaram e ratificaram sua postura de aliado das Filipinas, e 

responsabilizando a China por diversas violações ao direito internacional, incluindo o 

abalroamento da BRP Teresa Magbanua, embarcação filipina que navegava na região 

do MSC.  A embaixada dos EUA destacou que as operações das Filipinas nas ZEE 

são válidas e manifestou seu apoio especialmente em necessidade de escolta pelo 

comando do Indo-Pacífico dos EUA. Essa posição destaca o aumento da participação 

das nações externas nos conflitos no MSC e os interesses geoeconômicos na região 

(Bodeen, 2024).  

Esses conflitos ganham novos contornos com as Operações de Liberdade de 

Navegação (FONOPs) que os EUA realizam no MSC, nas quais buscam contestar as 

reivindicações que consideram excessivas na perspectiva de passagem inocente, 

restrições territoriais e linhas de base. As operações navais realizadas pelos EUA 

visam defender a liberdade de navegação, no entanto, essas ações não surtem o 

impacto esperado para conter o crescimento militar da China (CRS, 2024).  
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Nesse contexto, Manuzzi e Raso (2025) apontam que os estudos atuais 

destacam que as FONOPs não produziram os retornos esperados, porque não 

conseguiram impedir a China de fortalecer suas bases militares no MSC. Em alguns 

contextos, elas potencializaram os argumentos da China para ampliar seus territórios. 

Paralelamente, as FONOPs resultam em despesas e na possibilidade de conflito para 

uma marinha mundial já comprometida em termos de operações. 

É importante refletir que, ao não atingir os resultados esperados, a questão a 

ser considerada é realmente a eficácia dessas operações estratégicas dos EUA, visto 

que a China, ao consolidar suas bases militares no MSC, destaca que somente dispor 

de uma grande força naval não é elemento sólido para impedir operações geopolíticas 

estruturadas e, sobretudo, as pretensões territoriais consolidadas de RPC.  

Os EUA têm contestado as reivindicações marítimas realizadas pela China, visto 

que, na lógica norte-americana, elas são excessivas e extrapolam os limites previstos 

nas diretrizes do sistema do direito internacional, especialmente no que dispõe as 

linhas de bases retas e as condições à passagem inocente.  

Freund (2017) destaca que os EUA se apropriam de uma abordagem complexa 

para contestar as reivindicações chinesas. Essa abordagem é constituída por 

afirmações operacionais através das próprias FONOPs, comunicação diplomática 

formal, diálogos bilaterais e multilaterais que visam assegurar o equilíbrio marítimo e 

o cumprimento da CNUDM. Paralelamente, as ações da US Navy buscam restringir 

que todas as entidades e/ou Estados expandam incorretamente o seu controle 

territorial marítimo em prejuízo das diretrizes legais vigentes.  

Embora o discurso dos EUA seja em prol da liberdade de navegação, contrário 

à expansão territorial indevida e favorável ao cumprimento das diretrizes legais, o 

comportamento dos norte-americanos soa como contraditório e até mesmo hipócrita. 

No 35º encontro da CNUDM realizado em julho de 2025, a China afirmou que os EUA 

adotam um comportamento oportunista no que diz respeito às diretrizes marítimas 

determinadas pela ONU. Nesse contexto, Pequim afirma que o comportamento dos 

EUA é de “perturbador da ordem marítima internacional” ao pleitear dispositivos da 

convenção marítima em prol de benefício próprio, sem adesão à própria CNUDM 

(Napoli, 2025).  

Todo esse enredo sobre as liberdades de navegação com base nas diretrizes da 
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CNUDM, materializa-se no espaço marítimo do MSC, justamente através das 

FONOPs, que os EUA lideram mesmo que Whashington não tenha manifestado 

adesão à convenção.  

Na prática, Freund destaca que, embora a US Navy tenha liderado essas 

FONOPs em termos de projeções globais, as operações executadas no MSC 

adquiriram contornos de visibilidade inédita que, ocuparam centralidade nas 

articulações estratégicas com a China. Nesse contexto, essas operações ganharam 

visibilidade e publicidade ao funcionar como vetores determinantes para intensificar 

os conflitos e as pressões regionais. Sete FONOps foram realizadas no MSC entre 

outubro de 2015 e maio de 2017, conforme reproduzidas no Quadro 17, ilustrado 

abaixo.  

Quadro 17 - Pressões Geopolítica NMSC – As FONOPs Como Instrumento de 
Contestação à Soberania Marítima da China 

Nº Data Localização Embarcação 
Reivindicação 

Contestada 
Modalidade 
de Operação 

Contexto 
Estratégico 

1 
27 de 

outubro 
de 2015 

Ilhas Spratly 
(Subi Reef, 

Northeast Cay, 
Southwest Cay, 

South Reef, 
Sandy Cay) 

USS Lassen 
(DDG-82) 

Exige permissão 
prévia para 
passagem 
inocente 

Passagem 
inocente 

Desafia políticas 
obrigatórias de 

notificação 

2 
29 de 
janeiro 

de 2016 

Ilhas Paracel 
(Ilha Tritão) 

USS Curtis 
Wilbur (DDG-

54) 

Exige permissão 
prévia para 
passagem 
inocente 

Passagem 
inocente 

Contestação de 
reivindicações 
de soberania 

3 
10 de 

maio de 
2016 

Ilhas Spratly 
(Fiery Cross 

Reef) 

USS William P. 
Lawrence 
(DDG-110) 

Exige permissão 
prévia para 
passagem 
inocente 

Passagem 
inocente 

Reafirmação do 
direito de 

navegação 

4 
21 de 

outubro 
de 2016 

Ilhas Paracel 
USS Decatur 

(DDG-73) 

Reivindicações 
excessivas de 

linha de base reta 

Navegação 
em alto mar 

Contesta as 
delimitações 

marítimas 

5 
24 de 

maio de 
2017 

Ilhas Spratly 
(Recife 

Mischief) 

USS Dewey 
(DDG-105) 

Mar territorial de 
legalidade 

contestada e 
indefinido 

Navegação 
em alto mar 

Desafia 
alegações de 

soberania 
excessiva 

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em Eleanor Freund (Centro Belfer para Ciência e Assuntos 
Internacionais) e Asia Maritime Transparency Initiative (AMTI), 2023. 

 

As Operações de Liberdade de Navegação realizadas pelos EUA no Mar do 

Sul da China não se caracterizam como eventos isolados, mas como parcela da 

estratégia norte-americana de contestar as reivindicações marítimas que excedem as 

normativas institucionais, ainda que o país não tenha assinado as normas jurídicas da 
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CNUMD.  

Dada a complexidade da região, a modalidade dessas operações e a 

diversidade de locais onde as FONOPs são realizadas, o ambiente demonstra um 

cenário geopolítico caracterizado por tensões, disputas jurídicas e territoriais. A força 

naval se sobrepõe e as FONOPs representam um vetor de pressão geopolítica em um 

cenário de competição estratégica e jurídica entre a China e os EUA e seus aliados. 

Nesse contexto, as Operações de Liberdade de Navegação realizadas entre 2015 e 

2017 são materializadas espacialmente através da execução empírica e reproduzidas 

no plano cartográfico ilustrado na Figura 18. 

Figura 18 - O Mar do Sul da China como Território de Contestação Estratégica: As 

Operações de Liberdade de Navegação dos EUA e a Linha dos Dez Traços 

 
   Fonte: Elaborado pelo Autor, 2025, fundamentado em Freund, Eleanor (2017). Freedom of Navigation 
in the South China Sea: A Practical Guide. Belfer Center for Science and International Affairs, Harvard 
Kennedy School. 
 

A representação cartográfica ilustrada pela Figura 18, destaca que as FONOPs 
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foram realizadas em zonas bem próximas aos recifes, às ilhas artificiais, e regiões 

marítimas que Pequim alega soberania territorial, destaque para as ilhas Paracel, 

localizada adjacentes ao primeiro traço da linha dos 10 traços atualizada pela China.  

Com esse comportamento, os EUA negam reconhecer a soberania de Pequim 

sobre esses territórios tanto no entorno das estruturas das Ilhas Spatly quanto em 

Paracel. As disputas jurídicas discutidas nessa seção se materializam em presença 

naval consolidada e ratificam o MSC como um espaço marítimo, como um mar de 

pressões e, sobretudo como palco de contenção de poder. 

É fundamental destacar as bases militares dos EUA espalhadas pelo território 

das Filipinas, Japão, Coreia do Sul e Okinawa, formando um arco de contenção à 

projeção de poder da China. Quando a linha dos “dez traços”, Clayman (2023), 

destaca que ela foi atualizada pela China em 2023, e sua projeção alcança Taiwan e 

reforça o objetivo de Pequim em retomar o controle da ilha.   

No contexto regional, a militarização do Mar do Sul da China não é 

absolutamente controlada pela RPC. É impreterível destacar que o Vietnã expandiu 

seus pontos militares avançados com estruturas portuárias, pista de pouso de 2.400 

metros, ancoradouros. Essas bases procuram responder às ações chinesas e tentar 

equilibrar a balança de poder na região (Manuzzi, 2025). 

Do ponto de vista geofísico, os impactos ambientais que as muralhas de areia 

resultam estão vinculados à destruição dos recifes, contaminação dos ecossistemas 

marinhos e impactos na biodiversidade e pesca. Esses elementos são heranças da 

forte militarização que os Estados envolvidos provocam na Geografia Física da região 

(CRS, 2024). 

Portanto, a construção de ilhas artificiais que representam bases militares, 

somada à resistência das FONOPs dos EUA, ratifica que o MSC opera como um 

laboratório prático da dualidade estratégica: é território a ser protegido e defendido e 

região que implica controle para o país garantir segurança energética e avanço do seu 

poder marítimo. 
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9 - (RE)PENSANDO O LUGAR DA CHINA NA GEOPOLÍTICA MUNDIAL: ERA UMA 

VEZ O SÉCULO DA HUMILHAÇÃO NACIONAL, BEM-VINDO ANO NOVO CHINÊS 

 

Este capítulo final utiliza a Geografia Humanística para deduzir que a memória 

do Século da Humilhação Nacional é justamente o motor subjetivo da modernização 

militar da China. A hipótese é que o “lugar” da China é resinificado a partir do trauma 

chinês, que torna a busca por um exército de classe mundial um fenômeno 

fundamental para a concepção de soberania do país.  

A análise da Campanha de Educação Patriótica e da política de 

rejuvenescimento de XI Jinping demonstra como a questão histórica de subjetividade 

é utilizada como instrumento para validar e legitimar o país em busca de um exército 

competitivo e soberano. 

Nesse contexto, a discussão desse capítulo parte do pressuposto de que o 

processo de modernização militar da China no século XXI não pode ser explicado 

como um mero processo técnico, de reação ou estrutural, mas sim a partir de uma 

leitura estratégica de uma política de construção coletiva executada ao longo da 

história.  

A necessidade de (re)pensar o lugar da China na Geopolítica mundial dispõe 

de fundamentação com base no que a literatura chinesa intitula de “Século da 

Humilhação Nacional” (1839-1942), o qual, neste eixo de discussão, atua como núcleo 

estruturante da justificativa e da definição dos objetivos de ascensão da China no 

cenário Geopolítico mundial. 

Paralelamente, investiga-se como a ideologia do “rejuvenescimento” do país se 

revela nas políticas de Fusão Civil-Militar (MCF), na qualificação profissional das 

Forças Especiais (SOF) e na intelligentization do Exército de Libertação Popular. 

Nesse contexto, para este autor, é imprescindível que a compreensão da dinâmica de 

modernização das forças armadas da China parta do pressuposto de que este projeto 

é civilizacional, com metas distribuídas no longo prazo e não somente um instrumento 

de competição e/ou resposta contextual ao imperialismo dos EUA.  

Desse modo, os diálogos dessa seção também reforçam que, no projeto de 

desenvolvimento chinês, a memória do CH não se limita somente a um discurso de 

justificativa, mas sim como um instrumento causal para conduzir a definição dos 
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objetivos centrais e estratégicos, a validação de sua estratégia assertiva em sua 

política externa e a sua aceitação pública. 

 Logo, a modernização das forças armadas da China, portanto, não é resultado 

apenas de diagnósticos técnicos de ameaça, mas um fenômeno analisado através de 

uma tradução histórica e interna, na qual as fragilidades do passado reestruturam o 

cenário e se transformam em referência para a tomada de decisão do PCC e para a 

forma de atuar do Estado no ambiente contemporâneo. 

Adicionalmente, a discussão também busca (re)conectar a história chinesa, a 

identidade e a força. Nessa perspectiva, o tripé formado pela Fusão Civil-Militar, pela 

profissionalização da SOF e a Intelligentization do PLA, constitui elementos para 

responder às lições históricas aprendidas sobre a subordinação que ocorre quando 

Estados possuem uma estrutura política fragmentada, obsolescência tecnológica e 

fragilidade militar.     

Para tanto, (re)pensar a China na Geopolítica mundial está fundamentado na 

aspiração de Pequim em encerrar um período histórico no qual foi colocada na 

condição de subordinação pelas potências imperialistas, sob a perspectiva da 

identidade nacional, do poder militar e da memória histórica, e não somente como um 

agente contestador impulsionado por ambição colonial.  

 

9.1 A Raiz do Trauma: O Século da Humilhação Nacional como Motor da 

Geopolítica Chinesa 

 

 As recordações históricas não correspondem somente a um arquivo inativo, 

mas sim uma ligação-chave que mantém a união da sociedade chinesa, permitindo 

entender o atual nacionalismo contemporâneo do país e principalmente as estratégias 

do Estado. Nesse sentido, (re)pensar o lugar da China na geopolítica mundial 

demanda entendê-la não somente como um fenômeno de referência espacial, mas 

também através de uma dialética de espaço de “pertencimento” que, historicamente, 

foi constituída por significados históricos marcantes.  

No entanto, para a geografia humanista, o lugar enquanto categoria geográfica, 

representa compreender o espaço a partir das ações, das intenções, das experiências 
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vividas – seja as mais comuns ou as que mais marcaram – na qual o lugar é o “eixo” 

onde se constituem os acontecimentos mais expressivos da experiência humana 

(Cabral, 2007). 

Traduzindo essa discussão na memória da China, esse eixo de existência é 

moldado a partir das memórias históricas do Século da Humilhação Nacional, em que 

as invasões e os tratados que o país foi obrigado a assinar, rompem com a leitura 

analítica de que esse fenômeno seja tratado como um mero registro e destaca a 

natureza da identidade nacional e, sobretudo, o vetor da sua assertividade estratégica.  

Nessa perspectiva, a categoria lugar opera como um elemento mediador que 

conecta as experiências individuais e o espaço. Paralelamente, o trauma aberto se 

transforma em fundamento ético, para reforçar o poder militar da China e o objetivo 

de rejuvenescimento nacional.  

Desse modo, o sentimento de pertencer a uma nação orientada para o objetivo 

de rejuvenescimento é a causa da legitimidade utilizada pelo PCC para projetar poder 

e assegurar que o espaço vivido pela sociedade chinesa não será novamente palco 

para intervenções estrangeiras.  

Assim, o processo de modernização do PLA simboliza a materialização da 

memória e do sentimento de pertencimento a este lugar, traduzido em capacidades 

militares e soberania nacional como elemento inegociável. 

Segundo Xiao (2024), a história do país carrega consigo um sentimento amargo 

resultado do período intitulado pela literatura oriental de “século da humilhação 

nacional” (CH), que se inicia a partir da primeira Guerra do Ópio em 1939, encerrado 

em 1949. Nessa perspectiva, esse enredo que a RPC se apropria adquire contornos 

estruturantes quando a ação justifica a ascensão militar do país e o transforma em 

uma narrativa direta para os objetivos de rejuvenescimento nacional. 

O percurso cronológico do trauma chinês está enraizado na Primeira Guerra do 

Ópio (1839-1842), marco que inaugurou uma série de derrotas militares, mobilizações 

populares e a coerção para assinar tratados desiguais (Xião, 2024). A memória de 

expropriação do território chinês se agrava com a perda de Taiwan na derrota para o 

Japão (1984-1985) e, de acordo com o debate contemporâneo, esses episódios se 

configuram como fontes históricas ao validar que a condição de submissão resulta do 

atraso militar (Wang, 2020). 
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 Nessa perspectiva, a China cedeu grandes porções do seu território para 

nações ocidentais e ao Japão, incluindo Taiwan, resultado da batalha Sino-Japonesa. 

Essa humilhação ficou intensa entre as décadas de 1910 e 1920, através dos 

movimentos de independência (Xião, 2024). 

Ainda que Xiao (2024) aponte a gênese do trauma chinês na Primeira Guerra 

do Ópio, sua perspectiva favorece a abrangência externa da humilhação, destacando 

os reversos militares e as intervenções estrangeiras. No entanto, essa lógica necessita 

de uma análise mais profunda devido à necessidade de refletir que não é apenas por 

meio das pressões externas que o trauma chinês se materializa, mas especialmente 

porque o Estado não se capacitou para tecer respostas às pressões imperialistas.  

É preciso considerar o contexto interno e a fragilidade de respostas do governo 

chinês perante o imperialismo do século XIX e XX e refletir sobre as fragilidades 

internas que o século emergem na história da China.  

Além de Taiwan, Hong Kong também foi um território cedido ao controle 

estrangeiro, o que resultou na perda de portos estratégicos e concessão de privilégios 

comerciais e direitos próprios a cidadãos estrangeiros através dos chamados “tratados 

desiguais”. Esse período representa um forte contraste com a posição histórica que a 

China ocupou como o “Reino do Meio”, que foi justamente o período em que o país se 

considerava como centro mundial (Xiao, 2024). 

Em 1900 ocorreu a chamada Invasão das Oito Potências, seguida pela invasão 

japonesa e o Massacre de Nanquim (1937). Para Wang 2020), esses acontecimentos 

são retratos do trauma histórico chinês, como: incêndio a palácios, pilhagem, 

capitulações, que no contexto atual se expressa em rituais, nos materiais didáticos e 

nos museus.  

Entretanto, é fundamental entender que tais práticas não reforçam somente a 

memória do trauma histórico, mas, em especial, expressam a reorganização ativa do 

passado que seleciona símbolos e narrativas específicas que conectam a construção 

do presente. As perdas territoriais associadas a esse período são retratadas através 

do Quadro 18, abaixo reproduzido.  
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Quadro 18 - A China Fragmentada: Tratados e Perdas Territoriais (1839–1949) 

Fonte: Elaboração autoral (2024), fundamentada na triangulação analítica entre a historiografia clássica 
de Spence (1990) Wang (2012) e Xiao (2024), e pela Academia de Ciências Militares da China (Ams). 
 

No decorrer de mais de um século, a China foi totalmente fatiada, perdendo 

inúmeros territórios, aceitando concessões comerciais e especialmente influência 

política para grandes potências estrangeiras como Japão, Rússia, Estados Unidos e 

outras alianças internacionais. Essa subordinação impactou substancialmente a 

soberania do país, marcando uma divisão do seu território em zonas de influência. 

 A humilhação do país não resultou apenas na esfera política, mas 

especialmente de falhas sistêmicas perante potências com superioridade militar e 

econômica. Em consequência disso, foi imprescindível elaborar uma política de 

estruturação colaborativa e orientada na perspectiva de potencializar o Poder Nacional 

Compreensivo (Vieira, 2018). A materialização espacial desses territórios está 

sistematizada na reprodução cartográfica ilustrada pela Figura 19. 

 

 

 

 

Tratado / 
Acordo 

Ano / Conflito 
Relacionado 

Territórios ou Concessões Perdidas 
Potência 

Beneficiada 

Tratado de 
Nanquim 

1842 (1ª Guerra 
do Ópio) 

Abertura de portos em Xangai, Cantão e 
transferência de Hong Kong. 

Reino Unido. 

Tratado de 
Tianjin 

1858 (2ª Guerra 
do Ópio) 

Ampliação do comércio portuário e 
cessão de licenças para exercícios 

missionários. 

Reino Unido, 
França, EUA e 

Rússia. 

Convenção de 
Pequim 

1860 (Fim da 2ª 
Guerra do Ópio) 

Os territórios de Konloon e grande área 
de Manchúria Exterior (e Vladivostok) são 

cedidos às nações imperialistas. 

Reino Unido e 
Rússia. 

Tratado de 
Shimonoseki 

1895 (Guerra 
Sino-Japonesa) 

Perdas dos territórios de Taiwan, ilha dos 
pescadores, e a Península de Liaodong. 

Japão. 

Tratado de 
Xinchou 

(Protocolo 
Boxer) 

1901 (Revolta dos 
Boxers) 

Indenizações são pagas em paz e as 
tropas estrangeiras conseguem o direito 

de se posicionar em Pequim. 

Aliança das 
Oito Nações. 

Tratado de 
Versalhes 

1919 (Pós-1ª 
Guerra Mundial) 

Transferência do direito das concessões 
alemãs na província de Shandong para 

outra Governança. 
Japão. 

Independência 
de Fato 

 

Décadas de 1910 
e 1920 

O Tibete e a Mongólia são territórios 
perdidos após as mobilizações de 

independência. 

Influências 
estrangeiras e 
as elites locais. 
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Figura 19 - A Geografia da Humilhação Nacional: Tratados, Concessões e a 

Desestruturação do Império Qing 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A Figura 19 destaca espacialmente os principais tratados desiguais e 

concessões estrageiras que a China foi obrigada a aceitar ao longo do século XIX e 

início do século XX, período marcado pela crise e enfraquecimento da dinastia Qing. 

Nesse período, as potências externas, através de sua superioridade militar, passaram 

a exercer controle e influencia de importantes áreas estratégicas do território chinês, 

reconfigurando portos, cidades e tornando esses territórios em espaços de controle 

externo, na qual a China foi colocada na condição de subordinação a essas potências. 

Essas imposições foram concentradas ao longo do litoral do território da RPC 

e nos corredores estratégicos de acesso ao interior do país, revelando uma lógica 

territorial fundamentada para o controle externo. Tal dinâmica destaca dois pontos: (I) 

domínio das rotas comerciais pelas potências estrangeiras e (II) o controle dos pontos 

de entrada e das áreas economicamente dinâmicas.  

Nesse sentido, fica evidente a penetração dos regimes imperialistas no território 

chinês e as vulnerabilidades estruturais oriundas de sua organização estatal. Nesse 



 
188 

 

 

contexto, a memória de marcas históricas e humilhações impostas à China, através 

dos tratados desiguais e fragmentação estatal, influencia o projeto de modernização 

militar da China, do território como defesa inegociável nacional e da Região como 

espaço de projeção da sua influência no sistema global.  

As discussões apresentadas até aqui destacaram como os tratados impostos e 

as concessões estrangeiras produziram marcas intensas na organização do território 

da RPC e, sobretudo, na sua soberania. Desse modo, a Figura 10 amplia essa 

discussão ao destacar a reorganização espacial desses núcleos de influência 

impostos pelas potências imperialistas da época, expondo como essa reorganização 

contribuiu para a divisão do poder estatal e especialmente para a posição de 

submissão política da China. 

Figura 20 - Esferas de Influência Estrangeira no Território Chinês (1895 -1914) 

 
Fonte: Encyclopedia of World History- Volume 5 

 

Paralelamente, a fragmentação do território chinês não foi somente reflexo de 

fenômenos isolados, mas sim de um cenário amplo de competição geopolítica que 

transformou a conexão da China no sistema internacional daquele período.  
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Contudo, em 1949, houve a criação da República Popular da China, com a 

vitória do Partido Comunista chinês sobre as forças Nacionalistas. Segundo Metcalf 

(2020), esse momento marcou um novo estágio na história da China e Maozedong 

afirmou em seu discurso que o povo chinês “se reergueu”, representando o fim de uma 

era de ofensas estrangeiras ao país. No entanto, a unificação dos territórios 

permaneceu incompleta, visto que os Territórios de Taiwan e outras províncias 

continuaram longe do controle da RPC (Xião, 2025).  

A partir desses elementos, o fim da humilhação nacional, simbolicamente em 

1949, destaca-se como uma composição crônica e simbólica ao invés de uma 

realidade inteiramente materializada para a China. Nesse contexto, a instituição da 

RPC inaugurou uma era na reestruturação do país, na qual a narrativa da conquista e 

superação acompanha o processo de continuidade da identidade nacional, 

permeando tensões históricas, mas especialmente as lacunas que são heranças do 

passado doloroso marcado por fragmentações territoriais e subordinação externa.  

Do ponto de vista geopolítico, o CH simbolizou a visão cósmica e clássica 

chinesa de “Tudo sob o Céu” (Tian Xia), que foi progressivamente alterada pelas 

imposições executadas pelas grandes potências marítimas ocidentais (Wang, 2012). 

Tais afirmações propõem a reflexão quanto às vulnerabilidades oriundas do mar, 

como as canhoneiras estrangeiras que obrigaram a China a abrir seus portos. Esses 

elementos destacam uma ferida na qual a modernização naval vivenciada pela PLAN 

procura total e estrategicamente superar (Xiao, 2025).  

No entanto, a modernização naval não tem apenas o objetivo de reparar as 

fraquezas e/ou fragilidades históricas de Pequim, mas sobretudo reposicionar a China 

como ator importante no sistema geopolítico contemporâneo, considerando que a 

visão clássica do país não está mais vinculada a estrutura hierárquica de “Tudo sob o 

Céu”. Desse modo, a estratégia naval de Pequim contemporânea, vislumbra fornecer 

respostas quanto às demandas de se adaptar a uma nova ordem geopolítica distinta 

daquela cosmopolítica chinesa. 

Nesse contexto, após 1949, consolidou-se uma interpretação histórica no país 

e estratégica: somente evita a humilhação quando um Estado é forte. Essa visão é 

fundamental para compreender a estratégia de soberania marítima, tecnológica e 

territorial, especialmente porque elas se afirmam como princípios estruturantes do 

projeto do país no século XXI (Metcalf, 2020).  
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Desse modo, o peso do conceito “soberania” na China contemporânea não se 

restringe apenas a perspectiva de respostas às ameaças internacionais, mas 

sobretudo como um instrumento de projetar capacidade de controle e poder. Nessa 

perspectiva, a dialética de que somente um Estado forte evita a humilhação, é mais 

do que um aprendizado adquirido com as lições históricas, ele converte-se em um 

núcleo que estrutura a narrativa geopolítica contemporânea da China.  

  Segundo Metcalf (2020), após 1949, o PCC assume a dependência de suas 

capacidades próprias para não repetir as tragédias do CH, visto que se posiciona 

como a única instituição protetora e capaz de recuperar os anos de glória do “Império 

do Meio”, mas sobretudo de assegurar uma política interna estável como condição 

para o poder nacional.  

Após essas discussões, é fundamental destacar que a postura da China não é 

limitada na concepção de superar as catástrofes históricas do passado; as 

recordações da humilhação representam a vertente que legitima a expansão das 

capacidades estratégicas da China, mas especialmente a construção de uma política 

externa instável e um projeto contínuo de poder. Nesse contexto, o discurso de Mao 

Zedong pós-1949 ratifica que o trauma é um símbolo ativo da soberania chinesa e do 

seu projeto de desenvolvimento no século XXI. 

Em tempo, o período entre 1839 e 1949 representa um registro moral para as 

ambições contemporâneas e destaca a humilhação não apenas como alerta e 

comando, mas sobretudo simboliza o “era uma vez” como ausência de saudade e 

como diretriz estratégica para ação do Estado chinês no século XXI. 

 

9.2 Memória em Construção: Do Estado Soberano ao Estado Escolarizado 

 

A partir de 1978, com Deng Xiaoping, a estratégia da China se direciona para 

seu programa intitulado de “Quatro Modernizações”. Na concepção de Kissinger 

(2011), sob a governança de Deng, os objetivos geopolíticos da China se baseiam na 

estratégia de camuflar as reais capacidades do PLA e ganhar tempo, o que possibilitou 

o pragmatismo econômico sob um discurso doutrinário-ideológico.  

No entanto, a narrativa do Estado soberano institucionalizada pelo PCC inicia 

um processo de transição importante após 1989, com a China lançando a Campanha 
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de Educação Patriótica em 1991. Após os acontecimentos na Praça de Tiananmen 

em 1989, Wang (2020), destaca que foi questionada na China a legitimidade 

ideológica e o isolamento internacional que o país vivenciava, o que gerou uma série 

de crises enfrentadas pelo PCC.  

Segundo Xião (2024), o foco da campanha consistia em deslocar a narrativa de 

“vitória de classe” para a construção de um enredo com bases na ideologia de 

“vitimização nacional”, com ênfase na subordinação estrangeira e no sofrimento, para 

viabilizar apoio da população em torno do partido. A campanha promovida pelo PCC 

tem o objetivo claro de recuperar a legitimidade pós-Tiananmen, pois era preciso 

reconstruir a identidade nacional e organizar uma linguagem que direcionasse o país 

para o futuro - rejuvenescimento - (Wang, 2020). 

Contudo, é fundamental destacar a mudança cultural que a Educação Patriótica 

promove na sociedade chinesa, visto que, a partir dela, os currículos são integrados, 

os livros didáticos são reescritos – as menções críticas à Revolução Cultural são 

reduzidas –. Paralelamente, feriados nacionais são criados em memória ao massacre 

de Naquim e à vitória anti-aponesa – cerimônias e sirenes são inseridas como rituais, 

fazendo com que toda essa narrativa torne a memória sempre presente na cultura 

nacional da China (Wang, 2020). 

Essas mudanças culturais após a Revolução Cultural destacadas por Wang, 

indicam que o objetivo da Educação Patriótica não é somente preservar a memória 

coletiva, mas especialmente estabelecer os caminhos que podem ser lembrados e os 

que se perdem na memória. Tais apontamentos destacam que o processo de 

construção da identidade nacional se manifesta paralelamente ao controle das leituras 

plausíveis sobre como a história pode ser interpretada.  

Wang (2020), destaca que a narrativa de memória política reconfigura os 

eventos históricos sob a perspectiva de representação de uma identidade nacional, 

com cicatrizes marcadas pelas ações do Japão e do Ocidente, que impediram o 

desenvolvimento da China. Nesse contexto, a modernização militar se concretiza 

como um instrumento fundamental para a recuperação da moral e, sobretudo, para 

garantir a sobrevivência do regime chinês. Para isso, houve a reconstrução da 

integração social sob o alicerce do nacionalismo (Wang, 2020). 

Ainda que Wang (2020) forneça um panorama sólido ao destacar como núcleos 
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centrais da reconstrução da identidade chinesa a memória política e o nacionalismo, 

é fundamental refletir que ainda que o nacionalismo junto com a modernização militar 

exerça sua função conforme o discurso oficial, é fundamental questionar em que 

extensão essa estrutura discursiva reforça efetivamente a integração social ou se 

novas fragmentações e/ou marginalizações são produzidas pelo projeto nacional de 

Pequim. É nessa dimensão que discutir a lógica do nacionalismo como mecanismo de 

sobrevivência e consolidação do PCC pode reduzir as profundidades sociais que 

percorreram a nação chinesa.  

É precisamente nesse aspecto que Metcalf (2025) destaca que a supervisão da 

informação e da narrativa histórica se manifesta como um resultado natural dessa 

estratégia. Diante disso, o fator determinante para o Poder Nacional consolidado é a 

estabilidade política, porque em ambientes nos quais existem instabilidades internas, 

elas são visualizadas como lacunas para a penetração de intervenções estrangeiras 

(Vieira, 2018). 

Essa lógica serve de apoio para a compreensão de como o país, ao controlar a 

memória e informação, não se limita apenas ao contexto institucional, mas amplia seu 

alcance cultural e social. É justamente nessa perspectiva que surge, paralelamente, a 

cultura patriótica materializada nas séries de televisão e nos dramas de “resistência”, 

ao mesmo tempo em que as elites corporativas são requisitadas para integrar e 

participar das “visitas vermelhas” (Wang, 2020). Esses elementos ratificam a lógica 

institucional de que todos, sem exceção, devem expressar a memória, sobretudo 

como um compromisso de unidade nacional.  

No entanto, o mesmo Wang (2020), destaca que tais elementos geram 

paradoxos cruciais, ao inserir na narrativa elementos como estabilidade autoritária e 

a democracia como tensão, do mesmo modo o nacionalismo e a democracia, visto 

que para a sociedade chinesa o fator primordial para evitar o regresso à histórica 

humilhação é dispor de uma liderança forte. Desse modo, a análise de Wang destaca 

que a aceitação social dessas contradições manifesta que a memória histórica não 

atua somente como uma recordação histórica, mas também como uma estrutura 

norteadora das expectativas políticas contemporâneas.  

É justamente nessa perspectiva que a política de memória é avaliada por Vieira 

(2018), como uma ferramenta de segurança para o regime, porque articula a 

legitimidade pós-acontecimentos de 1989, a identidade nacional e a instabilidade 
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interna, as quais representam parâmetros fundamentais de um Poder Nacional 

Compreensivo. 

Essa discussão atinge a política externa, para a qual sinaliza Xiao (2024) sobre 

o impacto do discurso “worf-warrior” 8 que atinge as necessidades domésticas e à 

honra da mancha da humilhação. Paralelamente, indica custos que impactam a 

reputação e a disparidade de respostas perante as críticas da comunidade 

internacional.  

De maneira equivalente, Xiao (2024) destaca que o tripé RPC-EUA-Taiwan 

representa a vertente da não-concessão e das patrulhas padronizadas que 

personificam a absorção dessas memórias históricas ao servir como parâmetros de 

orientação estratégica em que qualquer evidência de intervenção estrangeira 

representa elementos reativos para as vivências das humilhações históricas e da 

fragmentação do país. 

Vieira (2020), destaca que a memória pós-acontecimentos de 1989 viabiliza 

movimentos de coesão e explica os gastos internos, mas também ratifica a aceitação 

social para políticas mais assertivas ao produzir um ambiente favorável e expressivo 

para a materialização do rejuvenescimento nacional e do desenvolvimento de 

capacidade militar. 

Nesse contexto, as leituras de Wang (2020), Vieira (2020) e Xiao (2024), 

interagem porque demonstram a memória histórica como construção do Estado 

soberano e como núcleo estruturante de um Estado escolarizado, porque intervém na 

cultura social da China, estrutura as expectativas políticas para definir estratégias de 

aceitação social e posturas assertivas. 

 Logo, o rejuvenescimento nacional atinge não apenas as estratégias de projeto 

material, mas sobretudo atua como construção histórica amparada na memória do 

passado e no alcance da estabilidade e poder.   

 

 

 
8 A expressão deriva do filme nacionalista chinês Wolf Warrior (2015) e de sua sequência (Wolf Warrior 2, 2017), 
nos quais a China é representada como uma potência disposta a defender seus interesses e sua honra nacional 
de forma direta e combativa. 
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9.3 Bem-Vindo Ano-Novo Chinês: O Ciclo de Renovação e o “(Re)pensar” como 

Programa, para Projetar Capacidades, Riscos e o Lugar da China 

 

No decorrer da discussão, a leitura feita sobre o aprendizado do “era uma vez” 

é “nunca mais”, refere-se a não repetir os erros do passado que viabilizaram 

comprometer novamente o poder nacional, enquanto o (re)pensar consiste em 

mensurar as deficiências, identificar as lacunas e, sobretudo, revisar as estratégias. 

Nesse contexto, elas estão presentes em informações confidenciais nas 

universidades, na estagnação das SOEs e nos semicondutores avançados. Essas 

lacunas podem estimular os adversários a testar qual é realmente o poder de 

dissuasão da China (Lee, 2025). 

No entanto, a partir de 2012, sob a governança de Xi, o “era uma vez” encontra 

o seu par nessa dialética: o “bem-vindo”, a abertura de um novo ciclo na história da 

China, sobretudo de uma nova etapa nacional, ou seja, na prática, a política de Xi 

Jinping tem em seu programa o rejuvenescimento da nação, entendido como 

instrumento de superação das humilhações históricas impostas à sociedade chinesa, 

mas também como um vetor que reposiciona a China, conectando o país ao sistema 

internacional. 

 Nesse contexto, o Estado inicia o seu programa de metas – soberania, respeito 

e prosperidade - e o converte em planejamento estratégico (Wang, 2020). É preciso 

pensar na capacidade da MCF para viabilizar a organização de toda a sociedade e, 

assim, acelerar o P&D, sob o controle político do Estado e o controle logístico (Lee, 

2025).  

Nesse contexto, a MCF é o primeiro componente dessa estratégia, pois visa 

garantir o desenvolvimento econômico e atender às demandas da defesa nacional, 

assegurando vencer a obsolescência histórica que norteou o PLA. Tais elementos da 

MCF, na concepção de Lee (2025), são baseados em um enfoque de que “toda 

sociedade” deve estar unida para integrar as indústrias civis e as universidades a fim 

de construir tecnologias avançadas. 

Tais elementos destacados na análise do autor permitem compreender que 

esse processo de integração não se restringe a eficiência tecnológica, mas se 
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configura como um instrumento nacional para orientar à produção e aprimorar o nível 

das capacidades tecnológicas do país.  

Nesse contexto, uma vez que no século XIX, as lições tiradas estavam 

relacionadas à obsolescência tecnológica e às fragilidades marítimas que resultaram 

em subordinação, essa nova era demanda investimentos estruturados na ciência e no 

seu programa de desenvolvimento. É a partir dessas considerações históricas que a 

estratégia contemporânea da RPC para MCF se justifica para alcançar a 

Intelligentization. 

O país define os objetivos em seis linhas, conforme apontado por Lee (2025)  

(I) Integrar a base industrial de defesa com a base tecnológica e industrial 

civil; (II) integrar ciência e tecnologia nos setores militar e civil;  

(II) (III) sintetizar competências militares e civis;  

(III) (IV) embutir requisitos militares na infraestrutura civil; 

(IV)  (V) aproveitar capacidades logísticas civis para fins militares; e 

(V)  (VI) expandir o plano de mobilização da China para uso em competição 

e conflito. 

Nesse contexto, os esforços da MCF destacados por Lee (2025), através das 

seis linhas que representam os instrumentos estratégicos para a China alcançar a 

Intelligentization, estão esquematizados no Quadro 19, que esquematiza os vetores e 

como cada linha reflete os objetivos geopolíticos de Pequim. 
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Quadro 19 - Linhas de Esforço da MCF e a Intelligentization do Exército de 

Libertação Popular 

Instrumento 
Estratégico 

Amplitude da Atuação 
Estratégica 

Propósito Geopolítico 
Agentes e Atores 

Tecnológicos 

Pilar Diretor 
Modernização Acelerada 

do PLA. 

Transformar o PLA em um 
exército de classe mundial e 
capacitado de projeção de 

poder no Indo-Pacífico. 

Sistemas autônomos 
e serviços de 

Inteligência Artificial. 

Integrar a base 
industrial de defesa 

com a base 
tecnológica e 
industrial civil 

Unificar a BID com BT e 
a indústria Civil. 

Extinguir redundâncias e 
fortalecer as potencialidades 

produtivas do país. 

Cooperação entre as 
empresas estatais 

(SOEs) e a iniciativa 
privada (POEs). 

integrar ciência e 
tecnologia nos 

setores militar e civil 

Estruturar o 
desenvolvimento entre 

C&T e as áreas civil e de 
defesa. 

Atingir a "intelligentization" 
(inteligencialização) 
completa até 2035. 

Sistemas de 
aprendizagem 
profunda, visão 
computacional e 

robótica. 

Sinergia de Capital 
Humano e Técnico 

Compartilhar as 
competências entre os 
estudiosos das áreas 

civis e militares. 

Implantar um ambiente de 
inovação de ponta 
centralizado nas 
Universidades. 

Laboratórios de 
defesa nacional e 
unidades de P&D 

universitários. 

Sintetizar 
competências 

militares e civis 

Para suportar a projeção 
de poder, é necessária a 

utilização das redes 
logísticas e civis. 

O território nacional deve 
assegurar e exercer uma 
estrutura logística com 

reação rápida para conflitos. 

Modelos de 
construção civil 

personalizados para 
o engajamento 

militar. 

Aproveitar 
capacidades 

logísticas civis para 
fins militares; 

Para suportar a projeção 
de poder, é necessário a 

utilização das redes 
logísticas e civis. 

O PLA deve expandir seu 
alcance de projeção global 
utilizando a estrutura civil 

disponível. 

Cooperações com JD 
Logistics, Deppon 
Logistics e China 

Railway. 

Expandir o plano de 
mobilização da 

China 

Em ambientes 
competitivos e de 

conflitos, é fundamental 
expandir e viabilizar o 
plano de mobilização. 

Garantir uma resposta 
estruturada de "toda 

sociedade" em períodos de 
crises. 

Núcleos de 
suprimentos 

integrados e hubs 
logísticos dual-use. 

Fonte: Elaborado pelo autor, fundamentada na sistematização dos vetores estratégicos e das seis 
linhas de esforço da Fusão Militar-Civil (MCF) analisados por LEE (2025), em convergência com as 
diretrizes de "inteligencialização" (intelligentization) e modernização qualitativa do Exército de 
Libertação Popular (ELP) projetadas para os horizontes de 2035 e 2049. 

 

O Quadro 19 sintetiza os seis esforços da MCF ao demonstrar como a 

articulação entre os núcleos civis e militares organiza a acelerada modernização do 

PLA. Essa articulação, materializada por instrumentos estratégicos, objetivos 

geopolíticos e atores/agentes tecnológicos, destaca o ponto central da 

intelligentization como lógica de projeção de poder da China.  

Nessa perspectiva, a MCF representa o instrumento que viabiliza a mobilização 

de “toda a sociedade” para assegurar o desenvolvimento das capacidades militares e 

superar a humilhação histórica imposta pelas grandes potências.   



 
197 

 

 

Dito isso, a transformação projeção geoeconômica da China em poder político 

e militar se manifesta no espaço através da dualidade estratégica entre território e 

região e os fluxos estratégicos representados pelo Mapa de Seda. Desse modo, a 

economia se reflete em poder político através das dependências funcionais criadas 

pela BRI, pelas rotas energéticas, pelas redes logísticas e as linhas de financiamento 

internacional ao permitir que a China controle as agendas, influencie as decisões e 

crie especialmente as articulações. 

Paralelamente, as expansões comerciais e industriais fortalecem a Base 

Industrial de Defesa, viabiliza a Fusão Militar-Civil, fundamentam a modernização 

tecnológica do Exército e, sobretudo, criam condições para negociar portos e 

corredores logísticos que ampliem a projeção de poder. Nessa perspectiva, território 

e região asseguram o direto à soberania e protegem os interesses centrais, enquanto 

a região atua como espaço de projeção dos interesses centrais, em que a 

infraestrutura articula os caminhos para a projeção militar e influência do país.  

Nessa perspectiva, o Quadro 19 contribui com essa discussão, ao 

esquematizar os esforços e os mecanismos que a China utiliza para integrar a 

econômica, território e região na estruturação e no fortalecimento de seu repertório 

estratégico. Adicionalmente, o quadro destaca que a infraestrutura econômica cria 

mobilidade militar, Fusão Civil-Militar aprimora seu portfólio militar e as redes regionais 

de integração potencializam a postura política da China no sistema internacional. 

Para tanto, (Re)pensar o lugar da China na Geopolítica mundial pressupõe que 

o processo de intelligentization até 2035 tem como objetivo diminuir as etapas 

decisórias e, sobretudo, categorizar as lições traduzidas pela humilhação. Nesse 

contexto, são destacadas as lacunas e a obsolescência tecnológica sem a 

possibilidade de se repetir, isto é, a memória como estímulo para a inovação e para o 

desenvolvimento de novos instrumentos modernos (Arostegui, 2025).  

No entanto, o mesmo Arostegui (2025), destaca que existem estrangulamentos, 

como as SOEs tradicionais e sem inovação, incentivos fracos para POEs transitarem 

para estratégias dual-use, a segurança da informação em campus e, especialmente, 

os controles dos semicondutores avançados que estão sob regimes de exportação. 

Nesse contexto, o “bem-vindo” demonstra a realidade, os obstáculos e as pendências 

que esse novo ciclo exige.  
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Paralelamente, as SOF do PLAA reformuladas e repensadas para atuar como 

unidades pequenas, informacionais e orientadas para um modelo de guerra com base 

em dados, tecnologia e múltiplos domínios. O time de 129 se transforma em unidade 

básica, a cadeia se transforma em batalhão-companhia-time enquanto a missão 

transita de “infantaria de elite” assumindo a posição para operações informacionais e 

atuação em múltiplos domínios, o que a torna mais coerente com a perspectiva de 

guerra informacional e/ou inteligentizada (Arostegui, 2025). 

Essa intelligentization do PLA se conecta com a criação da Força de Apoio à 

Informação em 2024. O próprio Arostegui (2025), destaca o objetivo da China em 

projetar poder em escala global e sobretudo, informatizada, com foco em controlar o 

campo cibernético e eletrônico. Nesse contexto, a modernização sob a governança de 

XI simboliza o motor da estratégia geopolítica assertiva, que busca os interesses da 

China ao unir território e região.  

Xiao (2024), destaca que a unificação de Taiwan representa um vetor 

fundamental para que a China encerre o ciclo de vergonha e humilhação. Mais do que 

isso, a China encara a unificação como o último ato que restou do CH, e ratifica que 

qualquer indício de interferência é traduzido como chance de reabrir as cicatrizes 

coloniais. É fundamental apontar que Pequim não aceita a imposição de normas 

internacionais que não convergem com seus interesses e objetivos, isso é retratado 

no controle marítimo materializado pela militarização do MSC, com a construção de 

ilhas artificiais (Xiao, 2024). 

No contexto diplomático, Wang (2020) aponta que a China não admite mais 

interferência externa em seus assuntos centrais e, sobretudo, recusa ser intitulada 

como uma posição de fraqueza. É justamente nessa concepção que o país transita de 

uma narrativa de superação das humilhações para o status de grande potência 

geopolítica e geoeconômica. 

Do ponto de vista geográfico, a categoria região passou a ser o cenário no qual 

a China projeta sua influência geoeconómica, como a Nova Rota da Seda, porque 

integra economias vizinhas, ao mesmo tempo em que as influências externas são 

limitadas no entorno do seu território.  

 
9 O time de 12 é a menor unidade operacional básica das Forças de Operações Especiais do Exército Chinês 
(PLAA) desde as reformas iniciadas por volta de 2016–2017. Ele é pensado para operar de forma autônoma, com 
alta flexibilidade e integração informacional. 
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Nessa perspectiva, o “Ano Novo Chinês” reflete a superação de um período de 

subordinação e humilhações na Geopolítica mundial e destaca o momento de 

afirmação da China como uma potência que não é mais emergente, e sim um Estado 

que progride e compete com as outras grandes potências mundiais. 

 O (re)pensar o lugar da China na Geopolítica mundial demanda constatar que 

o país cruzou o grande abismo que marcou a sua história e transita para a construção 

de uma potência Geopolítica resiliente, e que não aceita mais a posição de 

subordinação. Sob o princípio da causalidade, a modernização do PLA não se limita 

a uma reformulação técnica, mas também destaca a materialidade da tradução das 

capacidades estratégicas em influência geopolítica, viabilizando que o país supere seu 

comportamento defensivo que historicamente moldou a sua estratégia geopolítica 

para uma conduta mais assertiva no teatro geopolítico.  

Ao reinterpretar as categorias geográficas território e região, a China reforça a 

sua soberania como defesa inegociável, enquanto sua influência e suas capacidades 

tanto regionais quanto globais, se expandem ao utilizar o poder militar como vetor 

fundamental do seu projeto de rejuvenescimento nacional. 

Portanto, a síntese entre a Humilhação Nacional e o Ano Novo Chinês confirma 

que o processo de modernização da PLA é sobretudo um projeto civilizacional. Nesse 

contexto, os dados de defesa e tecnologia destacados ao longo dessa pesquisa 

materializam o abismo que a China cruzou ao evoluir de estado subordinado para 

tornar-se uma potência forte no cenário internacional. Dessa forma, o (re)pensar o 

lugar da China na geopolítica mundial é sobretudo constatar que o processo de 

modernização militar da China transcende a escala convencional de dissuasão e da 

competição regional.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Essa pesquisa examinou a ascensão da China na virada do milênio como um 

dos fenômenos mais relevantes na geopolítica contemporânea, visto que o país ocupa 

um papel relevante tanto no campo econômico quanto no campo estratégico-militar. 

O estudo explicitou essa trajetória simbolizada pela equação do “Tigre, o Dragão e a 

Pólvora” ao destacar que o legado histórico e o objetivo do país pelo desenvolvimento 

se articulam com o fortalecimento da Base Industrial de Defesa (BID). 

No plano metodológico, a pesquisa utilizou o método dedutivo, que 

fundamentou os modelos de análise ao partir das leis gerais da Geografia e da 

Geopolítica, de modo a interpretar os fenômenos intrínsecos à modernização do PLA. 

Desse modo, o uso do método possibilitou a reinterpretação das categorias 

geográficas território e região sob a luz da geopolítica chinesa perante a evolução do 

poderio militar chinês, contemplando os dados estatísticos para conferir rigor empírico 

às análises.  

Na esfera da revisão bibliográfica, a dissertação retomou a discussão dos 

conceitos de território e região a partir da epistemologia da Geografia, que foi o 

alicerce para o debate sobre como a China transforma essas categorias com base em 

sua estratégia Geopolítica do século XXI. 

A dissertação comprovou que o processo de modernização do PLA não 

corresponde meramente a uma evolução técnica. Ele representa a lógica operacional 

de um projeto nacional de longo prazo, fundamentado em três teses que reforçam 

essa dinâmica:  

(I) A dualidade estratégica de território e região como instrumento de 

articulação entre os objetivos e as capacidades materiais; território como núcleo de 

defesa dos interesses centrais e região como palco de projeção de poder ao integrar 

as áreas de logística, finanças, tecnologia e impor padrões. 

(II) A Nova Rota da Seda como reapropriação do Rimland através do 

processo de integração geoeconômica, dos fluxos e da geografia operacional; e 

(III) O (re)pensar no lugar da China sob a luz do Século da Humilhação 

Nacional como instrumento de causa e justificativa do projeto Chinês, e sobretudo 
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porque converte a memória histórica na qual o Estado articula o trauma como 

fundamento normativo e camada estruturante do projeto de modernização chinês.  

Nesse contexto, a pesquisa demonstrou que o sucesso do poder chinês se 

revela da articulação entre as capacidades tangíveis – BID, Logística, Estaleiros e 

Orçamento – e os instrumentos de sentido (memória, educação patriótica, narrativa), 

articulando de forma lógica, temporal e espacial ao esforço de modernização. 

Os resultados destacam que o ano de 2001 marcou substancialmente a posição 

da China no sistema internacional com sua integração à OMC, o que garantiu força 

material suficiente para fomentar a sua estratégia de modernização. Tais elementos 

proporcionaram estabilidade econômica ao país, que conseguiu romper com o 

pragmatismo histórico por ser sempre caracterizado como “defensivo” e iniciou o 

processo de transição para assegurar poder e influência em grandes escalas.  

No âmbito da articulação político-regional, a OCX expandiu sua extensão de 

atuação no combate ao terrorismo e na articulação das relações multilaterais. Logo, a 

OCX tornou-se uma ferramenta efetiva capaz de mitigar ameaças na região da Eurásia 

e ampliar sua influência para a região do Oriente Médio. 

O processo de investigação validou a convergência entre a Teoria do Rimland 

e a Nova Rota da Seda, destacando como a estratégia chinesa se materializa como 

um instrumento de “reapropriação” ao promover a integração econômica. 

Paralelamente, a conexão dos corredores terrestres e marítimos auxilia o país a 

controlar os fluxos: como as cadeias logísticas, energia, os dados e as finanças; e a 

reduzir as vulnerabilidades históricas, sobretudo os gargalos marítimos.  

Ao contrário da premissa clássica de Spykman orientada para a perspectiva de 

contenção militar, a China utiliza a lógica do poder funcional para validar os pontos de 

integração logística e conectar as franjas litorâneas euroasiáticas sob a sua liderança.  

A materialização dessas discussões através do mapa de seda ratifica essa 

geografia operacional, justamente por transformar essas regiões que inicialmente 

eram utilizadas como áreas de contenção em núcleos logísticos estruturados. 

Adicionalmente, o controle desses portos e corredores valida a tese de que a BRI 

corresponde a uma nova estrutura de poder espacial e desafia os paradigmas de 

supremacia do poder marítimo clássico.  

A análise estrutural sobre a BID destaca que a Pólvora comprovou ser um 
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instrumento fundamental do projeto chinês mesmo que ainda tenha limitações. É por 

intermédio da Fusão Militar-Civil que o Estado chinês, conduz os projetos de 

inovações acadêmicas e civis voltados para o setor de defesa. Esse mecanismo visa 

atingir autonomia tecnológica para superar as obsolescências materiais e as 

dependências históricas de tecnologias estrangeiras.  

O levantamento orçamentário revelou que os investimentos militares foram 

acompanhados pelo crescimento do PIB de maneira equilibrada. Nesse sentido o país 

se consolidou como o segundo maior orçamento de defesa ao nível mundial e priorizou 

a qualidade tecnológica, sacrificando a quantidade de efetivo militar.  

Tais articulações fundamentaram a análise quantitativa da pesquisa, sobretudo 

no que se refere às transformações estruturais que o PLA vivenciou para aumentar a 

sua mobilidade e profissionalizar suas Forças Armadas. Nesse contexto, houve 

justamente a redução do efetivo ativo e simultaneamente a incorporação de veículos 

blindados modernos como ZTZ-99A e sistemas de Artilharia Informatizados.  

No contexto da causalidade, a modernização das Forças Terrestres destaca 

que ela emerge tanto de pressões externas quanto da necessidade interna de Pequim 

demonstrar que a expansão doutrinária é reflexo de condicionantes concretas no 

cenário geopolítico, sobretudo a necessidade de respostas a intervenções 

internacionais. 

Constatou-se que a Força de Foguetes opera sob a lógica de operação dual – 

convencional e nuclear – destacando seu papel fundamental na dissuasão estratégica 

e na defesa territorial do país, bem como representa a consolidação de suas 

capacidades estratégicas fundamentadas em antiacesso/negação de área. No âmbito 

da dissertação, esses argumentos simbolizam o ponto de articulação entre território e 

dissuasão global, além de destacar a materialidade de um projeto de poder a longo 

prazo com a China na hierarquia da Geopolítica mundial e não somente uma 

perspectiva meramente técnica.  

Paralelamente, a materialização dos muros está simbolizada na construção de 

diversos novos silos para operar mísseis ICBM e no desenvolvimento de veículos 

planadores hipersônicos, como o DF-17. Tais elementos expandem o nível de 

capacidade de contra-ataque da China em uma perspectiva global.  

A dinâmica acelerada da evolução da Força Aérea destacou a transição 
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operacional de seus caças de quarta para quinta geração, sistemas integrados de 

defesa aérea e reabastecimento em voo. Insere-se, nessa discussão, a 

implementação da aeronave J-20A no objetivo do país de atingir superioridade aérea 

regional e dominar o espaço aéreo.  

É importante destacar que a Força Aérea do Exército de Libertação Popular se 

consolidou como a terceira maior frota mundial, atrás dos EUA e da Rússia, 

respectivamente. Com isso o estudo validou o argumento de que a PLAAF transitou 

da defesa territorial para a projeção ofensiva e defensiva em múltiplos domínios.  

No plano marítimo, a China se destaca por materializar o maior êxito da 

modernização. A marinha do Exército de Libertação Popular alcança o prestígio de 

possuir a maior marinha do mundo e aplica as bases conceituais de Mahan, o que 

possibilitou a transição de defesa dos mares próximos para proteção dos mares 

distantes, consequentemente operando como uma Blue Water Navy.,  

A expansão de porta-aviões, submarinos de propulsão nuclear, detróieres, 

sobretudo os de mísseis balísticos, destaca uma marinha com ênfase na garantia das 

rotas comerciais, mas também sob a orientação em proteger as cadeias de 

suprimentos. É justamente a partir dessa perspectiva que a transição da lógica 

costeira à projeção em mares distante se materializa no espaço e articula com a leitura 

do “mapa de seda”, especialmente nos corredores de integração marítima da rota.  

Obviamente, o sucesso do Poder Naval da China é resultado da infraestrutura 

de seus 13 grandes estaleiros, sobretudo a partir da sua capacidade produtiva de 

operar na construção de embarcações civis e militares. O reflexo dessa estratégia 

produz um ritmo industrial intenso, fazendo com que o país detenha a maior 

capacidade de produção de navios, superando as potências ocidentais.  

Esse processo de integração da indústria naval ao projeto nacional garantiu à 

PLAN desenvolver seu porta-avião próprio, projetando a construção do seu primeiro 

de propulsão nuclear ao mesmo tempo em que desenvolve capacidades de 

submarinos nucleares, como os da classe JIN, essenciais para a projeção de poder 

do país.  

No entanto, a consolidação definitiva do PLA na era da Guerra Informal ocorreu 

com a criação das Forças de Apoio à Informação, que viabilizou uma nova estrutura 

para a China ser competitiva com outras potências e dominar o ciberespaço e campo 
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eletrônico. Essas estruturas são fundamentais para PLA assegurar o sucesso das 

operações conjuntas entre as forças.  

O Mar do Sul da China simboliza a materialidade máxima do projeto de 

modernização militar da China, visto que o país transforma o espaço através das 

reconfigurações territoriais nos recifes marítimos, transformando-os em bases 

aeronavais artificiais. Nesse contexto, a engenharia de ilhas representa a expressão 

da presença naval da China em territórios marítimos disputados, possibilitando ao país 

controlar rotas comerciais e energéticas, consideradas fundamentais para a sua 

projeção marítima. 

Nesse contexto, a China utiliza a estratégia de “zona cinzenta” e usa as milícias 

marítimas para alterar o equilíbrio de poder no MSC, sem ter de utilizar o confronto 

armado, mesmo considerando os conflitos com as Filipinas e o parecer contrário do 

Tribunal de Haia em 2016. Isso significa que, para a China, soberania territorial 

transcende as interpretações jurídicas internacionais. Paralelamente, as FONOps dos 

Estados Unidos não foram suficientes para impedir o domínio territorial dos asiáticos 

no MSC, transformando a região em um mar de pressões e tensões geopolíticas que 

reconfiguram o espaço.  

A partir dessas discussões, conclui-se que o instrumento de causa do projeto 

de modernização militar da China está vinculado às memórias históricas simbolizadas 

pelo trauma do século de humilhação nacional. As perdas territoriais do passado e as 

fragilidades estatais são elementos do diálogo que legitima o nacionalismo 

exacerbado e o objetivo de rejuvenescimento nacional destacado pelo “sonho chinês”. 

Pesquisa revelou que a China não aceita estar na posição de subordinação, 

que lhe foi imposta na “Geografia da Humilhação Nacional”. Nesse contexto, o trauma 

histórico constituiu alicerce para as estratégias de poder, sobretudo o seu projeto 

civilizacional de grandeza que é atingir autonomia estratégica até 2049. 

 Tais discussões da pesquisa validam a hipótese central, de que a 

modernização do PLA não se restringe apenas aos aspectos técnicos, mas 

corresponde a uma estratégia de consolidação internacional a partir das 

transformações geopolíticas e geoeconômicas das categorias geográficas território e 

região. Adicionalmente, os objetivos de analisar a evolução do poder militar da China 

e seus significados geopolíticos foram totalmente atingidos pela articulação entre 
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análise empírica e os fundamentos teóricos.  

No entanto, o existem lacunas no projeto chinês em quatro eixos conforme as 

dimensões operacionais e de experiência, institucional e de governança, na base 

industrial de defesa e tecnologia e por fim equipamentos em infraestrutura, nesse 

contexto, pode-se destacar: 

(I) Dimensão operacional e de experiência  

¶ Falta de experiência em combate real  

¶ Dificuldades em realizar operações conjuntas entre as forças  

¶ Obstáculos de ordem ideológica e cultural  

(II)  Dimensão institucional e de governança  

¶ Presença de corrupção sistêmica  

¶ Forte burocracia  

¶ Controle centralizado que limita a eficiência do processo decisório  

(III)  Base Industrial de Defesa (BID) e tecnologia  

¶ Dependência significativa de empresas estatais (SOEs)  

¶ Gargalos na produção de semicondutores  

¶ Fragilidades em inovação e na proteção da propriedade intelectual  

(IV)  Equipamentos e infraestrutura  

¶ Heterogeneidade do inventário militar  

¶ Desafios qualitativos, especialmente no setor naval 

Apesar de o projeto ter desafios de superação a longo prazo, a China tem se 

mostrado um Estado resiliente que defende uma nova estrutura de liderança ao 

desafiar a hegemonia unipolar que historicamente se destacou no espaço geopolítico. 

Por fim, (re)pensar no lugar da China na geopolítica mundial, reflete a análise 

de como o país superou o trauma histórico de subordinação e as perdas territoriais. 

Exige também constatar que o poder militar chinês é o instrumento de garantia de sua 

soberania e articula a sua geoestratégia ao sinalizar que o período de humilhação 

precisa ser encerrado com a recuperação de Taiwan, cedendo espaço à lógica de 
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afirmação do país como potência na corrida armamentista do século XXI.  

Em síntese, a dissertação comprovou que a modernização do PLA deve ser 

entendida como uma realidade complexa, porque conecta interesses estratégicos, 

processos históricos e transformações espaciais. A partir disso, a articulação entre a 

teoria e o apoio empírico possibilitou demonstrar os padrões e os processos que 

favorecem o entendimento das mudanças contemporâneas.  

Ao validar a hipótese e atingir os objetivos, a dissertação oferece contribuição 

para além das estruturas da universidade. Ela fornece reflexões sobre a segurança 

global e as discussões sobre a identidade nacional.  
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